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Processo: 2617 / 2025

Centro de Referência de Assistência Social (Cras)Requerente:

Contato: Centro de Referência de Assistência Social (Cras) - Tel: 4136321137 -

cras.assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo GeralAssunto:

Descrição: Registo de preço para contratação de empresa especializada, com professor capacitado para

prestação de serviços de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento

de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em
Assistência Social - CRAS.

12 dè março de 2025.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sistema Único de Assistência Social

(SUAS/2005) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de

cidadania e de responsabilidade dò Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência Social e

Defesa civil realiza a gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, sendo

responsável por prover serviços, programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de

atenção: Proteção Social Básica e Proteção Social Especial (Média e Alta Complexidades) para
famílias,, indivíduos e grupos que dela necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo^ tendo como objetivo prevenir situações

de riscos através do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortalecimento de

vínculos familiares e comunitários. Destina-se à população que vive ém situação de

vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo

acesso aos serviços públicos, assim como fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por

deficiências, entre outras. (PNAS, 2004, p.27). Os serviços da proteção social básica são
ofertados nos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS), principal porta de entrada do

SUAS. As famílias são acompanhadas nos CRAS através do Serviço de Proteção e Atendimento

Integral à Família - PAIF e pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo - SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que

devem ser priorizados nos SCFV, como indivíduos pertencentes à famílias beneficiárias de

programas de transferência de renda, pessoas com deficiência, indivíduos atendidos pelos

prograrrias socioassistenciais do municípios. Bem como estabelece a organização dos grupos de

atendimento conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em

cada ciclo da vida. Para atender as especificações dos serviços a serem desenvolvidos no

contexto da proteção social básica, objetivamos através desta contratação oferecer as crianças
e adolescentes oficinas sócioeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos objetivos

propostos em cada programa e serviço. Corh atividades culturais e pedagógicas, as oficirias

caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de forma lúdica, os participantes podem refletir,

compartilhar experiências e saberes, constituindo-se como contextos para novas vivências e para

contato com as mais diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover processos

que oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessa forma> representam um

meio para ampliar o universo pessoal, e cultural, desenvolver a sociabilidade, a expressão artística,

fazeres, valores e habilidades exigidos na vida cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a Oficina

para o SCFV, pois as intervenções, realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em

experiências lúdicas e culturais, bem como, em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo

informaclonal e proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando

evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de importante

relevância às ações voltadas à Política da Assistência Social.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa do numero de oficinas a ser contratada, considerou-se os t

governodeplen



SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
ETINANÇAS

PREFEITURA

3 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total da contratação, é de R$ 94.824,00 (noventa e quatro mil oitocentos e

vinte e quatro reais), considerando a média simples das cotações de cada item, conforme
tabelas abaixo.

QUANHDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

R$ 79,33 R$ 23.799,00OFIQNA DE INFORMÁTICA1 HORA AULA 300

R$ 141,93 R$ 42.579,00
2 OFIQNA DE CANTO E CORAL HORA AULA 300

R$ 142,23 R$ 28.446,00OFICINA DE DANÇA3 HORA AULA 200

R$ 94.824,00
VALOR TOTAL

MAPA DE COTAÇÃO - OFICINA DE INFORMÁTICA

EMPRESA UNID QTDE. VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

MUNDISOFIT CENTRO DE ENSINO LTDA CNPJ:

53.643.876/0001-12

HORA

AULA

300 R$ 178,34 R$ 53.502 ,00

JH CURSOS E TREINAME CNPJ:

11.392.410/0001-41
R$ 47,44 R$ 14;232 ,00

MULTI CENTRO DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO
PROFISSIONAL CNPJ: 26.2377/0001-19

R$ 200,00 R$ 60.000 ,00

MÉDIA DE PREÇO R$ 79>33

VALOR TOTAL R$ 23.799,00

MAPA DE COTAÇÃO - OFICINA DE CANTO E CORAL

EMPRESA UNID QTDE. VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

R$ 178,34 R$ 53.502SKI ARTS - PRODUÇOES CULTURAIS CNPJ:
29.761.973/0001-25

HORA

AULA

300

R$ 47,44 R$ 14.23251.588.397 SIDNEI NUEHLBAUER CNPJ:

51.588.397/0001-15

ACADEMIA DA MÚSICA CNPJ: 39.974.734/000^ R$ 200,00 R$60.000
07

MÉDIA DE PREÇO R$ 141,93

VALOR TOTAL R$42.579,00

@ SI governodepien
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MAPA DE COTAÇÃO - OFICINA DE DANÇA
EMPRESA UNID QTDE. VALOR

UNITÁRIO
VALOR TOTAL

SKIARTS - PRODUÇOES CULTURAIS CNPJ:
29.761.973/0001-25

HORA

AULA
R$ 135,62300 R$ 27.124,00

TIAGO NASaMENTO DOS SANTOS

CNPJ:53.136.306/0001-36
R$ 120,00 R$24.000,00

AGENCIA CRIATIVE CNPJ:51.994.973/0001-24 R$ 163,75 R$ 32.750,00

LA BELLE DANCE ACADEMIA DE DANÇA LTDA
CNPJ:07.860.154/0001-00

R$ 184,00 R$ 36.800,00

ANA CAROUNA CANGÜSSU VICENTE DOMINGOS

CNPJ:48.203.340/0001-46
R$ 170,00 R$ 34.000,00.

GRUPO HIP-HOP XSTYLE CNPJ:

10.628.342/0001-04
R$ 80,00 R$ 16.000

MÉDIA DE PREÇO R$ 142,23

VALOR TOTAL R$ 28.446,00

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Os requisitos para a contratação da empresa que Ira desenvolver as oficina são delineados com

0 Intuito de garantir a excelência na execução das atividades educativas e culturais oferecidas

aos usuários do CRAS. Nesse sentido, os interessados deverão atender a critérios rigorosos de ■

qualificação e experiência, de modo a assegurar sua capacidade de desempenharias,
responsabilidades Inerentes ao serviço. Os professores devem possuir formação compatível com
a área de atuação quando assim for exigida, preferenciaimente com graduação ou experiência

comprovada nas áreas de música e informática, experiência prévia como professor de oficina,
ministrando aulas ou atividades similares. Além disso, devem demonstrar domínio das técnicas e

conceitos pertinentes à sua área de atuação, bem como habilidades para planejar e conduzir .

atividades educativas, culturais e artesanais de forma criativa e eficaz. Conhecimentos específicos ,

em métodos pedagógicos, técnicas de ensino-aprendizagem e gestão, de grupos serão

valorizados. É essencial que os candidatos possuarh habilidades de comunicação eficazes e
capacidade de trabalhar em equipe, colaborando com outros professores, gestores é membros

da comunidade, capacidade de adaptação a diferentes perfis de público, bem como sensibilidade
para lidar com questões de diversidade e inclusão, são características desejáveis. Os candidatos
devem demonstrar compromisso com os objetivos e valores da instituição contratante, bem como

disponibilidade para cumprir a carga horária estabelecida e participar de atividades relacionadas
as oficinas, conforme necessário.

Bem como apresentar os documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n® 14.133/2021.

- A interessada devera comprovar atuar na área específica para a qual pretende prestar serviço;
- Para a oficina de canto e coral a interessada devera comprovar ter licenciatura em música, em
curso reconhecido pelo Ministério da Educação.

•i"
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5 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Considerando a necessidade do CRAS em oferecer atividades que propiciem o convívio

comunitários e o desenvolvimento das potencialidades de seus usuários, faz-se necessária a

realização de oficinas diversas. Para O’ desenvolvimento destas oficinas foram analizádas as

seguintes possibilidades:

1- execução direta Através de quadro permanente de funcionários.

2- execução indireta por contratação externa

A contratação externa, através de processo licitatório, foi o meio mais eficaz e econômico entre

as possibilidades, adotando-se o Pregão eletrônico, em razão da conveniência da aquisição

parcelada dos serviços, uma vez que sãó adquiridos frequentemente e também em função do
desconhecimento da quantidade a ser efetivamente usufruída, somente podendo ser estimada,

proporcionando melhor planejamento dos gastos públicos.:

Aliado a isto, considerando a sazonalidade da demanda, não se justifica a criação de quadro

permanente para execução direta das oficinas, onde, a contratação de profissionais capacitados

em cada área, pela quantidade de horas e tempo necessário para execução indireta, mostra-se
mais econômico e eficiente.

Foram feitos cotações e analise dos serviços a serem prestados com empresas da região, para

determinar os valores a serem pagos pelos serviços pretendidos.

6 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:

A execução das aulas será de acordo com o Cronograma elaborado pelo Gentro de Referência

em Assistência Social - CRAS a partir do número de inscritos para cada oficina, que

compreenderão o turno matutino e vespertino, de segunda a sexta feira, visando contemplar o

maior número de crianças e adolescentes de 6 a 14 anos interessadas em participar das
oficinas.

As aulas serão ministradas na sede do CRAS, localizado na Rua Campo Grande, 36. Avencai -

Piên/PR.

No valor da contratação estão inclusos ss despesas com transporte, alimentação e hospedagem

dos profissionais que prestarão os serviços.

Os serviços deverão ser exercidos por profissional com comprovada habilitação, experiência e

aptidão, executado pelo próprio licitante que deverá garantir a adequada e plena execução de

todas as atividades, conforme as necessidades da Secretaria.

Serão consideradas apenas as horas trabalhadas nos locais das oficinas, desde o início até o

final, não sendo considerados os deslocamentos até os locais.

A carga horaria serhanal de cada oficina segUira a seguinte determinação:

- A oficina de dança terá 1 (uma) hora, para cada turma, sendo previstas no máximo 4 (quatro)

turmas por semana;

R governodepiei
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- A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

- A oficina de conto terá 2 (duas) horas, para cada turrha, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta ação, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente vantajoso para a

Administração, devido a natUreza dá despesa a ser executada.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

A aquisição tem por finalidade o cumprimento das funções Institucionais da Secretaria Municipal

de Assistência Social e Defesa Civil, e prover os meios que possibilitem a execução de suas

metas, enquanto serviço público, buscando sempre a melhoria dos serviços prestados por este

órgão, através dos programas e serviços disponível: aos munícipes.

O desenvolvimento destas oficinas servira como um dispositivo para promover o fortalecimento

de vínculos, inclusão social, promoção e descoberta de potencialidades criadoras dos usuários,

incentivando o exercício da cidadania, autonomia e protagonismo, potencializando e qualificando

0 acompanhamento que já vem sendo realizado, possibilitando o acesso á experiências culturais

e de lazer, incentivando à participação em atividades coletivas que contribuem para o processo

de construção de regras para a convivência e o trabalho em grupo, alem de melhorar a

expressão da linguagem escrita, oral e corporal, trabalhar as Inter-relaçpes, propiciar a produção

de novos conhecimentos e possibilitar espaços de reconhecimento e resgate das diferenças e

diversidade.

9 - PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares para execução do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇAO

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica impactos

ambientais relevantes, sendo necessário somente que o licitante atenda aos critérios dos órgãos

fiscalizadores de sua atividade.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇAO

govemodepien
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Considerando que os requisitos dá contratação foram óbjetivamente definidos e a solução

encontrada mostra-se adequada para p atendimento da necessidade, resta demonstrada a

viabilidade da contratação na forma identificada neste instrumento.

Piên 11 de março de 2025

Responsável pela elaboração
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa CIvII

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto n° 05/2021
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Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil

Orgão requisitantes Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

requerimento; 14/2025
Data: 11/03/2024

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos,
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais característica s):
Registo de preço para contratação de empresa especializada, com professor capacitado para prestação de serviços
de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SGFV). Conforme cronograma
estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Sqciai - CRAS. Segundo as especificações do objeto contidas

na tabela abaixo.

'■i

UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADEESPECIFICAÇÃOITEM

Contratação de empresa especializada, com um professor
capacitado para ministrar aulas de comunicação
digllal/informática, para crianças e adolescentes dos
Serviços de Convivênciae Fortalecimentode Vínculos
(SCFV) do CRAS de Piên. Conforme cronograma
estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência
Social - CRAS.

Requisitos pedagógicos; j;
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula devera ser dividida

entre explicação teórica e atividades práticas,
desenvolvidas dé forma individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Multimídia: Demonstrações ao vivo,
vídeos tutoriais e atividades interativas.
Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com as ferramentas ’

básicas do computador -
- Software e aplicativos de edição de imagem, fotos e

videos, como o Canva, Gimp, Photogrid, Inkscape para
desenhos, Paint.NET, entre outros.
- Noções de Internet e Comunicação Digital, Trabalhando
com Googie e algumas de suas ferramentas de
comunicação, além de download de videos e músicas
- Ferramentas de Produtividade (OfRce, Googie :í
Workspace)
Aprendendo a produzir e editar textos, planilhas e slides

- Introdução à Captura e Edição de Imagens e Vídeos
Atividades práticas de cáptüra de imagem, edição para
redes sociais em formato de foto ou video

Contratação de empresa especializada, com um professor
de música, para prestação de serviços de Oficina de Canto

e Coral, no CRAS de Piên.

Requisitos:

- Licenciatura em música, em curso reconhecido pelo
Ministério da Educação.
- Ter disponibilidade pára acompanhar e orientar o coral

em dias/horários extras as oficinas, para participar dé

apresentações quando necessário.

Contratação de empresa especializada, com um professor
de dança, para prestação de serviços de Oficina de dança
urbana, no CRAS de Piên.

300
01 HORA AULA

-.'i

02

300
HORA AULA

03 HORA AULA 200
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Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil

Descrever a justifícativa/motivação (apresentar as razões de interesse público que justifícam a
compra/contrataçâo pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação):
A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS/2005) explicitam
diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e de responsabilidade do Estado. Nes

contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil realiza a gestão da Política de Assistência Social no MunícÍF

de Piên, sendo responsável por prover serviços, programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atença
Proteção Social Básica e Proteção Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos qi

dela necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir situações de riscos através do

desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Destina-se

à população que vive em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação, ausência de renda,

precário ou nulo acesso aos serviços públicos, assim como fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências,

entre outras. (PNAS, 2004, p.27). Os serviços da proteção social básica são ofertados nos Centros de Referência de

Assistência Social (CRAS), principal porta de entrada do SUAS. As famílias são acompanhadas nos CRAS através do

Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF e pelo Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vinculo

-SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que devem ser priorizados
nos SCFV, como Indivíduos pertencentes à famílias beneficiárias de programas de transferência de renda, pessoas

com deficiência, indivíduos atendidos pelos programas socioassistenciais do municípios. Bem como estabelece a

organização dos grupos de atendimento conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados
em cada ciclo da vida. Para atender as especificações dos serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção

social básica, objetivamos através desta contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas socioeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos objetivos propostos em cada prograr

e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas, as oficinas caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, i

forma lúdica, os participantes podem refletir, compartilhar experiências e saberes, constituindo-se como contextos pa

novas vivências e para contato com as mais diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover process

que oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessa forma, representam um meio para ampliar

universo pessoal e cultural, desenvolver a sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores e habilidades exigidos i
vida cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a Oficina para o SCFV, pois

intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em experiências lúdicas e culturais, bem com

em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo informacional e proporcionar novas vivências aos usuários d

serviços socioassistenciais, restando evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é i

importante relevância às ações voltadas à Política da Assistência Social.

Compra/Contrátação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever quai;

( ) Sim ( X) Não

Compra/Contratação exige soiicitaçâo de documentos/laudos específicos?
Em caso afirmativo descrever quais as exigências:
1- Comprovar atuar na área específica para a qual pretende prestar serviço;
2 - Para a oficina de canto e coral a interessada devera comprovar ter licenciatura em música, em curso reconhecii
pelo Ministério da Educação.

(X ) Sim ; ( ) Não

Dotação Orçamentária:
10.001.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00 - Conta 3270 - Fonte LIVRES;
10.0Q3.08.244.0012.2031-33.90.39.00.ÕO- Conta 3600 - Fonte UVRES, Conta 3631 - Fonte 817, Conta 3610 - Fonte '



líPREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN Secretaria de
Assistência Social e Defesa CivilPrefeitura de

PIEN
834 e Conta 3620 - Fonte 934.

Recursos (X) Próprios (X ) Federais (X)Estadua!s
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta
requisição os documentos pertinentes ao repasse.

Locai de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Horários: Prazo para entrega/prestaçãò ou
execução do serviço/obra:

8h00 às 12h00

13h00 às 17h00
Rua Campo Grande, n® 36 -Avencal
Prédio do CRAS de Piên

Conforme demanda do CRAS de Piên

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:

Letícia Inez Schroth Gabardo

j Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório
b) N® do contrato/ata de registro de preços vigente
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços.

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo Depto.
de Licitações e Compras.

( ) Sim ( X) Não

Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO

iy
Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

SECRETÁRIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL

Protocoio Depto. Licitações e Compras:
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SÚMARIO
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3. Estimativa do Valor da Contratação

4. Fprmã e Critérios de Seleção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária

7. Exigências de Habilitação

8. Local e Período de execução

9. Modelo de Execução do Objeto

10. Modelo de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada

12. Obrigações da Contratante
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14. Vigência do Contrato

15. Fontes de Pesquisa

f

© govemodeplen
«r -



Í3

'I
PREFEITURA

1.; OBJETO

1.1. Registo de preço para contratação de empresa especializada, com professor capacitado pará

prestação de serviços de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento

de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência

Social - CRAS. Segundo as especificações do objeto contidas na tabela abaixo

2

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

QUANTIDAD VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

E

Contratação de empresa
especializada, com um professor
capacitado para ministrar aulas de
comunicação digital/informática, para
crianças e adolescentes dos Serviços
de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV) do CRAS de Piên.
Conforme cronograma estabelecido
pélo Centro de Referência em
Assistência Social - CRAS.

Requisitos pedagógicos:
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula

devera ser dividida entre explicação
teórica e atividades práticas,
desenvolvidas de forma individual ou

em grupo.

- Uso de Recursos Multimídia:

Demonstrações ao vivo, vídeos
tutoriais e atividades interativas.

Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar
com as ferramentas básicas do

computador
- Software e aplicativos de edição de
imagem, fotos e videos, como o
Canva, Gimp, Photogrid, Inkscape
para desenhos, Paint.NET, entre
outros.

- Noções de Internet e Comunicação
Digital, Trabalhando com Google e
algumas de suas ferramentas de
comunicação, além de download de
videos e músicas

- Ferramentas de Produtividade

(Office, Google Workspace)
Aprendendo a produzir e editar
textos, planilhas e slides
- Introdução à Captura e Edição de
Imagens e Vídeos
Atividades práticas de captura de
imagem, edição para redes sociaisem
formato de foto ou video

R$ 79,33 R$ 23.799,00
300

1 HORA AULA

Contratação
especializada, com um professor de
música, para prestação de serviços de
Oficina de Canto e Coral, no CRAS de

de2 empresa

300

HORA AULA

“ © H governodepien
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Requisitos:
- Licenciatura em música, em curso
reconhecido pelo Ministério da
Educaçao;

R$ 141,93 R$ 42.579,00
Ter disponibilidade para

acompanhar e orientar o coral em
dias/horários extras as ofícinas, para
participar de apresentações quando
necessário.

Contratação
especializada, com um professor de
dança, para prestação de serviços de
Oficina de dança urbana, no CRAS de
Píên.

de empresa

3 HORA AULA 200
R$ 142,23 R$ 28.446,00

2.2. Os objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei ns 14.133/21.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Piano, de Contratações, Anual, conforme consta das

inforrhações básicas desse termo de referência.

-1

i

L’í •’ I

3.1. O custo estimado totai da contratação é de R$ 94.824,00 (noventa e quatro mil oitocentos e

vinte e quatro reais), conforme custos unitários apostos na tabela acirna.

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido ná contratação e sua alocação

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de irsco constante do Contrato.

3.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que

eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. Em caso de força, maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

Imprevisíveis ou previsíveis de consequências incaicúiáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3,3.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.3.4. Poderão ser repaetuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

•.ii

•Jl

j'

u

4.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PREGÃO, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO. 1

.1

- l-

(D [] govemodeplen;
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5.1; lUSTIFICÂTIVA

5.1. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sistema Único de Assistência Social

(SUAS/2005) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e

de responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil realiza

a gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, sèndo responsável por prover serviços,

programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção: Proteção Social Básica e

Proteção Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos que dela
necessitem.

A Proteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir situações de

riscos através do desenvolvimento de potencialidades, aquisições e o fortalecimento de vínculos

familiares e comunitários. Destina-se à população que vive em situação de vulnerabilidade social

decorrente da pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos,

assim como fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras. (PNAS, 2004,

p.27). Os serviços da proteção social básica são ofertados nos Centros de Referência de

Assistência Social (CRAS), principal porta de entrada do SUAS. As famílias são acompanhadas nos

CRAS através do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF e pelo Serviço de
Convivência e Fortalecimento de Vinculo - SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que devem

ser priorizados nos SCFV, como Indivíduos pertencentes à famílias beneficiárias de programas de

transferência de renda, pessoas com deficiência, Indivíduos atendidos pelos programas

socioassistenciais do municípios. Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento

conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada ciclo da

vida. Para atender as especificações dos serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção

social básica, objetivamos através desta contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas

socioeducativas.

As oficinas constituem-se em importante instrumento para o desenvolvimento dos objetivos propostos

em cada programa e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas, as oficinas caracterizarn-se

como espaços coletivos nos quais, de forma lúdica, os participantes podem refletir, compartilhar

experiências e saberes, constituihdo-se como contextos para novas vivências e para contato com as

mais diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover processos que oportunizem,

estimulem e incrementem a participação social. Dessa forma, representam um meio para ampliar o

universo pessoal e cultural, desenvolver a sociabilidade, a expressão artística, fazeres, valores e

habilidades exigidos na vida cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a Oficina para o

SCFV, pois as intervenções realizadas pela Proteção Social Básica devem ser pautadas em

experiências lúdicas e culturais, bem como, em açÕes em diferentes áreas, para ampliar o universo

informacional e proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando

evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de importante relevância

às ações voltadas à Política da Assistência Social.

FONTgQRÇÃMÈNmRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pelas seguintes dotações:

® II governodepien
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10.001.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00 - Conta 3270 - Fonte LIVRES; ,
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00- Conta 3600 - Fonte UVRES, Conta 3631 - Fonte 817,
Conta 3610 - Fonte 834 e Conta 3620 - Fonte 934.

6.3, A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

7,1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos
do seu edital.

7.2. A interessada devera comprovar atuar na área específica para a qual pretende prestar
serviço;

7.2.1. Comprovação de experiência de no mínimo|02 (dois) anos dp professor corrí turmás/óficina
para crianças e adolescentes na faixa etária de 06 (seis) a 14 (quatorze) anos.
7.3. Para a oficina de canto e coral a Interessada devera comprovar ter licenciatura em música, em

curso reconhecido pelo Ministério da Educação.

. J;:

8.1. LOCAL: Rua Campo Grande, n° 36 - Avencal - Piên/PR (Prédio do CRAS de Plên, ao lado do
Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes)

8.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato,
confornie cronograma á ser estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS;

'.r

í

híodelp: g^^\0 OC OBJETO ■ ja

9.1. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

9.2. Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras

determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS de Piên;

9.2.1. O cronogrania das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá
sofrer alterações em decorrência das demandas do CRAS '

9.2.2. As datas e horários em que cada modalidade de oficina acontecerá vai ser determinado pelo

CRAS em acordo com a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;
9.3. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade dp

CRAS de Píên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que

serão pagas somente as horas efetivaniente trabalhadas, não sendo computados os dias de
recesso, ponto facultativo e férias. , , ^ ,,

9.4. Carga horaria semanal de cada oficina seguira á seguinte determinação: ‘ 1

9.4.1. A oficina de dança terá 1 (uma) hora, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

9.4.2. A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4
(quatro) turmas por semana;

9.4.2.1 Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em
virtude da capacidade do laboratório de inforrriática do'CRAS; > ' :

9.4.3. A oficina de conto terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas.no máximo 4
(quatro) turmas por semana;:

V,
í*.*

- \
•v

'1

i
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MODELO DE GESTAP PO CONTRATO10

10.1. O contrato/ata deverá ser executado fíeimente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências

de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente peio tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tai formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente7 o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do piano cornplementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscai(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das

faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.
10.7.1. Identificada qualquer Inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.7.3. No caso de ocorrências qüe possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

1Ó.7.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato/ em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

10.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento

e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.9.

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

© n governodepien
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10, O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for 0 caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

10.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará òs problemas que obstem o

fluxo normal da liqüídação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferldos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. 0 gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata

0 art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a: serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

lO.lSé O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

11. pBRIGÀÇ^EggAliirpg^

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de

Referência, no Editai e no contrato a ser firmado com o Município;

11.1.2. Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão

descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;

11.1.3. Comparecer às reuniões junto ap CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e

Defesa Civil quando solicitado;

11.1.4. Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;

11.1.5. Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a

serem previamente combinados com a equipe do CRAS de Piêri, assim como ter disponibilidade

para participar de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando

necessário, sem custos extras para o Município;

11.1.6. Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais

especificações da oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma

sem a expressa autorização do CRAS de Piên.
11,1.7. Manter lista de presença atualizada de todos ps alunos da oficina, comunicando a

desistência ou faltas consecutivos a coordenação do CRAS de Piên;

11.1.8. A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de

presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço

considerado como plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado.

f

©Rgovernodepien



Í9

-SECRETARIA DE
'ASSISTÊNCIA SCÍGIAt
'E DEFESA cm '

PRkFEITURÀ

11.1.8.1. Caso 0 relatório mensal das atividades não forem entregues nas datas estipuladas pela

coordenação do CRAS de Píên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão

enviadas para pagamento.

11.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesriio parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.11. Responsabilízar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.12.: Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Atá,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.

11.1.12.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa

deverá manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura

municipal.

12.r«i ÕBKKSAgpK DAiCiNTRÁTANtE

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser

solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

12.1.2. Disponibilizar local, com data e horário definidos, para reailzação das oficinas;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

12.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado;

12.1.5. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais Imperfeições nos

serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;

12.1.6. Efetuar os pagamentos de, acordo com as condições e preços pactuados no Contrato.

is; i|LE(SlSLAÇÃa^m^DÃ~

13.1. O Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n^ 14.133, de 1° de abril de

2021.

yi.GENCIA POCONTRATO

14.1. A vigência do contrato/ata será de 12 (doze) meses.

15r FONTES Í)É PESQUISA

15.1. MUNDISOFU CENTRO DE ENSINO LTDA. CNPJ: 53.643.876/0001-12

JH CURSOS E TREINAME. CNPJ: 11.392.410/0001-41

MULTI CENTRO DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PRORSSIONAL. CNPJ: 26.2377/0001-19

SKI ARTS - PRODUÇÕES CULTURAIS. CNPJ: 29.761.973/0001-25
51.588.397 SIDNEI NUEHLBAUER. CNPJ; 51.588.397/0001-15

® SI governodepien
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ACADEMIA DA MÚSICA. CNPJ: 39.974.734/0001-07
™G0 nascimento dos santos. CNPJ:53.136.306/0001-36

AGENCIA CRIATIVE. CNPJ:51.994.973/0001-24

ANA CAROLJNA CANGUSSU VICENTE DOMINGOS. CNPJ:48.203.340/0001-46

GRUPO HIP-HOPXSTYLE. CNPJ: 10.628.342/0001-04

Elaborado em 11 de março de 2025.

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

ü CdoQ.Rdia
LETICIA INErSCHROTH GABARDO

ASSESSORA DE ÁREA III - Matrícula 4765780

np.Kc^

Fiscal do contrato

KÁTIA R. R. CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto h® 05/2021

r"

©ü governodepien
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
}

PrefaUjadei

1
<1 ■ Secretaria Múnicipal.de, A^mihístráçãó é Fínança^^^ ,

n; i

t

’PÍên,-26 dé fevereiro de 2025/

l

COTAÇÃO
• T' , '

Empresa: Mundisoft Centro de Ensino LTDA CNP3; 53.643.876/0Q01“12

Endereço; Rua Natal/53, Centro, Piên ^ ■Emiail; mundípíení^qiTiaíl.com

fone;(41)991777736 Responsável; Pablo dos Santos

Objeto: Contratação de empresa especializada/ çdm professor capacitado parè'préstáção de serviços de oficina/aulás,
para crianças e àdòlesí^hted dòs^: ServíçoS^dè Convivência'é .'FortáJ_ecimènÇd/dé Ví^^^^ (SCFV)- Confoijrie
cronograma estabelecido pelo Centro de'Referência em-Assistência Sociál- GRAS. Segundo as especificações" do.' -
objefo contidas na tabela abaixo. ' 7 , .

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃOITEM VALOR TOTAL. QTDEUNID

■ I

Contratação de empresa e^edalizadá, com
um professor capadtadp pára ministrar aulas
,de ODrnunícaçâo digitaí/lnformáticá, para
crianças e adolescentes dos Serviços de ..
Convíyêndae fórtaiedmentddeVínquIps,
(SCFV) do Gi^ de Piêri. Confonne '' ’ t
cronpgrâmá estabeleddp pèlõ Centro de.
Referência em Assistência: Sòcial - ÇRAS;
Requisitos pedagógicos:' '
* Aulas Teóricas é Práticas: &da aula devera

ser dívldlda ên^ explicação teóriça é .
atividades pràticasÍ'desenvoMdas de forma;
individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Muitlmídía:

E)emon0a^s ao vlvp,^'vídéos tuipriais e
atividacies Interativas. ;
Conteúdo: ' , - - ,
-Introdução àlnfomátlca- ■ , "
Os alunos aprenderam .a trabalharcòm às ‘
feirarnentas básicas do conipútádor • .
- Sofovare e aplicativos de edição de ■ '
imagem/fbtos e videos/.comb o Canva,
Glmp;Photogrid,Tnkscape para desenhos,
PalntNET,'entre outros.

- Noções de lhternêt'e Comunicado Digital, -
Trabalhando comGõogle e.álgumàs dèsuas ‘i
ferramentas de cpftiun!caçãò/‘2[é.(n'dé "
downloàdde videos e músicas

- Fenamentas dé.Produtívidade (Qfficè, “ .
Google Worjçspáce)
Aprendendoa produzir.e editar textos,
planilhas e slides; : “
- Introdução à Cáptura e Edição de Imagens
e Vídeos • '

Atividades jaiátiças de captura:de ímágém, ’
edição para redes sociais em formato de foto:
ou video. •

f—^

iA yyv ■ 'á -T* '

I

l

I

' .J

i»

.R$, 13.500,00R$ 45,001 Hora • 300

\

ii-

f)K /

'S

OBS: A cotação deverá conter o carimbo dà empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias t

jr*''
i

Ru^ Bétò^Hprtónte, 273
Géntror CEP: 83.86(^000

ii iÇ-
I

I
V
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Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Administração e FinançasPIEN
Piên, 26 de fevereiro de 2025

COTAÇÃO

Empresa: JH CURSOS E TREINAMENTOS CNPJ: 11.392.410/0001-41

E-mail: andverissimo@Qmail.CQm Endereço; Padre Francisco, 445 Centro
Quitandinha - pr

Fone: 41 9 9259-7941 Responsável: Andersòn Veríssimo da Siiva

Objeto: Contratação de empresa especiaiizada, com professor capacitado para prestação de serviços de
oficina/auias, para crianças e adoiescentes dos Serviços de Convivência e Fortalecirriento de Víncuios (SCFV).
Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS. Segundo ás
especificações do objeto contidas na tabela abaixo.

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃOITEM UNID QTDE VALOR TOTAL
!

Contratiação de empresa especiaiizada, com
um professor capacitado para ministrar aulas
de comunicação digital/informática, para
crianças e adolescentes dos Serviços de
Convivência e Fortalecirriento de Vínculos

(SCFV) do CRAS de Piên. Conforme
cronograma estabelecido pelo Centro de
Referência em Assistência Social - CRAS.

Requisitos pedagógicos:
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula devera

ser dividida entre explicação teórica e
atividades práticas, desenvolvidas de forma
individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Multimídia:

Demonstrações ao vivo, vídeos tutorials e
atividades interativas.

Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com as
ferramentas básicas do computador
- Software e aplicativos de edição de
imagem, fotos e videos, como o Canva,
Gimp, Photogrid, Inkscape para desenhos,
Paint.NET, entre outros.

- Noções de Internet e Comunicação Digital,
Trabalhando com Googie e algumas de suas

ferramentes de comunícação> além de
download de videos e músicas

- Ferramentas de Produtividade (Office,
Googie Workspace)
Aprendendo a produzir e editar textos,
planilhas e slides
- Introdução à Captura e Edição de Imagens
e Vídeos

Atividades práticas de captura de imagem,
edição para redes sociais em formato de foto
ou video

R$ 12.300,00R$ 41,00Hora 3001

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias Documento assinado digítalmente

ANOERSONVERISSIMO DASILVA

Datat or/03/2025 09:43:404300

Verifique emhttps;//v3lidarJti.gov.br

Ass: Responsável
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MICROUISSS Microlins
Curitiba - Boqueirão

UNIDADE HAUER L PronssIona Iizando o País

COMERCIAL
TREl NAM EKiTO' 1NCOM PA.NY

; ^ 2025^
1-

—

-r

-

'i

Av. Marechal Floriano Peixoto, 5889

Hauer - Curitiba/PR S(41) 3018-4682(41) 9 7400-6162

microlinscuritiba.com.br

fb.com/microlinscuritibaboqueirao

I
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QUEM SOMOS

SÃO 35 ANOS DE HISTÓRIA, COM MAIS DE 500 UNIDADES E 4 MILHÕES DE

ESTUDANTES CAPACITADOS PARA O MERCADO DE TRABALHO!

A Microlins, nascida em 1991 na cidade de Lins, no interior de São Paulo,

transformou-se na maior empresa de cursos profissionalizantes do País. A

rede é hoje referência no ramo de educação profissionalizante e conta còm

mais de 555 unidades localizadas em todo o território nacional.

Segundo a Associação Brasileira de Franchising (ABF), a Microlins está

entre as 15 maiores franqueadoras do país.

Com mais de 24 anos de história e 17 de sistema de franquias, a Microlins já

formou e encaminhou mais de 4 milhões de alunos e possui cerca de 10.000

colaboradores.

a Microlins oferece mais de 40 opções de cursos

profissionalizantes nas áreas de administração e negócios, atendimento,

vendas, turismo, saúde e idiomas.

Em suas unidades

Reconhecimento no Mercado

Reconhecidos nacionalmente, os certificados da Microlins são os únicos com

selo de autenticidade, que garantem que o profissional se formou na maior

rede de ensino profissionalizante do país.

.Página, 2 cie 10MICROLINS I UNIDADE HAUER



25

A MICROLINS

a. *í3

Realizar sonhos e cultivar a cidadania por meio da Formação
Profissional, agregando valores perceptíveis para o país, aos
ciientes, acionistas e parceiros.

'1:

MISSÃO0

Transformar os sonhos dós nossos estudantes erri realidade, por

meio da educação, formação profissional e orientação ao mercado

de trabalho.

Realização; Concretizar projetos, procurando fazê-los da melhor

maneira possívei.
Profissionalismo: Atuar com eficácia, usando de discernimento e

coerência com empatia em todas as atitudes.

Iniciativa: Ser proativo, avaiiar os problemas que possam surgir e
resoivê-io com criatividade e conhecimento.

Justiça: Disponibiiizar oportunidades similares a todos.

MICROLINS I UNIDADE HAUER iPagma, leio.
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AGRADECIMENTO

Prezados(as) Senhores(as)

"L

Primeiramente, agradecemos pela leitura desta apresentação da nossa Rede

de Ensino para o Treinamento, Qualificação e Capacitação de seus

Colaboradores.

Também, parabenizamos a organização pela iniciativa positiva e tão

necessária para o crescimento do nosso país.

Saiba que somos parceiros e incentivadores desse movimento e certamente

atenderemos e apoiaremos suas necessidades e a de seus membros.

Abaixo, segue o descritivo dos cursos, modalidades e condições gerais do
Treinamento Microlins Unidade Hauer.

Estamos à disposição para quaisquer dúvidas e esclarecimentos.í

Atenciosamente

Charles Nunes

Diretor Microlins - Unidade Curitiba

•Pagm^âê^LOMICROLINS I UNIDADE HAUER
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A UNIDADE

A Microlins Unidade Hauerfica situada na Avenida Marechal Floriano Peixoto, n.

5889, no Bairro Hauer, na Cidade de Curitiba, no Estado do Paraná.

Nome da Razão Social: Multi Centro de Educação e Formação Profissional

Ltda, inscrita no CNPJ: 26.2377/0001-19.

Contatos: Diretor: (41) 97400-6162 | Fixo: (41)3018-4682

E-mail: curitibaboqueirao@microlins.com.br

^Página 5 de;10 .MICROLINS i UNIDADE HAUER



^ Q
/O G

TREINAMENTOS

A Microlins Curitiba - Unidade Hauer disponibiliza um leque de opções para
o treinamento dos seus colaboradores, nas áreas de tecnologia,

administração, idiomas e saúde. Abaixo segue os módulos mais procurados
em nossa unidade:

• Ihfõrmáticã Empresarial
(Windows, Word, Excel Essencial, Excel Avançado, PowerPoint, Outlook, Assistente de

Administração Financeira e Assistente de Escrita Fiscal e Contabilidade).

o Profissional Office

(Windows, Word, Excel Essencial, Excel Avançado, PowerPoint, Outlook).

o Gestão Empresarial Júnior
(Assistente de Administração Financeira, Assistente de Escrita Fiscal e Contabilidade,

Assistente de Recursos Humanos, Assistente de Departamento Pessoal, Assistente de

Propaganda e Marketing, Atendimento ao Cliente, Gestão de Pessoas, Compra e Estoque,
Empreendedorismo, Crédito e Cobrança, Operado de Caixa, Matemática Financeira, Vendas,

Custos, Liderança e Secretariado).

0 Gestor Administrativo Júnior

(Introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Assistente de

Administração Financeira, Assistente de Departamento Pessoal, Assistente de Recursos

Humanos, Atendimento ao Cliente, Secretariado e Gestão de Pessoas).

o Gestor Financeiro Júnior
(Introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Assistente de

Administração Financeira, Assistente de Escrita Fiscal e Contabilidade, Compras e Estoques,
Crédito e Cobrança, Custos e Matemática Financeira).

Supervisor de Caixa
(Introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Atendimento ao Cliente,

Gestão de Pessoas, Liderança, Operador de Caixa, Vendas, Compras e Estoque).

• Programador Júnior
(introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Lógica de
Programação, Programação C# com Visual Studio, Banco de Dados em SQL, Criando

Aplicativos com Cordova, Angular e lonic).

!in^6 de40'MICROLINS I UNIDADE HAUER
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• Profissional T.L Master

(Introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Hardware -
Manutenção de Computadores, Redes, Lógica de Programação, Desenvolvimento Web,

Desenvolvimento de Aplicativos e Marketing Digital).

• Profissional T.l. Essencial

(introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Hardware

Manutenção de Computadores, Redes, Atendimento ao Cliente e Empreendedorismo).

• Design Gráfico Master
(Introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, lllustrator, Photoshop
Essencial e Avançado, CorelDRAW Essencial e Avançado, Atendimento ao Cliente, Assistente

de Propaganda e Marketing e Empreendedorismo).

Profissional Web Design
(Introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Lógica de
Programação, Desenvolvimento WEB (HTML, CSS, JavaScript, Wordpress), Adobe xD,
Atendimento ao Cliente, Assistente de Propaganda e Marketing e Empreendedorismo).

• Desenvolvedor de Games 2D/3D

(introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Lógica de
Programação, Desenvolvimento de Games 2D, Desenvolvimento de Games 3D, Atendimento

ao Cliente, Assistente de Propaganda e Marketing e Empreendedorismo).

Marketing Digital
(Introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, lllustrator, Photoshop
Essencial e Avançado, Premiere, Marketing Digital, Atendimento ap Cliente, Assistente de

Propaganda e Marketing e Empreendedorismo)

• Englísh Annual Book
(Annual Book 2, Annual Book 4, Abordagem Comunicativa, Aulas presenciais e de
Conversação, Aulas na Plataforma Exclusiva, Exercícios Complementares, Avaliações
Semanais).

> Profissional da Saúde Júnior

(Introdução à Informática, Internet e Redes Sociais, Profissional Office, Recepcionista em
Serviços de Saúde, Atendente de Farmácia, Auxiliar Médico, Assistente de Saúde Bucal,
Cuidador de Idosos e Segurança no Trabalho).

• Excel Avançado
(Microsoft Excel Essencial, Microsoft Excel Avançado !, Microsoft Excel Avançado il e
PowerBl).

MICROLINS I UNIDADE HAUER Página .75.de 10 _
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CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

Uma das grandes vantagens em realizar um Treinamento InCompany é a

personalização do Conteúdo Programático, permitindo que o Professor
confeccione o seu Plano de Aula baseado na demanda de conhecimento dos

seus colaboradores ou seguir o nosso plano de Aula Completo conforme

tabela abaixo; (Exemplo 01):

: CURSO DE INTERESSE: TREINAMENTO PERSONALIZADO

j TÉMPO DE CURSO: ' - | 300 HORAS | PROFESSOR: J CHARLES NUNES

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

i

Introdução à Informática |

Os alunos aprenderam a trabalhar i

com as ferramentas básicas do >

computador
i

Software e aplicativos de edição de '

imagem, fotos e videos, como o ,

Canva, Gimp, Photogrid, Inkscape

para desenhos, Paint.NET, entre !

outros.

Noções de Internet eComunicação

Digital, Trabalhando com Google e ^

algumas.de suas ferramentas de :

comunicação, além de download

de videos e músicas

Ferramentas de Produtividade

(Office, Google Workspace)

Aprendendo a: produzir e editar

textos, planilhas e slides

introdução à Captura e Edição de

Imagens e Vídeos

Atividades práticas de captura de

Imagem, edição para redes sociais

em formato de foto ou video

.(^glna 8 de 10.MICROÜNS I UNIDADE HAUER í
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VALORES

Ao aderir ao contrato de Prestação de Serviços em Treinamentos In

Company ou Presencia! na Unidade Microlins, a Instituição passa a

disponibilizar para seus colaboradores um Treinamento de Qualidade

concedida pela Microlins Curitiba - Unidade Hauer/Hauer com Emissão de

Certificado na Conclusão do Curso.

Segue na tabela abaixo o valor do Treinamento Microlins e suas variações
conforme método de ensino:

CRAS - PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊNEMPRESA:
' ú- ■

RUA CAMPO GRANDE, N° 36

ANDERLEIA CARDOSO CONTATO +55 41 9 9954-4437INTERESSADO:[

;CURSO DE

INTERESSE

TEMPO DE CURSO

AULAS PERSONALIZADAS

T

METODOrl PRESENCIAL INCOMPANY30G HORAS

VALOR HORACARGA HORARIA TOTAL

R$45.600,00R$152,00300 HORAS

; BENEFÍCIOS DE CORTESIA (GRATUITO E PRESENCIAL NA MICROLINS) ^
MO hrs I CmANDO UM SITE PROFISSIONAL COM O GOOGLE SITES

10 hrs 1 RENDA EXTRA COM FORMATAÇÃO DE TRABALHOS ACADÊMICOS

20 hrs I EVOLUÇÃO P^SOAL
' VOUCHER 100% DE DESCONTO PARA UM CONVIDADO(A) + CERTIFICAÇÃO

.-'página 9 delOMICROLINS i UNIDADEHAUER
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NOSSOS PARCEIROS

O potencial de uma escola, não se mede apenas pelo seu tamanho e estrutura.

Depende de seus princípios e valores, da sua cultura organizacional, da

qualidade e preparo de seus colaboradores, do dinamismo em acompanhar as

Inovações e dos parceiros desenvolvidos, que embora não estejam incorporados

à estrutura da empresa, também são recursos e da melhor qualidade, uma vez

que são escolhidos entre os melhores e são especializados em seus negócios.

Vide abaixo nossos principais parceiros, que fazem de nossa escola uma

empresa bem maior que normalmente aparenta.

#
W|CNOW

a SI

Livrarias Curitiba

MOVE EDU
INOVAÇÃO E EDUCAÇÃO

m
1963

t E R V ! J 1 B.l â

áwojTlíyn
BODEBROW^

^PàgíriaÍQde‘10MICROLINS I UNIDADE HAUER
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 07 de Março de 2025

COTAÇÃO

Empresa; Skv Arts - Producoes Culturais CNPJ:29.761.973/0001-25

E-mail: skvartsproducoesculturais(g)qmaíl.com Contato: Caio Fabio

Responsável ;Caío FabioFone; 41 9.8860-7781

Objeto: Contratação de empresa especializada, com professor capacitado para prestação.de serviços de

oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivêricla e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme
cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS. Segundo as especificações
do objeto contidas na tabela abaixo.

VALOR

UNrrÁRioDESCRIÇÃOITEM UNID QTDE VALOR tOTAL

Contratação de empresa especializada,
com um professor de música, para
prestação de serviços de Oficina de
Canto e Coral, no CRAS de Piên.
Requisitos:
~ Licenciatura em música, em curso

reconhecido pelo Ministério da
Educação.
— Comprovação de experiência de nó

mínimo 02 (dois) anos como professor
de música com aulas/oficína de canto e
coral.

- Ter disponibilidade para acompanhar
e orientar o coral em dias/horários
extras as oficinas, para participar de
apresentações quando necessário.

R$178,34 R$53.502,001 Horas 300

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias Documento assinado dlgitalmente

M CAIO FABIO DOS SANTOS

y Data: 07/03/302514:17:57-0300
Verifique em https;//validar.iti.gov.br

Ass: Responsável
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 26 de fevereiro de 2025

COTAÇAO

Empresa; 51.588.397 SIDNEI MUEHLBAUER CNPJ; 51.588.397/0001-15

Gohtato; (47) 99220-4342 - Çwhatsapp)E-mail; sidneimuehlbauer@vahoo.cóm.br

Responsável: Sidnei MuehibaüerFone; (47) 99220-4342

Objeto: Contratação de empresa especializada, com professor capacitado para prestação de serviços de

oficina/aulas, para grupos dps Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme

cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS. Segundo as especificações

do objeto contidas na tabela abaixo.

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃOHEM UNID QTDE VALOR TOTAL

Contratação de empresa especializada,
com um professor de música, para
prestação de serviços de Oficina de Canto
e Coral, no CRAS de Piên.
Requisitos:
- Licenciatura em música, em curso
reconhecido pelo Ministério da Educação.
- Comprovação de experiência de no
míhimó 02 (dòis) anos como professor de
música com aulas/oficina de canto e
coral.

- Ter disponibilidade para acompanhar e
orientar o coral em dlas/horários extras
as oficinas, para participar de
apresentações quando necessário.

R$1423],,25Horas R$47,43751 300

iresa e assin. ttura do responsável pelo orçamento.DBS: A cotação deverá conter o carimbo da ei

Validade do orçamento: 60 dias

Ass: Respo; áVel
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piôn, 07 de Março de 2025

Empresa: Sky Arts - Produções Culturais CNPJ:29.761.973/00Ql-25

E-mail: skyartsproducoesGulturais@qmail.com Contato: Caio Fabio

Responsável;Caio FabioFone; 41 9.8860-7781

ORÇAMENTO

VALOR

TOTAL

VALOR

ÜNITÁRIODESCRIÇÃO QTDEITEM UNID

Contratação de empresa especializada,
com um professor de dança, para
prestação de serviços de Oficina de
dança urbana^ no CRAS de Piên.

Hora

aula
R$135.62 R$27.124,001 200

OBS: O orçamento deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

Documento assinado digitalmente

CAIO FABIO DOS SANTOS

Oatá: 07/03/202514:06:48-0300
Veririgueemhttps;//vaIidarJti.gov.br

Ass: Responsável



PREFEITURA. MUNICCPAU Dl PÍÊN 37

Secrelaria Municipal de Administração e FInan^s

Pi^/'tO’dò:msrço'd® 2D2S

CNPJ:53.136306/000r-36

CQntato:-f47).99731-8^9'

Responsável: TàqóNasdménto dcK Santos

Empresa: JlaçtólNasdmentodosSantbs LTDA

Erinall: tsaldancestudlo(a)gfnèll.com

Fone: (47)99731-8889

VALOR

TOTAL
VALOR

mvTÁmoUNID QTDEDESÇRiÇÃÕITEM

Contratação de empre» espedaüradà,
còfn üm’ profi^or de dança, pára
presta^o.de ser^çós de Oficina de dança
urbana> no',GRAS dè Piên.

Hora

aula
tó 12di00 :RS 24.000,00'2001

Validade do orçamento: 60 dias



è

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Curitiba, 10 de Março de 2025

Èmpresa: Agência Criátive CNP3: 51.994.973/0001-24

E-maií; agencía.projetoscriativos(5)gmail.com Contato: Eduardo

Fone: 41 984709628 Responsável: Eduardo Fabio

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃOITEM UNID QTDE VALOR TOTAL

Contratação de empresa espedalizada,
com um professor de dança, para
prestação de serviços de Oficina de
dança urbana, no CRAS de Piên.

Hora

aula
R$ 163,75 R$ 32.750,001 200

OBS: O orçamento deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade dõ orçamento: 60 dias

Documento atsinado dlgitalmente

EDUARDO FABIO BORCES DOS SANTOS

Data: 10/03/202514:10:50-0300

Verifique em ht(ps://val!dar.iH.gov.br

Ass: Responsável

AGÊNCIA

CRIÁTIVE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Píên, 10 de março de 2025

CNPJ: 07.860.154/0001-00Empresa: LA BELLE DANCE ACADEMIA DE DANÇA LTDA
Nome Fantasia: La Belle ProduçSes Culturais

E-mall: labelledance.prQducoes@qmail.com Contato: Joice Aline Jorge

Responsável: Joice Aline JorgeFone: (41) 99258205

ORÇAMENTO

-

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃO QTDEUNIDITEM

Contratação de empresa especializada,
com um professor de dança, para

prestação de serviços de Oficina de
dança urbana, no CRAS de Piên.

Hora

aula
R$36.800,00R$184,002001

Validade do orçamento; 60 dias

Assinado deforma digital por
JOICE ALINE JORGE:02426401923

JORGE:02426401923>fe^“=“'“’=-°®-"
^ -0300

JOICE ALINE

Joice Aline Jorge
LA BELLE DANCE ACADEMIA DE DANÇA LTDA

07.860.154/0001-00

PRODUÇÕES CULTURAIS



Prefáturade

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piên, 10 de março de 2025

Empresa:, ANA CAROLINA CANGUSSÜ VICENTE
DOMINGOS 07777520938

Nome fantasia: AP Produções

CNPJ: 48.203.340/0001-46

E-maíl; anacarolinaclv@Qmail.com Contato: Ana Carolina C. V. Domingos

Fone;- r41^ 988665758 Responsável: Ana Carolina C. V. Domingos

ORÇAMENTO

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIODESCRIÇÃOITEM UNID QTDE

Contratação de empresa especializada,
com um professor de dança, para
prestação de serviços de Oficina de
dança urbana, no CRAS de Piên.

Hora

aula
1 R$170,00 R$34.000,00200

OBS: O orçamento deverá conter o carimbo da empresa e assinatura db responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

Documento asslnadodl^tmente

ANA CAROUNACANGUSSU VICENTE DÓMINCO!

,Data:10/03/202S14^:05-0300

Verifique em http5://v<ilidar.lti.fòv.br

Ass: Responsável

P R 0

D u ç
õ E s
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN
Sêcrètâria Municipal dè Adíninístrãçâô ê Finanças

Píên, 17 dè fevereiro de 2025

EnipresailGRUPO HIR-HOP, XSTYLE ' ^ CNPJS10628342000104

E-máil: Qrupõh}phopxstv)é@5mãÍxom Cofitatõ! 47 9097937,42
Fòne: 47 599793742 Respòfisãválí Daniío Rogério dè Lara

ORÇAMENTO

VALOR

TOTAL

VALOR

UNITÁRIO
ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE

Contratação de èmpresã especializada/
‘ j um professor dç: dança, para
prestação de servf^s dèónciná de dánça
urbana, iro GRAS de Píên.

Hora

aula
com

1 200 80,00 16.000

Obs... esse valor é Induso alimentação e
iTôrisporte

OES: O orçamento deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade dp or^mentp; 60 dias

í/

liesponsá^

Digitalizado com CamScanner
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Departamento de Lidtações e Compras
PREFEITURA

PROTOCOLO N" 2617/2026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO; REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa especializada, com professor

capacitado para prestação de serviços de oficina/aulas, para grupóS’ dos Serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em
Assistência Social - CRAS,

•3Í .

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 94.824,00 (Noventa e quatro mil oitocentos e vinte e quatro reais).

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2025

Secretaria ■Dotação Orçamentária

lO.OÔi.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00

Conta 3270 - Fonte LIVRES;
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00

Conta 3600 - Fonte LIVRES, Conta 3631 - Fonte
817, Conta 3610 - Fonte 834 e Conta 3620 -
Fonte 934.

SECRÈTARIÁ DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CML

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
( ) Há disponibilidade.
( TNão há disponibilidade.

Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçament^io deverá ser consultado no mprhento

da emissão do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementação.

José LutCae Barros
:/PR 049922/0-8

,»f^atrí6üia 35076-1
ContadOj

/ pj 1

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão dè recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgâo solicítante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade corn o que dispões
osArts. 16e 17daLG 101/00.

j^Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento

da emissão do contrato/Empenhò.
( ) Necessita suplementação.

SilvancrTeíxeira Jung

Secretária Muniéí^de Administração e Finanças
Decreto 229/2023

/ J /(OT

^ 01
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Piên
Estadôdo Parana

PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2025
) PROCESSO N°[2617/2025
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1. 0 Município de Piên, pessoa jurídica de direito público, inscrito np Ministérío da Fazenda CNPJ/MF

sob 0 n.o 76.002.666/0001-40,isediada-na Rua Árriazonas, Piên,‘;Paraná, CEP: 83.860-000> por

Intermédio dp Setor de Licitação e Compras, torna público que reaiízar-se-á Jícitação sob a modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO, através da plataforma eletrônica "www.bll.org.br", objetivando o Registo de

Preços para contratação de empresa especializada, cõni professor capacitado para

prestação de serviços, de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). ! Conforme cronograma éístabelecido pelo Centro de

Referência em Assistência Social - CRAS, conforme itens descritos no ANEXO 1 Termo de

Referência desse edital.

1.2. Rege a presente, licitação, a Lei Federal n° 14.133/21, a Lei Complementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáVeis.^
ii"

1.3. REPARTIÇÃO INtERESSADA: Secretaria De Assistência Social E Defesa Civil.

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:
Ml .1

í

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 15 de maio de 2025.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 15 de maio de 2025.

1.5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: www.bll.org.br "Acesso
. . ^ j' ^ .

Identificado no fínk- licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado p horário de Brasília (DF).

l‘v

1.7. Para participação na licitação, os interessados^ deverão providenciar o seu cadastramento, sua,
. (’ ji' ,1: . ''t' - ■ I '

certificação e seu credenciamento ho portal de licitações, sistema portal de licitações .bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o

Município de Piên.

1.8. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.4 deste

Edital.
t

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@Pien.pr.Qóv.br - Fone (41) 3632-1136

1

II
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Piên
Estado do Parana

1.9. O edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico httos://www.pien.pr.aov.br/licitacoes
e wvw.bli.ora.br.

f

1.10. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo
Decreto no 047/2025.

2. OBJETO DO PREGÃO:

! 2.1. Registo de Preços para contratação de empresa especializada> com professor

capacitado para prestação de serviços de oficina/aúias, para. grupos dos Serviços de

Convivência e Fortaiecimento de Vínculos (SCFV)^ Conforme cronograma estabeiecido

peio Centro de Referência em Assistência Sociai - CRAS, conforme itens descritos no ANEXO í

Termo de Referência desse editai.

'l"'

*

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

; ‘ 4.1. As despesas provenientes da presente’ contratação serão pagas através da dotação abaixo;

Secretaria Dotação Orçamentária

10.001.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00-

Cònta 3270 - Fonte LIVRES;
10.003.08.244i00í2.2031-33.90.39.00.00-

Conta 3600 - Fonte LIVRES, Conta 3631 - Fonte
817, Conta 3610 - Fonte 834 e'Conta 3620 -
Fonte 934. ‘

SECRETARIA DE ASSISTÊNQA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

. condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas efses através do Sistema de

' Pregão Eietrônico (Licitações) da Boisã dé Licitações e Leilões.

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

' Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.oro.brT
j • V' ' ’ * ^ '

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DÁS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a Inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para, início da

disputa previsto no item 1.4. , 3

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

7.1. Nos termos do iricisoT do art. 48 da Lei Complementar Federal n® 123/2Õ06, alterada pela Lei

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

i CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacd'6s.administracao@Die n.Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

2
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Piên
Estado do Parana

Complementar 147/2014 (Vide Lei 14.133, de 2021), a presente licitação é destinada à exclusiva

participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo pertinente ao

objeto desta licitação, e atendam a todas as 'exigências. Inclusive quanto à documentação,

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

7.2. Consíderam-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que

preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal nP 123/2006 e que não se

enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4® do referido art. 3°. 4; «

7,2.1. Conforme 0 Inciso I do § 3<^ da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta Igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7.2.2. Conforme 0 inciso II do § 3° da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e

oitocentos mil reais), conforme inciso II do art. 3° da Lei Complementar n^ 123/2006.

7.2.3. O Mlcroempreeridedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possuí natureza jurídica

de empresário Individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1° do art. 18-A da Lei

Complementar n° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação

exigida para 0 respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. .

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

executivo ou da qua! 0 autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5%

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E^mail: lídtacoes.administracaóCoiDien.Dr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136

3
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parána
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(quando for o caso);

, f). também estão abrangidos pela proibição aqueies que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e' impedimento de contratar com a Administração, e ainda,

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no

momento do credenciamento dos Interessados;

g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição

constar expressamente do edital de licitação; Art. 14 inciso IV da lei 14.133/2021.

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea T' do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

a) Tribunal dé Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

, 7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas a "e" será realizada após o licitante ser

declarado vencedor, momento oue será possível a identificação do mesmo.

7.7. No casó de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 7.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar n^ 123/2006, podendo ser prorrogado por igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

ou a

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1.0 cádastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a): Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

-s

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.administracaQ@Dien.Dr.QQv.br - Fone (4l) 3632-1136
4
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b) Declaráção dé seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas nò Edital, conforme modelo fornecido pela Bóisa de Licitações e Leilões.

(( •

c) O custo de operacionallzação e uso do sistema, ficará a cargò do Licitante vencedor do certame,

que pagara a Bolsa dé Licitações e Leilões, provedora dò sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecidp pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dós recursos de tecnologia da Informação, em conformidade com ò regularhento operacional dá BLL -

Bolsa de Lidtações é Leilões.

V .

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONÀIS, na opòrtunidade de

credencia mento> a sua condição de ME ou EPP, para que possam tér o direito de

paiticípail nos termos da Lei Complementar Federal n^ 123/2006.

..j -

At.:

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
I! ' . ■ ;

8.1. O ceitame será conduzido pelo prègoeirò, com o auxílio da équlpe de apoio, que terá, em

especial> aé seguintesetribulções:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ap certame;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço;

g) verificar á habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vehçedòr;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encamirihar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar á còntratação;

I) abrir prc cesso administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas n a legislação. | ' ' ‘ [

.4ll>

ll

T

■C.

8,2 CREDI-NCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE UCITAÇÕES E LEILÕES

DO BRASI L

8.2.1. As jiessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
r ir ‘ ’ 'V ' . .

de mandatD previsto no item 7.8.1. "a", com firma' reconhecida, operador devidamente credenciado

em quaiquiar empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: vvww.bll.orQ.br.

Rua Amazonas,, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

; através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Lidtaçõês e Leilões, a qual deverá manifestar, por

‘ meio de seu operador designado, em carhpo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edítaí.

!Í-

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de. encaminhamento de proposta de preço e

larices sucessivos de preços, em nòme ;dò licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por Iniciativa da BLL - Bolsa

; Dé Lidtaçõês e LeilõéSL
“i?

I• If.

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Lidtaçõês

I e Leilões a responsabilidadé por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que
■I , • .-í

por terceiros. '• 1 '

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção dé capacidade técnica para

; realização das transaçõesjnerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao lidtante acompanhar as operações np sistema eletrônico durante todO o

andamento do processo, ficando responsávei péio ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância dé quaisquer mensagens emitidas: pelo sistema ou de sua

desconexão. : . Í

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoa e

intransferível do representante credenciado (operadOr da corretora de mercadorias ou licitante direto)

i e subsequente cadàstrarnepto para 'participar do pregão e encaminhamehto da proposta de pre^ç^
exciusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário iimite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eietrônico durante a sessão

. pública do pregão, ficando responsável-peio ônus. decorrente da perda de negócios diante da

‘ inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou dá desconexão do seu

representante.

.,íu
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i

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no-;sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-máil contato@bli.ora.br

9. DA APFLESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABIUTÁÇÂO:
! ■ '

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meie do sistema, concomitantemente com

os docume itos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até ss 09:29 horas do dia do pregâO/ horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e; trabalhista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até c abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

anteriormeríte apresentada.

9.3. O licitnnte deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que Induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a c bertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os
■- L ’ . ■■

documentos de habilitação anteriormente inseridos nb sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão dispo libilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de laqces.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licijtante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todòs os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

fornecimento dos bens/serviços. ,

no

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta Inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

dè erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n® 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna,

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscai devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.

as

10.5. Os estabelecimentos enquadrados nò Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços com a carga tributária completa.

10.6. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibilidade, e

desclassificará aquelas que não estejam ,,em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máxjmo fixado.

O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.7.

10.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da. data de sua

apresentação.

ilO.9. Ã proposta deverá ser-áhexada .na plataforma da BLL sempre antes dã sêssão. não'

bodendoser anexada áóósòlcèrtamei)

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

11.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, a sessão pública

, internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

■ das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

na

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o iicitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

SJgpjllítj.érn‘^'èerá;di^láá'síficadã^álprolSKqü^íM^onst:eiàt~Mi^P^l^W^ütoS

ertéfòrc

se

caso^'

11.5. A comunicação entre o pregoeíro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensageni, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações np sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficandò responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer rr ensagem emitida pelo sistema ou dé sua desconexão.

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame ns data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia' útil

subsequeni e, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordehará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusívamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor. '-

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valer, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. 0 lic tante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriorrhente

registrado no sistema.

<]<•
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O

12.6 O Intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que,Incidirá' tanto em relação aos

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duraçâo da sessão pública.

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na fórma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro,, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de
• r , '

lances, em prol da consêcu^o do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido v ’

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os , licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a Identificação do licitante.

■ 1-;.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

. permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br. ,

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Plên/PR. CEP 83.860-000.
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12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de súa proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates
previstos no artigo 60 da Lei n° 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos. termos do item 12.18, casò não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

,‘-r

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo, sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

4

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances dá sessão pública, o pregoeiro deverá encaminha^ pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante* que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas, neste Edital.

12.20.1. A negociação sèrá realizada: por melo do sistema, podendo .ser acompanhada pelos dèmals

licitantes, ‘

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários a confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresentados.

12.21. Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

-í

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema,, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

-'1 :

1,

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os'questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens atnto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOCTA VENCEDORA:
r ' .

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada èm primeiro

lugar qüanto à adequação ao objeto e à compatibiüdádé do preço èm relação ao máximo estipulado

para contratação neste Edital e em seus anexos.

zr •
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■ 13.2., Será desclassificada a proposta ou ó lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

133. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

' irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilídade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a

suspeita;

j

13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências,

, . com vistas ao saneamento das propostas;^ a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

• «•

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

; dojidtante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras inforrnações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta?
I;-

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
,1

13.9. Havendo necessidade, 0 pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/75í" a nova data e

horário para a süa continuidade.
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13.10. Encerrada a análise quanto à acèltação da proposta, o pregpeíro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Editai.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

l4.3. Após ás consuítás dêlineadas no item 14*1, o^preqoeirò examinará; Òè dòcüirientòs

dè habilitá^b éxiqfdos abaixo dUe devem^er anexados antes^a sessão, com tudò^ nl3

ferem òí óréqbeiro pode conwcar viaichat concèdéndb umíbrazò# conforme determihO

incisò' Ii1dolMdil63!lMfÍ5l4^l^l

a) Ém hiSótese áTgufeâWr^^iceitCTocümeniy^iüdaãPós ó Prázc) cSSêdIdol

by Á proposta deve sempre ser áriexada anteslda sessão^sòb pena de désclassificacãòj

ic) Os deriiais casòs irão previstos nesse edital serão resòlvidos via sTsfema. no chati

pelo prèqoeife./^níipré respélfendoas lèis vigentèsj

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse

documento lá tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreoa novamentel:

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertüra da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

•:J

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

ç) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sedè;

14.3.3 Qualificação Econômico-FInanceira:
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoe5.adminisVracao@Dien.p r.Qov.br - Fone (41) 3632-1136

13



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Párana

6O

a)' Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.4 Qualificação Técnica:

a). Atestado de Capacidade Técnica em nome da licitante, emitido por órgãos públicos ou privados,

• comprovando atuar na área específica para a qual pretende prestar serviço, quantidades e prazos;

a.l) O Atestado fornecido por órgão privado deve ser preferencialmente assinado de forma digitai,

caso seja assinado manualmente o pregoeiro poderá solicitar o reconhecimento de firma se achar

necessária a comprovação da autenticidade do documento.

■ a.2) 0(s) Atestado(s) poderão ter sua autentlqdade comprovada,

b) Para a oficina de canto e coral a interessada devera comprovar ter licenciatura em música, em

curso reconhecido pelo Ministério da Educação.

14*3.5 Documentação Complementar,

a) Declaração, nos moldes do ANEXO 111 deste edital, sob as penas da Lei, que:

b) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

c) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

• d) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou Impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

e) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

f) até a presente data inexistem eftos Impeditivos para sua habilitação po presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores,

g) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

h) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (quando for o caso) conforme modelo

do ANEXO VIII acompanhada de comprovante.
'i

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, Implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

•i)».

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às
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mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da docurrientação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescerites, pa ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, pu seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,
í' I

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, soniando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assírri sucessívamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do

licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

deciarado vencedor. . . . :

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1, A proposta fínal do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licltatório - PREGÃO;

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000:
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b)-apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não Inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário finai após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e írreajustável apurado à

. data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os

primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e Indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

■ qualquer natureza, encargos sociais e comerciais etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se eriquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar n® 123, de

2006.

h), Indicar e-mail para envio da Nota de-Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

•v-í- -

15.2, Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o. MENOR

PREÇO-POR ITEM.

is;

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

, b), Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

. ou seja, manifestamente incompatíveis com o triercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permlta(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA;

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato
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convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplínadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para 'rèceblmento das

propostas. ,

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por melo de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDUAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico

BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mai!

licitacoes.adminístracao(g)Díen.pr.aov.br ou através do telefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecirrientos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 2

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÂO AO EDITAL:

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, 0 prazo de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-maU

licitacQes.administracao@pien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre 0 pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser

juntada aos autos do PREGÃO. .

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu 0 texto originai e designação de nova data para a realização do certame.

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA:

19.1. Declarado 0 vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for 0 caso, será concedido 0 prazo

de no mínimo trinta miiiutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
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motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

Campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoelro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19.2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

19.3. O acolhimento do recurso Invalida tão somente os atos Insuscetíveis de aproveitamento.

. 19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação: melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n® 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR^ CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitaGoes.administracao@Dien.Dr.aov.br- Fone (41) 3632-1136

18•7 -

' 'li?*



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Pàrana

19.5.4. A convocação se dará por rrieiò do sistema eletrônico C'chat"') ou e-mail, de acordo com a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS;

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cíngem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

.,v

21. ADJUDICAÇÃO:
1' ' í ' '

21.1. A falta de manifestação Imediata e mótívadá da intenção dè interpor recurso, por parte da

proponente, importará na decadência dp direito de recurso, competindo o pregoelro adjudicar o

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso ei constatada a regularidãdeifdos atos praticados e após a decisão db nresmo/

a autoridade competente; deve praticar o ato de, adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Compatente homologar o PREGÃO.

■V"'

Ü •
‘i VI'.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) cònvocada(s) a(s) propónente(s) adjudicatáriá(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃOÍ

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado; no, site.

www.diariomuniciDal.com.br/amD também no site oficial do Município de ' Piên, endereço

www.pien.Dr.Qov.br.
r-

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

24.1. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com . característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6P lei 14133/202Í)
■r

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário dó registro a preferência de contratação em igualdade

de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada á Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer ho prazo de até
Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas

“ na Lei 14.133/21.
. u

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições

propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

t.‘T

■ 24.7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-lo, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARR

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

. 24.8.

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

11 - Em caso de criação, alteração e e^inção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

' in- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

.• p.

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

. desiquilíbrip econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

’ variação Inflacionária ordinária, observandó-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
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variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I.do art. 124 da Lei Federai

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar pór canrelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro,- e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-fínanceirp. ‘(artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contados a partir da publicação no

Diário Oficial, podendo ser renovada por igual período a critério da administração.

25; LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:
I

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

27. PAGAMENTO:

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solidtante.
'i:

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro,dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reservasse o direito de hão atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ n^. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamerito, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e,-ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderão ser atualizado

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos terrnos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de
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serviços, inclusive obras de construção civil, salvo Imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
legislação èm vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributárip Municipal (Lei Municipal n.o
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27.7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS: i

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei

Complementar n^ 123/2006 e ao art. 34, § 1°, IIÍ da Lei Complementar Municipal 1/2015

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.

em

28.2. Na contagem dós prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e inc!uir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto

em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

' entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

0

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões

de interesse púb[iço superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de Importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume 0 custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante não se responsabilizará, erh qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meiò de prova admitida em direito.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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28.7. A apresentação da proposta de preços Implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colaclonados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado ^^do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoelro, com base na

legislação federal e municipal Incidentes, e nos princípios gerais de direito.
a-

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos

Termo de ReferênciaANEXO I

ANEXO II Minuta da Ata de Registro

ANEXO III Modelo de Declarações

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços

ANEXO V Procuração Nomeando Representante Legal
ANEXO VI Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões

Do Brasil - BLL ‘ !

ANEXO VII Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de MIcroempresas e Empresas de Pequeno, PorteANEXO VIII

Piên/PR, 25 de abril de 2025.

a
KATIA R. R. CAVALHEIRO FRAGOSO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto no 05/2021
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

•A..
. v

:í.

1.1.

para prestação de serviços de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento

de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência

Social - CRAS, conforme especificações abaixo:

Registo de Preços para contratação de empresa especializada, com professor capacitado

íÉSRÊpjf^ICAgpÉS^

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

TT

1.
^Quant.
estimada

Descrição dositensItem 1 Unidade , Valor unitário í Valor total

- Cqntrataçao de; empresa

especializada, còm _ üm'=;^ professor
capacitado para ministrar aulas de
comunicação-ídigital/informátiça, para
criân^s è adolescentes dós Serviços
de Convivência e Fortalecimerito de

VínÇulos=-;(SCFV)jd,o CRAS' de Piên.
Õpnformè cronograma estábelecidó'
pelq.. Centro de Referência^ em
Assistência Sócial - GRAS.' ^a‘í

Rq^uisitos pedagógicos: \
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula

déyerà sér dividida entre explicação
teórica' e atividades

:

. 5

práticas,
desenvolvidas de. forma individual ou

em^grupo.

Uso de Recursos Multimídia:

vídeos HORA

AULA
Demonstrações ão/ ■
tutoriais' e atividades interativas

-f,. - 7

VIVO,..1 300 ,33 799;00J /,*

-

■Cpntéúdo: ■ íl-
- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar
com as ferraftièntâs ^básicas do

computador

Tk
'i ••

- Software e aplicativos deiedição de

imagem,, fotos e videos,'
Canva

para desenhos,
outros.

como p

Photõgfid? IniGcapa
Paint.NET, entre

■f'..

/ f

- Noções de Internet e Comunicação

, Dig]tal,Hstra.balhándò cprn; GoógleTe
algumas de suás ferramentas dè

; córnunicãção,. além de download dé
videos é músicas

- :^Ferramentas 'de Produtividade

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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' (Office,, Google WorkspaGé) ■ / -
'Aprendendo a pfóduzíp e. 'editar
.textos, iplanilhasè slides-

- jntfoduçãõ à -Gâptura e Edição de;
Imagens eVídèo^^

=Atividades !'prátiçásv.de5iGaptura de

iitiagem^ edição., ;pãra jfédèS sõcíãis.
èm forrfíatd' dé fdtò õü-vidèõ ' ‘

Contratação
especializada, com um professor de
música, para prestação de serviços
de Oficina de Canto e Coral, no CRAS
de Piên.

Requisitos:

- Licenciatura em música, em curso
reconhecido pelo Ministério da
Educação.

de empresa

HORA

AULA
R$ 141,93 R$ 42.579,002 300

disponibilidade

acompanhar e orientar o coral em

dias/horários extras as oficinas, para
participar de apresentações quando
necessário.

Ter para

Contratação . * de

especializada, eomiurn profêsspf-de
i,ípára prestação'de:sen/içoside*^

;ofiçina;de:dáhç4,urbana,.no^,^

empresai

H08A
AULA-.

Rfi42,23 :446.00SOO

Piên

2.2. DA PROPOSTA: deve conter o valor unitário e total dos itens, marca do produto e o prazo de

validade da proposta (não inferior a 6Ò dias),'còm telefone e e-mail para contato do fornecedor.

Os bens objeto desta contratação são caracterizados corno comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

2.3.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Léi no 14.133/21.

2.4.

2.5. No caso de alguma Inconsistência no descritivo dos' itens entre este termo de referência e o

constante na plataforma do pregão eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do termo de

referência.

i

3® :ll
i?4

3.1.

vinte e quatro reais), conforme custos unitários apostas na atbela acima e anexos.

O ,custa estimado total da contratação é de R$ 94.824,00 (NOventa e quatro mil oitocentos e

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação
entre contratante e contratado, conforme especificado "na matriz de irsco constante do Contrato.

Rua Amazonas,, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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3.3.

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de efto que
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou efto do príncipe ou em decorrência de eftos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

■ 3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice'
previsto para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

Em caso de licitaçao para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

ou

■ 4.1. O fornecedor será selecionado por meio da. realização de procedimento de licitação,
modalidade PREGÃO/REGISTRO DE PREÇO sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de

julgamento pelo MENOR PREÇO/POR TTEM.

4.2. Optou-se pelo registro de preço em virtude da imprevisibilidade das demandas ao longo do ano o
. que inviabiliza qualquer pretensão de definição de quantitativos fixos para a aquisição.

na

5^ JüSTíiíeÀTiyÁi “íTT

5.1. JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO:
A Política Nacional de Assistência Social (PNAS/2004) e o Sistema Único de Assistência Social

(SUAS/2005) explicitam as diretrizes para efetivação da Assistência Social como direito de cidadania e

- de-responsabilidade do Estado. Nesse contexto, a Secretaria de Assistência Social e Defesa civil realiza

a gestão da Política de Assistência Social no Município de Piên, sendo responsável por prover serviços,
programas, projetos e benefícios, através dos dois níveis de atenção: Proteção Social Básica e
Proteção Social Especial (Média e Alta Complexidades) para famílias, indivíduos e grupos que dela
necessitem.

A Pr^oteção Social Básica apresenta caráter preventivo, tendo como objetivo prevenir
situações de riscos através do desenvolvimento de potencialidade s, aquisições e o fortalecimento de

' vínculos efmiliares e comunitários. Destinà-se à população que vive em situação de vulnerabilidade
social decorrente da pobreza, privação, ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços
públicos, assim como fragilizações etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras. (PNAS,
2004, p.27). Os serviços da proteção social básica são ofertados nos Centros de Referência de

Assistência Social (CRAS), principal porta de entrada do SUAS. As famílias são acompanhadas nos
' CRAS através do Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família - PAIF e pelo Serviço de
■ Convivência e Fortalecimento de Vínculo - SCFV.

A Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (TNSS) estabelece diversos grupos que

devem ser priorizados nos SCFV, como indivíduos pertencentes à famílias beneficiárias de programas
de transferência de renda, pessoas com deficiência, indivíduos atendidos pelos programas
socioassistenciais do municípios. Bem como estabelece a organização dos grupos de atendimento
conforme faixas etárias, estabelecendo objetivos e temas a serem trabalhados em cada ciclo da vida.

, Para atender as especificações dos.serviços a serem desenvolvidos no contexto da proteção social

básica, objetivamos através desta contratação oferecer as crianças e adolescentes oficinas
socloeducativas.

*
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As oficinas constituèm-se em Importante instrumento para o desenvolvimento dos objetivos

propostos em cada programa e serviço. Com atividades culturais e pedagógicas, as oficinas
caracterizam-se como espaços coletivos nos quais, de forma lúdica, os participantes podem refletir,
compartilhar experiências e saberes, constituindo-se como contextos para novas vivências e pára
contato com as mais diversas formas de expressão. O objetivo das oficinas é promover processos que
oportunizem, estimulem e incrementem a participação social. Dessà forma, representam um meio
para ampliar o universo pessoal e cultural, desenvolver a sociabilidade, a expressão artística, fazeres,
valores e habilidades exigidos na vida cotidiana.

Assim sendo, objetivamos, através da contratação de empresa especializada, oferecer a

Oficina para o SCFV, pois as intervenções realizadas'pela Proteção Social Básica devem ser pautadas
em experiências lúdicas e culturais, bem como, em ações em diferentes áreas, para ampliar o universo
informacional e proporcionar novas vivências aos usuários dos serviços socioassistenciais, restando

evidente que a realização desta ação corrobora com o interesse público e é de Importante relevância
às ações voltadas à Política da Assistência Social.

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos6.1.

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pelas seguintes dotações:6.2.

Secretaria Dotação Orçamentária

10.001.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00-

Conta 3270 - Fonte LIVRES;
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00-

Conta 3600 - Fonte UVRES, Conta 3631 - Fonte
817, Conta 3610 - Fonte 834 e Conta 3620 -
Fonte 934.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da6.3.

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do
seu edital.

7.2. A interessada devera comprovar atuar na área específica para a qual pretende prestar serviço.

7.3. Para a oficina de canto e coral a interessada devera comprovar ter licenciatura em música, em curso
reconhecido pelo Ministério da Educação.

S-rs

8.1. LOCAL: Rua Campo Grande, n® 36 - Avencal - Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao lado do
Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes)

8.2. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do ^contrato,
conforme cronograriia a ser estabelecido pelo CenWde Referência em Assistência Social - CRAS.

8.3. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar os itens solicitados na Nota de Empenho no
Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaQ@Dien.D r.QQv.hr - Fone (41) 3632-1136
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8.4. 0 fornecimento do objeto será de forma parcelada, conforme necessidade da secretaria

solicitante.

iMlRBCEBIMÉNitÕlEíGRItÉRIQlDI

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.2., Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte/ inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

' devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05 (cinco)
dias.

9.1.

com as

O recebimento, definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

9.4.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á, como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6.

9.5.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, dè forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

9.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa pára emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

' efeito de liquidação e pagamento.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade étíco-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

lQ^|MÕfi|^DE|6ÉgrSgftÍCgGÒj^^

10.1.

as cláusulas avençadas e as normas da Lei, n^ 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua ínexecução total ou parcial.

10.2.

O contrato ou ata de registro deverão ser executados fielmente pelas partes, de acordo com

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato ou ata de

registro, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
' anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3.

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4.

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou ata de registro, o órgão ou entidade poderá convocar o
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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10.5.
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estratégias para execução do objeto, do plano complernentar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6.

físcai(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

10.6.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a,,responsabilidade da
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, aindâ^que resultante de
Imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos,,de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abrÜ de 2021.

10.7. O fiscal do contrato ou ata de registro anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato ou ata de registro ou da entrega do produto. Indicando dia,

mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

10.7.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução dp contrato, determinando prazo para a correção.

10.7.2. O fiscal do contrato ou ata de registro Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

A execução do contrato ou ata de registro deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)

10.7.3. Nó caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
0 fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.7.4. O fiscal do contrato ou ata de registro comunicará ao gestor, do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.

O fiscal do contrato ou ata de registro verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,, caso
necessário.

10.8.

10.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.9.

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências,
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.10.

deles, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

O gestor do contrato ou ata de registro coordenará a atualização do processo de I'

O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará os registros realizados pelos fiscais
j'
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O gestor do contrato ou ata de registro acompanhará a manutenção das condições de10.11.

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.12. O gestor do contrato ou ata de registro emitirá documento comprobatório da avaliação
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferldos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar

do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

10.13. O gestor do contrato ou ata de registro tomará providências para a formalização de
processo adniinistrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que trata o art. 158 da Lei n® 14.133, de 2021, ou pelo agente ou peio setor com
competência para tal, conforme o caso.

10.14. O gestor do contrato ou ata de registro deverá elaborar relatório final com informações
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato ou ata de registro deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

•

10.15.

11.1. A Contratada obríga-se a;

11.1.1. Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de
Referência, no Edita! e no contrato a ser firmado com o Município;

11.1.2. Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos
injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão

descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;

11.1.3. Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil quando solicitado;

11.1.4. Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
materiais necessários ao desenvolvimento da oficina; .

• 11.1.5. Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a serem

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter disponibilidade para

participar de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando necessário,
sem custos extras para o Município;

11.1.6. Seguir as orientações do, CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações
- da-oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa

' autorização do CRAS de Piên.

11.1.7. Manter lista de presença atualizada de todos os alunos da oficina, comunicando a desistência

ou faltas consecutivas à coordenação do CRAS de Piên;

11.1.8. A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de

presenças de todos os, encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço

considerado como plenamente executado é o pagamento pelos serviços ser efetuado.I•T
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11.1.8.1. Caso o(s) relatório(s) mensal(is) das atividades não for(em) entregues nas datas
estipuladas pela coordenação do CRAS de Plên, ás ^notas fiscais referentes aos serviços naquele

período não serão enviadas para pagamento.

11.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas/ todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.10. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a Incidir na execução do contrato.

11.1.12. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata,

mantendo em dia suas obrigações fiscais.. ; '

11.1.12.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

•[ ■

12;

12.1. A Contratante obriga-se a:

12,1.1. Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a

ser solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

12.1.2. Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização das oficinas;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade

dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo

contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

12.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo

contratado;

12.1.5. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos

serviços prestados ou outras Irregularidades constatadas durante a execução do Contrato; 1

12.1.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Cpntratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

12.1.7. Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

13.1. As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

13.2. Os serviços serão prestados conforme croriograma, e de acordo com as Instruções, e outras

determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social ~ CRAS de Piên; , ;

13.2.1. O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá
sofrer alterações em decorrência das demandas do CRAS
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13.2.2. As datas e horários em que cada modalidade de oficina acontecerá vai ser determinado pelo
CRAS em acordo com a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;

13.3. Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS

de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão pagas
' somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto
facultativo e férias.

13.4. Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

13.4.1. A oficina de dança terá 1 (uma) hora, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;
í--

13.4.2. A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

13.4.2.1 Cada turma para a oficina de Informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude
■ da capacidade do laboratório de Informática do CRAS;

13.4.3. A oficina de conto terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4
(quatro) turmas por semana.

|^g|LE6ISlggÃ|gAÍi||§gp|

14.1. O Presente termo de referência se sübmete integralmente a Lei No 14.133/2021.

15.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por igual
período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei n^ 14.133/21.

16.1.

MUNDISOFTT CENTRO DE ENSINO LTDA. CNPJ: 53.643.876/0001-12

JK CURSOS ETREINAME. CNPJ: 11.392.410/0001-41

MULTJ CENTRO DE EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL. CNPJ: 26.2377/0001-19

SKIARTS - PRODUÇÕES CULTURAIS. CNPJ: 29.761.973/0001-25
51.588.397 SIDNEI NUEHLBAUER. CNPJ: 51.588.397/0001-15

ACADEMIA DA MÚSICA. CNPJ: 39.974.734/0001-07
TIAGO NASCIMENTO DOS SAiTTOS. CNPJ:53.136.306/0001-36

AGÊNQA CRIATIVE. CNPJ:51.994.973/0001-24
ANA CAROLJNA CANGUSSU VICENTE DOMINGOS. CNPJ:48.203.340/0001-46

GRUPO HIP-HOP XSTYLE. CNPJ: 10.628.342/0001-04

Elaborado em 11 de março de 2025.

r**
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ANEXOU

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N^ XX/2025
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2025

PROTOCOLO XX/2025

do ario de dois nrííl e vinte e quatrõ, autorizado pelo PRÉGÃÓ ELETRÔI^ICÒ
XX/2025, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal: no 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto
da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
-relacionamento obrigaclonal entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n^ 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 n°. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria-Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroline de Araújo, ÕAB/PR •111206/PRjíe ern conjunto com a Secretária Municipal dé
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrito no CPF sòb n^ 034.826.049-08e o

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

CEP

., inscrito(a) no CPF sob r\°

' í-

No.... domêsde

' J
• ii.-

DETENTOR DA ATA

., com endereço na
; neste ato representado por

fone: ., e-
maii

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:
• 1' ^ '

1.1. Registo de Preços para contratação de empresa especializada, com professor capacitado para

prestação de serviços de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social

-CRAS.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, ^quantidades, preços Unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas: no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata dé Règistrõ de Preços, para melhor caracterização dos

seiyiços e ersultados, bèm como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora,

contraídas e para todos, os fins de direito,'Obrigando^as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO' N° ;XX/2025 e seus anexos, bem como o Termo dé

Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,

definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o

CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDlÇOES DE RECEBIMENTO:
■ \

1 , , ■ ' .

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seüs pedidos ao Detentor da Ata, através da eritrega dá
Autorização de Fornecimentp/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio^ inclusive, na forma descrita no Edital de PREGÃO

ELETRÔNICO N» xx/2025.

*y*'

2.2. LOCAL: Rua Campo Grande, n® 36 - Avençal ^ Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao lado dò
Ginásio de Esportes Cláudio de oliveira Mendes) * f ' í i

•r *

2.24- PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com infcio após a assinatura do contrato,
conforme cronograma a ser estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

■li-'
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MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

a) As oficinas serão ministradas ha sede do CRAS;

b) Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras

determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS de Piên;

; ç) O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/âta for assinado e poderá sofrer

• alterações em decorrência das demandas do CRAS

d) As datas e horários em que cada modalidade de oficina acontecerá vai ser determinado pelo CRAS
em acordo com a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;
e) Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS de

Piên, pelo .tertipo que durar os respectivos prazos definjdos no contrato, caso em que serão pagas
• somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso, ponto
facultativo e férias,

f) Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

g) A oficina de dança terá 1 (uma) hora, para cada turma, sendo previstas no máximo 4 (quatro)
turmas por semana;

h) A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4
(quatro) turmas por semana;

i) Cada turma para a oficina de informátiira poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude da
capacidade do laboratório de informática do CRAS;

j) A oficina de conto terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4 (quatro)
turmas por semana.

í-

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de

entrega.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

2.4.

Os bens poderão ser rejeitados, no otdo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada,
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

2.5.

2.6.

(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dlàs úteis, a contar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á corno realizada, consümando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

2.9.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento dás exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para
efeito de liquidação e pagamento. •

2.7.
■t..

2.8.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciohalmente prorrogado, de forma

2.10.
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O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l peía perfeita execução do contrato.
2.11.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de
Referência, no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

b) Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade Inferior à contratada serão

descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;
c) Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social, e Defesa Civil

quando solicitado; ‘‘

d) Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, materiais
necessários ao desenvolvimento da oficina;
e) Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a serem

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter disponibilidade para

participar de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando necessário,

sem custos extras para o Município;

f) Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da

oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa
autorização do CRAS de Piên..

g) Manter lista de presença atualizada de todos os alunos da oficina, comunicando a desistência ou

faltas consecutivas à coordenação do CRAS de Piên;

h) A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de

presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios pará ser o serviço
considerado como plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado,

h.l) Caso o(s) relatório(s) mensal(is) das atividades não for(em) entregues nas datas estipuladas pela
coordenação do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não serão
enviadas para pagamento,

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação‘exigidas na licitação;

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,
nem subcontratar qualquer das prestações, a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;
k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
I) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo em
dia suas obrigações fiscais.

1.1) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá manter
as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a: • •

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser
solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

b) Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização das oficinas;

'.i

'4‘

ii.»
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c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos

serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada pelo
contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;
d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo
contratado;

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições
serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
subordinados;

' g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

nos

com

ou

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:
SECRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE ASSISTÊNQA SOCIAL E DEFESA CIVIL Letícla Inez Schroth Gabardo

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros/ por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,
vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência
desta, não Implica em çorresponsabílidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

■ conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.
k;

4.3 O fiscal da atá anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da
ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente.para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em
até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria solícitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e

' à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãó - DAU,
abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de: Garantia do Tempo de Serviço - FGTS,
Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de Irregularidade na execução do objeto e/oU na docümentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da
nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

. Federal 14.333/2021).
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CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: lícitacoes.admínistracaoODien.Dr.aov.hr - Fonfi (41) 3632-1136

36



7 9
á

I Prefeitura Municipal de Piên
íi Estado do Parana

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equiparnênto necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de'serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°

1.485/2022) também, será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.

••Ji

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato,

podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade, conforme Lei

14.133/21.

6.2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
corno

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repaetuação sobre os preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrlo econômico-financeiro ocorrida no rriercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-^se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado,; não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6,5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por

aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazó de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada ao

beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade

de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma dás hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.'
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6.8. O reajuste será realizado por apostílamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

.• i:

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária

10.001.08.244.G012.2028~33.90.39.00.00-

Conta 3270 - Fonte LIVRES;
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00-

Conta 3600 - Fonte LIVRES, Conta 3631 - Fonte
817, Conta 3610 - Fonte 834 e Conta .3620 -
Fonte 934.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Títuio IV, Capítuio I, Lei
14,133/2021)

8.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

der causa à Inexecução total da Ata de Registro de Preços;

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

a)

b)

c)

d)

. e) não manter a proposta, saivó em decorrência de fato superveniente devidamente
> f*

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a
contratação quando convocado dentro dò prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
.justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar deciaração

faisa durante a iicitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

còmportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos Ilícitos corti vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l)praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, del^ de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que Incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução pardal da Ata de Registro de

’ Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ãrt. 156, §2°, da Lei

14'.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"b", "c", "d", "e", 'T, e "g" do item 8.1 dessa ata> sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);
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8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas aiíneas "h" "i" "j" "k" e "í" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c", "d",

"e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n^ 14.133,

de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor Integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso Injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela Inobservância do prazo fixado para

apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo

fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de

documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe

0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:
i

a) Para a. infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oitò por

cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b"do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze por

cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para á Infração descrita na alínea "c" do iterri 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por

cento) ,a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por

cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1,, a multa compensatória será de

5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as Infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória

será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integrai do dario causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,

conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.® 14.133, de 2021.
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, 8.5. Antes da aplicação da multa será facültada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nós moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o 14.133, de
2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8,7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

‘ a ampla defesa ao contratado, observando-se o pròcedimento previsto no caput è parágrafos do
artigo 158 da Lei n.® 14.133, de 2021, pará as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inldoneldade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da Infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfel^amento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de

' licitações e contratos da Administração Pública que tainbém sejam tipificados como atos lesivos na Lei
no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,-todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, èm todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n^ 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no
■ impedimento de licitar e contratar com ó Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória
a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por eia aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

‘ de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n®

■ 14’l33, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inldoneldade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133/21.

;• f;:-

com

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá sér realizado em determlnada‘ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação ,

i; . . ! ■

9.3. A rescisão do registro de preços póderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções adrríinistrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla
defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento [do seu Registro de Preço na ocorrência de fatò
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de casò fortuito
ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em corhpatibilídade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÂÜ ELETRÔNICO N° xx/2025.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® xx/2025, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico xx/2025.

-.1,

q *

'i-'

Piên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2025.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO

Procuradoria Jurídica

OAB/PR 111206

Sllvana Teixeira Jung
Secretária Municipal de Administração

Decreto n° 229/2023
Testemunhas:

■rj,

1. Nome: Solange de Fátima Senn
2. Nome: Eduardo Duarte Scheivaraskl

Assinatura:

Assinatura:

i;
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ANEXO ZIl

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico xxx/2025.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em

■ epfgrafe, instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dóis) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente date inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.' a.

de de 2025.j em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada
com 0 número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

i

Ao Município de Piên

Sr. Pregoeiro,
-j
X

t

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2025.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é
11 • j

j.

O prazo de vãlidade da proposta de preços é de WserMíâpráMt^^/idãdéíitírísenYòprâzó
WeWâ//dadédòr e^enM)) dias;a partir da datã limite estabelecida para o recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3° da lei complementar nP. 123/2006. [somente na

hipótese de o licitante ser microempresa ou émpresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

T i*

Local, de dè 2025.

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)
«ii

l

‘■4.

'J.

£ ■íi

.j

I
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ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES
' Natureza do Licitante (Pessoa física oú jurídica)
Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:

Cidade: UF:

■ CEP:

' CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-maih

Representante legal; , t

Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

■H-,

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual
declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos
quais venha a participar;

■ b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para
fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter plenõ
conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

. e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de
taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações
da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

-7

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamehto Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fòrnecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitácoes.administracao@pien.pr.Qov;br - Fone (41) 3632-1136
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realizados por meio do Sisterria Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações, e Leilões do Brasil,
podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;
b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo pregoeiro; •

d) solicitar informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;
f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;
i) emitir e firmar o fechamento da operação; e ;

j) praticar todos os atos em direito admitidos pará ò bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelécido.

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até j podendo ser rescindido ou revogado, a

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Locai e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
j.

-i '

i:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860*000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-riiail: licitacQes.administracao@Dien .Dr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIREJAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF: ■'

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maih

2 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-mail:

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:,

E-mail:

O Licitante reconhece que: ‘

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos

prejuízos decorrentes de seu uso indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

. escrita de seu titular ou db Licitante;'

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; è

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

■<ir-

■t;

uso

ou

no

■ 'r-

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhécida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

V

REF. PREGÃO ELETRÔNICO OXX/2025 'í

Sr. Pregoelro,

Pela presente, declaramos que a empresa
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 0yx/202S, cujo objeto é ....

(indicação da razão social) cumpre

r
Ir
(

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

I,

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) ■t.

4

A

".í,

-4 •
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLaRAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoelro Oficial da PREFEITURA MUNIQPAL DE PIÊN

DECLARAÇAO

• ‘V

inscrita no CNPJ/MF sob o n® por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade

DECLARA, para fins do disposto no Edital

...... sob as penas da lei, que esta empresa.

Representante Legai, Sr.(a)

., inscrito no CPF/MF sob o n^,n:

de /n®

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com ,um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, Conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de
14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.®
123, de 14/12/2006;

. 3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.°

^ 123, de 14/12/2006. '■
DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3®
da Lei Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006.

•4
r-

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura dp Representante Legal)

Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da
mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.^ Í23/2006.
2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, eflsa ou jnverídícà sujeitará a licitante às penalidades previstas neste
Edital, bem como, às derhais sanções penais cabíveis.
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Paraná , 05 de Fevereiro dé 2025 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná ANO XIV | N® 3209

Piên/PR, 04 de fevereiro de 2025. c) Sandrieli Aparecida Ludvinski, com matrícula de u° 4765920.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Parágrafo único. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão a Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de
suas atribuições.

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identifícador:8D247AC9
Art. 3® Integram o rol de atribuições do Agente de Contratação e do
Pregoeiro, o disposto no Decreto Municipal n° 309/2023, para a

tomada de decisões, o acompanhamento do trâmite da licitação, o
impulsionamento do procedimento licitatórío e a execução de

quaisquer oütras atividades necessárias ao bom andamento do certame

até: a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação
de emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas

decisões.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 155, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025

PORTARIA N® 155, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025.

NOMEIA KATIA REGINA RUDNICK

CAVALHEIRO FRAGOSO COMO GESTORA

MUNICIPAL DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA
E DO CADASTRO ÚNICO.

§ 1° 0(A) Agente de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará os

membros da equipe dé apoio quando necessário' e délegará as

atribuições para o regular desenvolvimento dás licitações e

contratações municipais.
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, DC dá Lei Orgânica
Municipal,

§ 2® OCA) Agente, de Contratação ou o(a) Pregoeiro(a) convocará

servidores públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico

acerca do objeto da licitação, para auxiliarem em atos dos certames.

RESOLVE:

Art. 4® O agente deste decreto passa a responder por todos processos

licitatórios em andamento, mesmo que iniciados antes.Art. 1® Designar a senhora Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso,
portadora da cédula de identidade civil RG n° 2.011.383*8/SC, inscrita

no CPF n® 003.911.769-35, ocupante do cargo de Secretária de

Assistência Social e Defesa Civil, como gestora municipal do

Programa Bolsa Família e do Cadastro Único.

Art. 5® Este Decreto entra era vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 04 de Fevereiro de 2025.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Piên/PR, 04 de fevereiro de 2025. 1

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identíficador:16645E4C

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 004/2025

Publicado por:
Katia Rej^e Neneve

Código Identíficador:EDIB4720
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS .
DECRETO N® 47, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025. OBJETO: Aquisição de 2 (duas) grades niveladoras,' a fim de

promover a substituição das grades desgastados e/pu danificados.

Edital disponível no site: www.pien.pr.gov.br a partir do dia

05/02/2025. Entrega das propostas: a partir 05/02/2025 no site no

site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:

19/02/2025 às 09:30h (Jiorário de Brasília) no site já citado.

DECRETO N° 47, DE 04 DE FEVEREIRO DE 2025.

NOMEIA AGENTE DE CONTRATAÇÃO,
PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO PARA

CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E
CONTRATAÇÕES MUNICIPAIS DERIVADAS
DALEI FEDERAL N° 14.133/2021.

Piên/PR, 04 dé fevereiroide 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro MunicipalO PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso de

suas atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica
Municipal, e considerando o disposto na Lei Federal n° 14.133, de 1®

de abril de 2021,
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:98DEFA£F

DECRETA: ■

: • • 'È^^ÀDÒ"DOPAmNÃ';":f jr i
PRÈFEn:UlL^MlJM'ÇÍP^-DE PINHAL DE SÃO BENTOArt. 1® Nomeia-se o servidor Eduardo Duarte Scheivaraski para

exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de
PREGOEIRO do Município de Piên/PR, a fim de conduzir os atos das

licitações e contratações municipais derivadas da Lei Federal n°

14.133/2021.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
DIÁRIA N® 25/2025

ANEXO n DA LEI MUNICIPAL N® 871/2022 LEI MUNICIPAL

N® 1.034/2025 QUE ALTERA O ANEXO I
SOLICITAÇÃO DE VIAGEM ’ . .

DADOS DO SOLICITANTE

Nome: Paulo Sérgio da Silva Matrícula: 637-1
Órgão de Lotação: Gabinete do Prefeito Cargo ou função: Vice-

prefeito Municipal
ACOMPANHANTES

Pa-nlgrafo úiiico. Somente em licitações na modalidade pregão, a
agente responsável pela condução do certame é designada pregoeiro.

V

Art. 2® Nomeia-se os servidores abaixo para exercerem a função de

equipe de apoio das licitações e contratações municipais derivadas da

Lei Federal n® 14.133/2021:

a) Bemadete Maguerovski, com matrícula de n° 105401;
b) Solange de Fatima Senn, com matrícula de n® 4765826;

\w=w.diariomu]ricÍDal.com.br/amD ; • 335
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(41) 3632-1136

Protocolo: 2617/2025

Assunto: "registro de preço para contratação de empresa especializada, com professor
capacitado para prestação de serviços de oficinas/aulas, para grupos dos serviços de convivência
e fortalecimento de vínculos (SCFV), conforme cronograma estabelecido pelo centro de referência
em assistência social - CRAS".

Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa CIvl)

Parecer Jurídico

Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo LIcItatórIo na modalidade de Pregão na forma eletrônica, cuja ordem sequencial será

providenciada pelo setor de Licitações após a emissão do presente parecer, tipp menor preço por

Item, que tem por objeto "registro de preço para contratação de empresa especializada, com

professor capacitado para prestação de serviços de oficinas/aulas, para grupos dos serviços de_

convivência e fortalecimento de vínculos (SCFV), conforme cronograma estabelecido pelo centro

de referência em assistência social - CRAS".

O processo velo acompanhado do requerimento das secretarias municipais justificando

a necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, minuta do edital, e anexos. Informações

X.

orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.

As aquisições e contratações da Adrninistração Pública somente podem ocorrer'de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37> caput e Inciso XXl,' da

Constituição Federal e na legislação Infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei n°

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originalmènte existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

II.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços clássificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade licitatória.

O tipo menor preço por item, também se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema dé registro de preços se mostra adequada no presente caso,

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Niebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relação aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

Quanto a justificativa de exclusividade para Micro e Pequenas empresas notamos que

a Lei n° 123/06, (modificada pela LC 147/14) np inciso I do art. 48 que a Administração Pública

"deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de ãté R$ 80.000,00 (oitenta

mil Reais)".

Portanto, vemos que a lirriitação do certame a micro e pequenas empresas e

empresários individuais em contratações em que os itens não atinjam o valor máximo de

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) não se trata de mera faculdade mas, de obrigação imposta a

Administração de forma imperativa pela Lei sendo que, está ao pretender contratar deve conceder

tratamento diferenciado a tais empresas, tendo o legislador optado por esta normativa

claramente para fomentar o desenvolvimento de pequenos negócios, que não teriam chance de

ser contratados na ampla concorrência por questões mercadológicas e, assim, incentivar ainda

que indiretamente a economia local.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento licitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físico-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento Intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

. Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente.

Todavia, a referida documentação deveria analisar a justificativa de

exigências de qualificação técnica, nos moldes do disposto no inciso IX, do artigo 18 da Lei

14.133/2021, pois, ém nosso entendimento o documento de formalização da demanda

(requerimento) em seu item "2", e, posteriormente, na exigências de documentação (logo acima

da dotação orçamentária), ao exigir 2 anos de experiencla prévia, sem nenhuma justificativa,

acaba por restringir demásiádamente a competitividade entre os licitantes, de forma a afrontar o

princípio da Igualdade, da impessoalidade e da competitividade.

Ademais, "en:passant", importante destacar que deve a secretaria requerente deixar

bem claro se a exigência de experiencla é somente para o professor de canto, conforme item

"02", ou, se se estende ao demais itens, conforme a exigência de documentos/laudos. Se for

(L
(DU governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Sómente para o Item "2" deverá constar a referida limitação nas exigências, ou seja, colocar a

observação de que tal requisito se aplica somente ao item "2". ■

Porém, retomando o raciocínio anterior, entendemos que tal exigência deveria ser

extirpada do procedimento, uma vez que restringe a competitividade, e, de outro giro, acaso a

secretaria requerente decida por rrianter tal exigência, recomendamos que o faça de forma

fundamentada, e, sugerimos como prazo razoável a exigência de 06 (seis) meses, erh analogia,

ao disposto no artigo 442-A da CLT.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n® 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, dê acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade

orçamentária e financeira atestada pelo setor da contabilidade, atendendo, especialmente, o

disposto no artigo 18 da Lei de Licitações.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos ücitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas ho Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
aumento da despesa será acompanhado de:
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nos doissubsequentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamen^riá e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, ressalta-se, estar presente a autorização expressa do responsável pela

Secretaria de Administração e Finanças, para o início dos trabalhos licitatórios, atestando a

existência de recursos e a regularidade orçamentária para contratação.

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas pela Lei n^,. 14433/2021, que em seu art, 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital de Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anual, órgão

da Administração Pública ihtéressado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do cêrtãrne, nos termos da

Lei de Licitações, còm a designação do local, dia e hora pára o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente, cumprindo destacar que, após a emissão do

presente parecer, deverá o pregoeiro observar os prazos mínimos previstos entre a

disponibilização do edital e a abertura do certame, nos moldes do artigo 55 da. Lei 14.133/2021.

ÍVIde ADI 63571

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento licitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.

111. Conclusão

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o procedimento Licitatório,

cujo objeto é o "registro de preço para contratação de empresa especializada, com professor

capacitado para prestação de serviços de oficinas/aulas, para grupos dos serviços de convivência

e fortalecimento de vínculos (SCFV), conforme cronograma estabelecido pelo centro de referência

em assistência social - CRAS" atende aos princípios norteadores do processo de licitação e se

encontra devidamente respaldado na Lei no 14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo

adotado, bem .como, aprovado o edital de convocação, todavia, condiciono a continuidade

do procedimento licitatório a justificativa da secretaria requerente quanto a restrição

da competitividade, ao exigir experiência prévia de 02 anos, devendo retirar a

referida exigência e/ou justificar a sua manutenção. E, acaso a secretaria opte por

manter a experiência, sugerimos o prazo de 06 (seis) meses como sendo o aceitável,

em utilização analógica do artigo 442-A da CLT.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5°; 11; e 92, inciso II, da Lei 0° 14.133/2021.

Anoto que a ariálise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira, ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e çinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.1

Piên, 31 de março de 2025.

Nmany Carolftie de Araújo
I Procuraoora Jurídica

111.206

Eduardo Ãraujo
Procürador Jurídico

OAB/PR 58.418OAJ

® El governodepien
www.pien.pr.gov.br «s^aiosa
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Prefeitura de

PIEN MEMORANDO 010/2025/CRAS

Para; Área de Licitação - Sr. Eduardo Duarte Scheivaraski
De: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil - CRAS de Piên

Assunto: Solicita alteração em critérios de habilitação
Data: 24/04/2025

Prezado,

Vimos por meio deste, solicitar alteração nos critérios de habilitação referente ao pedido de
licitação realizado através do Protocolo: 2617/2025, assunto: "registro de preço para contratação
de empresa especializada, com professor capacitado para prestação de serviços de oficinas/aulas,
para grupos dos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos (SGFV), conforme cronograma
estabelecido peio centro de referência em assistência sociai - CRAS".

Solicita-se que seja retirada a exigência de qualificação técnica, a qual exige experíencia mí
nima de 2 anos para professor de música.

A presente solicitação tem por objetivo atender a demanda do parecer técnico emitido pelo
departamento jurídico da prefeitura municipal, que condiciona a continuidade do procedimento Ücita-
tório a retirada ou alteração deste critério de habilitação, pois tau exigência restringe a competitivi
dade.

Sem mais, agradecemos a atenção dispensada e permanecemos à disposição para quaisquer
dúvidas e/ ou esclarecimentos que se fizerem necessários.

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Secretária de Assistência Social e Defesa Civil
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Cargo: Auxiliar Administrativo Art. 2“ Em qualquer situação, devem ser observ^os os princípios da
isonomia, da impessoalidade e da transparência.
Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Art. 4® Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Clnstlllcayao Nome do Candidato

A3' JOSIANE VIEIUJE PEREIRA

Cargo: Psicólogo Afro Piên, 25 de abril de 2025

Clasiiflcuçao Nome do Candidato
MAICON GROSSKOPF

Prefeito de Piên
ANDSON MAYESK COSTA NUNES

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Tdentificador:7A8E6817

Cargo: Educador Social

ClaHiincafão Nome do Candidato

3“' BARBARA DE OLIVEIRA KAMINSKI

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 105/25 A 114/2025

Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 25 de abril de

2025.
Modalidade: Pregão Eletrônico n* 003/2025
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material para

artesanato suprir as necessidades das Secretarias Municipais.
MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código IdentiiÍcaâor:ÀDD29A83

Ata 105/25: ANA DULCELIA SCHUKOSKY, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 59.108.850/0001-50, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no va|or total dê R$ 18.202,75 (dezoito mil e duzentos e dois reais e

setenta e cinco centavos).
Ata 106/25: A ROCHA COMERCIO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 58.275.490/0001-19, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 2.400,70 (dois mil e quatrocentos reais e setenta

centavos).
Ata 107/25: SIMONE KACTANO DE ARAÚJO ME, pessoa
Jurídica inscrita no GNPJ sob o n® 11.234.029/0001-54, vencedóra dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 9.774,40 (nove mil e setecentos e

setenta e quatro reais e quarenta centavos).

Ata 108/25: ELIARTE COMERCIO VAREJISTA LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob p n® 03.424:699/0001-05, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,

resultando no valor total de R$ 48.088,49 (quarenta e oito mil e

oitenta e oito.reais e quarenta e nove centavos).
Ata 109/25: FC DISTRIBUIDORA TÊXTIL LTDA, pessoa
jurídica inscrita nó CNPJ sob o n® 51.647.234/0001-66, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 296,85 (duzentos e noventa é seis reais

e oitenta e cinco centavos),
Ata 110/25: GUILHERME DA SILVA HERNANDES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 41.950.800/0001-50,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 62.088,68 (sessenta e

dois mil e oitenta e oito reais e sessenta e oito centavos).
Ata 111/25: M.L. COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n" 44.651.148/0001-61,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 42.953,50 (quarenta e
dois mil e novecentos e cinquenta e três reais ê cinquenta centavos).
Ata 112/25: PAPELARIA SÂO BENTO LTDA EPP, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 07.634.816/0001-16, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 20.612,90 (vinte mil e seiscentos e

doze reais e noventa centavos).
Ata 113/25: PARQUINHO ARAUCARIA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 20.833:052/0001-56, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 5.143,00 (cinco mil e cénlo e quarenta e três
reais).

Ata 114/25: ROSA CAFE IMPORTS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 51.053.659/0001-47, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no Valor total dé R$ 8.437,40 (oito mil e quatrocentos e trinta e sete

reais e quarenta,centavos).

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025

TIPO: MENOR PREÇCj POR ITEM

OBJETO: Registo de Preços para contratação de empresa
especializada, com professor capacitado para prestação de serviços de
oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma
estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social -

CRAS. Entrega das propostas: a partir 28/04/2025 no site no site

Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura das Propostas:
15/05/2025 às 09:30h (horário de Brasília) no site já citado.

Pièn/PR, 25 de abril de 2025.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregòeiro Municipal

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código ldentificador:9C87595A

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIAN® 480/2025.DE 25 DE ABRILDE 2025

PORTARIA N® 480/2025.
DE 25 DE ABRIL DE 2025

Nomeia Comissão de Gestor e Fiscal de Convênio

com a Secretaria de Estado de Agricultura e do
Abastecimento

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIÊN, Estado do Paraná,
das atribuições legais e constitucionais, conferidas pelo art: 66, IX da
Lei Orgânica Municipal,
RESOLVE:

Art. 1® Designar a funcionária Sandrieli Aparecida Ludvinski, RG. n®

14,700.355-2 - SÉSP/PR, brasileira, servidora desta Prefeitura

Municipal, no cargo de Assessor de Área, para responder como

Gestora e como fiscal fica designado o funcionário Aldecir

Cavalheiro, RG. n® 90.560.298 - SESP/PR, brasileiro, servidor desta

Prefeitura Municipal, no cargo de Diretor de Área, para atuar e

auxiliar na gestão e fiscalização do Convênio cujo objeto é o

desenvolvimento de ações que integram o Programa estradas da

Integração, voltadas ao Desenvolvimento Rural Sustentável, mediante

a aquisição de equipamentos rodoviários, visando melhorar as

condições de trafegabilidâde em estradas rurais, por meio da execução
de serviços de melhorias e manutenção, a ser formalizado com a

Secretaria de Estado de Agricultura e do Abastecimento - SEAB

no uso

Fiscal Administrativo: Conforme portaria

www.diariomnnicinal,com.br/amp 374
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N*^ 0000027/2025
Processo Administrativo N° 00000000000000000123

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 28/04/2025 09:57:56

LOTE1

Quant.: 300

Descrição: Contratação de empresa especializada, com um professor capacitado , para ministrar aulas de
— ‘comunicação digital/informática, para crianças e adolescentes dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV) do CRAS de Piên. Conforme cronpgrama estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência
Social - CRAS.

Requisitos pedagógicos:
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada aula devera, ser dividida entre explicação teórica e atividades práticas, desenvolvidas

de forma individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Multimídia: Demonstrações ao vivo, vídeos tutoriais e atividades interativas.

Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a trabalhar com as ferramentas básicas do computador
- Softw/are e aplicativos de edição de imagem, fotos e videos, como o Canva, Gimp, Photogrid, Inkscape para
desenhos, PaintNET, entre outros.

- Noções de Internet e Comunicação Digital, Trabalhando com Google e algumas de suas ferramentas de
comunicação, além de download de videos e músicas
- Ferramentas de Produtividade (Office, Google Workspace)
Aprendendo a produzir e editar textos, planilhas e slides

- introdução à Captura e Edição de Imagens e Vídeos
Atividades práticas de captura de Imagem, edição para redes sociais em formato de foto ou video. HORA AULA

Item: 1 Unidade: HR Vai. Ref.: 79,33

Autor Marca/Modelo Valor

ULISSES RIBEIRO DA SILVA-ME Serviço 79,33

SC CURSOS E ASSESSORIA LTDA Serviço 79.00

LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E TREINAMENTO
LTDA

Serviço 79,00

NOVO SABER CURSOS E TREINAMENTOS LTDA Serviço 79,33

MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO
PROFISSIONAL LTDA - ME

Serviço 79,33

O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA ME Serviço 79,33

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA Serviço 75,00

JH CURSOS E TREINAMENTOS Serviço 79.33

LOTE 2

Item: 1 Quant.: 300 Unidade: HR Vai. Ref.: 141,93

Descrição: Contratação de empresa especializada, com um professor de música,, para prestação de serviços de
Oficina de Canto e Coral, no CRAS de Piên.
Requisitos:

“ Licenciatura em música, em curso reconhecido pelo Ministério da Educação.
-Ter disponibilidade para acompanhar e orientar o coral em dias/horários extras as oficinas, para participar de

apresentações quando necessário., HORA AULA

1 de 4



i; tV

município de pien

PIÈN-PR

Marca/Modelo

Sen/iço

Autor

52.363.490 DIOGO SaStÕS DE JESUS

Valor

141,93

ServiçoSC CURSOS E ASSESSORIA LTDA 141,00

LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E TREINAMENTO
LTDA

Serviço 140,00

MAKRÓ TREINAMENTO E FORMAÇÃO
PROFISSIONAL LTDA - ME

Serviço 141,93

ULISSES RIBEIRO DA SILVA-ME Serviço 141,93

JH CURSOS E TREINAMENTOS Serviço 141,93

ServiçoO.B.H. PEREIRA & CIA LTDA ME 141,93

LOTE 3

Unidade: HRItem: 1 Quant.: 200 Vai. Ref.: 142,23

Descrição: Contratação de empresa especializada, com um professor de dança,, para prestação de serviços de Oficina

de dança urbana, no CRAS de Piên., HORA AULA

Autor Marca/Modelo Valor

ULISSES RIBEIRO DA SlLVA-ME Serviço 142,23

SC CURSOS E ASSESSORIA LTDA

LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃo' E TREÍf^ENTO
LTDA

Serviço 142,00

Serviço 140,00

MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO
PROFISSIONAL LTDA - ME

Serviço 142,23

NOVO SABER CURSOS E TREINAMENTOS LTDA Serviço 142,23

O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA ME Serviço 142,23

JH CURSOS E TREINAMENTOS Serviço 142,23

DOCUMENTOS ANEXADOS

ULISSES RIBEIRO DA SILVA>ME

Horário: 13/05/2025 14:14

>

Documento: Outros documentos

Eridereço: http://lanceelelronico.blob.core.wIndows.net/particip antdocuments/2237fac5709846a7bbbd0d0d3d8Tc09b.pdf

Horário: 13/05/2025 14:14 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletrpnico.biob.core.windows.net/participantdocuments/423fb32377fd465587addc6c65429a4b.pdf

Horário: 13/05/2025 14:14 Documento: Todos o$ Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zlp ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participantdocuments/ec789e5fa9f243ada96dce136bc41021.pdf

WIUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

Horário: 13/05/2025 16:26 Documento: Outros documentos

Endereço: http.7/lanceeletronico.b[ob.core.windows.net/participa ntdocuments/80f9fr74ae2042a691bf98559ea1830b.zip

Horário: 13/05/2025 16:25 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: htfp://lanceeletronico.blob.core.windows.riet/particip antdocuments/3fa5d0255d82419a8deb848399cf723a.pdf

Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo 2ip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/d483ce1c3ae44fd8baae0a6ffcc64c0d.zip

Horário: 13/05/2025 16:25
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SC CURSOS E ASSESSORIA LTDA

Horário: 13/05/2025 16:38 Documento: Outros documentos

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/cbc7cad279724e2caa4febed0920947c.2ip

Horário-13/05/2025 16:38 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://ianceeletronico.blob.core.windows.net/participà ntdocuments/dcb1546354c3405c966ad267299ee4ba.pdf
Horário: 13/05/2026 16:38 Documento: Todos os Documentos do Editai, Referente a Habilitação ©m Modelo Zip ou Unico Pdf,

Escaneado

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/44146fbec1704af885c0f87f382a5cdc.2ip

LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E TREINAMENTO LTDA
Horário: 14/05/2025 14:31 Documento: Outros documentos

Endereço: http://lanceeletronlco.bl0b.core.windows.net/participa ntdocuments/17e8a3386a2f4c4bb49d1c05112b1576.2ip
^ Horário: 14/05/2025 14:31 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.wlndows.net/participa ntdocuments/40cfce11223d4O7b98d55O3ee3eaf5de.pdf
Horário: 14/05/2025 14:31 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,

Escaneado

Endereço; http://lanceeletronico.blob.cor6.windows.net/participa ntdocuments/d48213064bdd4afd878d1d5d044c190e.zip

MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL LTDA - ME
Horário: 14/05/2025 14:53 Documento: Outros documentos

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/52d2fb6dd7c842eaacfôf3fa3a6ee3c7.zip

Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço; http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/c5cfdcc3d2ec4deab84934db5e63916a.pdf

Horário: 14/05/2025 14:63

Horário: 14/05/2025 14:53 Documento: Todos òs Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,
Escaneado

Endereço: http://lanceeletronico.blob.cor6.windows.net/participa ntdocuments/7b779f96a4a34333bb82b7042331e388.rar

O.B.H. PEREI_RA_& CIA LTDA ME
Horário: 15/05/2025 09:14 Documento: Outros documentos

Endereço: http;//lanceeletronico.blob.core.windows.net/partlcipa ntdocuments/3e2e2c8d4f33419bb3ac8è057caa026d.rar

Horário: 15/05/2025 09:14 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceel8tronico.blob.core.wlnd0ws.net/partlcjpa ntdocuments/14ef779c788243b2866f6a10651023f9.pdf
Horário: 15/05/2025 09:14 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,

Escaneado

Endereço: http://lanceeletrontco.blob.core.windows.n0t/participa ntdocuments/9ea4c7e184O14516ac239c4deO754f1b.rar

NOVO SABER^URSOS E TREINAMENTOS LTDA
Horário: 14/05/2025 Ò9;52 Documento; Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/a69831c89c9d41beB4845a041b500e7f.zip

JH CURSOS E TREINAMENTOS

HoráHo: 15/05/2025 08:42 Documento: Proposta em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://lanceeletronlco.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/a6cadcb9b9db4b77b90686f262c3014b.pdf
Horário: 15/05/2025,08:42 Documento: Todos os Documentos do Edital, Referente a Habilitação em Modelo Zip ou Unico Pdf,

Escaneado

Endereço: http://lanceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/ad7706673484420d89819ce1a3ae64dd.pdf

52.363.490 DIOGO SANTOS DE JESUS

Horário7l5/Õ5/2Ò25’Õ9:12 Documento: Proposfâ em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://l3nceeletronico.blob.core.windows.net/participa ntdocuments/fe15d41142704f15afcd2925f4519e4c.pdf
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DAPESSOA JURÍDICA

NÚMERO OeiNSCRIÇAO
32.953.837/0001-41

MATRIZ

OATADEABERTURA

07/03/2019COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

O. B. H. PERBRA & CIA LTDA

TfnjLO DO ESTABELECIMENTO (NOME DEFANTASIA) PORTE

ME

CÓDIGO EDESCRIÇAO DA ATMOADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.51-2-01 - Comárcio varejista especializado de equipamentos e suprimentos dé Informática

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

45.30-7-03 • Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores
45.30-7-05-Comércio a varejo de pneumáticos e câmaras-da-ar
47.29-6-99 - Comércio varejista de produtos alimentícios em geral ou especializado em produtos alimentícios
não especificados anteriormente

47.44-0-99 - Comércio varejista de materiais de construção em geral

47.51-2-02 - Recarga de cartuchos para equipamentos de Informática

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodoméstico s e equipamentos do áudio e video
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis

47.55-5-01 • Comércio varejista de tecidos
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho

47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho

47.59-8-01 • Comércio varejista de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas
47.61-0-01 - Com ércio varejista de lívròs

47.61-0-02 - Comércio varejista de Jornais e revistas
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos

47.63-6-02 • Comércio varejista de artigos esportivos
47.72-5-00 - Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal
47.73-3-00-Comércio. varejista de artigos médicos e ortopédicos

47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlOICA

206-2 ■ Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV CURITIBA

NÚMERO COMPLEMENTO

SALA 02321

CEP MUNICiRO

SAO JOAO DO IVAI

BAIRRQOISTRITO

CEMTRO

UF

86.930-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔN ICO TELEFONE

(43) 9932-8830

ENTE FEDERATIVO RESPONSAVEL(£FR)
•«**«

SrrUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DA SmiAÇAO CADASTRAL
07/03/2019

MOTIVO DE SíTUAÇAO CADASTRAL

situaçAo especial CATA OA SrrUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/05/2025 às 16:19:59 (data e hora de Brasília). Página: 1/3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DAPESSOA JURÍDICA

NÚMERO OEINSCRIÇ&O
32.953.837/0001-41

MATRIZ

DATADEASERTURA

07/03/2019COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

O. B. H. PÉRQRA & CIA LTDA

CC}OIGO edescriçAo das atividades econõmicassecundArias

47.82-2-01 • Comércio varejista de calçados
47.89-0-07 - Comércio varejista de equipamentos para escritório

62.01-5-02-Web design

62,09-1-00 • Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da Informação
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de Informação na internet
66.19-3-02 - Correspondentes de Instituições financeiras

66.19-3-99 - Outras atividades auxiliares dos serviços financeiros não especificadas anteriormente

70.20-4-00 • Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
73.19-0-02 - Promoção de vendas

73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
74.90-1-04 -Alividades de Intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra

62.11-3-00 * Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

82.19-9-01 • Fotocópias

85.91-1-00 - &isino de esportes
85.92-9-03 - Bisino de música

85.92-9-99 - Bisino de arte e cultura não especificado anteriormente

85.93-7-00 - Bisino de idiomas

85.99-6-03 - Treinamento em Informática

I

CÓDIGO EDESCRIÇAO DA natureza jurídica

206-2 - Sociedade Bnpresária Limitada

LOGRADOURO

AV CURITIBA

NÚMERO COMPLEMENTO

SALA 02321

CEP MUNICÍPIO

SAOJOAODOIVAI

BAIRRO/DISTRITO

CEMTFtO

UF

86.930-000 PR

ENDBíEÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(43) 9932-8830

BrrEFEDERATTVO RESPONSAVEL(EFR)
MM*

SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA
DATA DASmjAÇAO CADASTRAL

07/03/2019

MOTIVO DESITUAÇAO CADASTRAL

SHMAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Insthjçâo Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/05/2025 às 16:19:59 (data e hora de Brasília). Página: 2/3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL .

CADASTRO NACIONAL DAPESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
32.953.837/0001-41

MATRIZ

DATADEABERTURA

07/03/2019COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

O. a H. PERSRA & CtA LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONOMICAS SECUNDARIAS

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 ■ Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

AV curariBA

NÚMERO COMPlSi^ENTO

SALA 02321

CEP BAIRRO/DISTRITO

CEMTRO

município

SAO JOAO DO IVAI

UF

86.930-000 PR

ENDe^EÇO ELETRÔNICO TELEFONE.

(43) 9932-8830

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL(EFR)

STUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DASmjAÇAO CADASTRAL
07/03/2019

MOTWO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DAsrrUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 13/05/2025 às 16:19:59 (data e hora de Brasnia). Página: 3/3

aboutiblank
3/3



ir>

t?

PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DO IVAI
DEPARTAMENTO DE FAZENDA

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
AVENIDA CURITIBA, 563 - CENTRO - SÃO JOÃO DO IVAl - PR - CEP: 86930-000

m
%

Gfrjtidão Negátiyá de Débitos N° 8007 2Õ25 I

líifõrfhacõésVda^Cértídão:

Data de Emissão: 15/05/2025

Data de Validade: 14/07/2025

Protocolo: /

InfómiãcM^doiiReM^We

CNPJ/CPF Requerente: 76.002.666/0001-40

Requerente: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Finalidade da Certidão: LICITAÇÃO

ljaí9M^^jApJ;pntribuintèr^’
Pessoa: 11966

Nome: O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA

Endereço:
Bairro:

CPF / CNPJ: 32.953.837/0001-41

CEP: Cidade: -

Dàdòs.dd Imóvel
.T

Inscrição Cadastral:

Quadra:

Endereço Imóvel: ,
Bairro: CEP: Cidade: -

Cadastro: /

Área Lote:Lote: Unidade:

Id^pleiiflirestador: Pall
•A à.

Pessoa:11966

Nome: O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA

Endereço: ,
Bairro:

CPF / CNPJ: 32.953.837/O00M1

CEP: Cidade: -

Situação Cadastral:

Cadastro: -

Endereço:

Atividade Principal:

- - CEP:

CERTIFICAMOS para os devidos fins, que o cadastro acima citado encontra-se regular
Fazenda Pública Municipal, não constando débitos pendentes até a presente data, referente a impostos
e Taxas Municipais neste Município de São João do Ivaí, Estado do Paraná.

CERTIFICAMOS para todos os fins que se fizerem necessários que a empresa acima nada deve a
Fazenda Pública Municipai, referente a tributos imobiilários e de poder de polícia.

com a

i;--;

São João do Ivaí - PR, 15 de maio de 2025



PREFEITURA MUNICIPAL DE SAO JOAO DO IVAI
DEPARTAMENTO DE FAZENDA

DIVISÃO DE TRIBUTAÇÃO
AVENIDA CURITIBA, 563 - CENTRO - SÃO JOÃO DO IVAÍ - PR - CEP: 86930-000

Gertidão Negativa de Débitos N° 800 / 2025

Atenção: Esta Certidão foi emitida via Internet, e para verificar sua AUTENTICIDADE utilize o código
informado acima, acesse tittp:www.saojoapdolvai.pr.gov.br/, Tributos Web, clique na opção (CERTIDÕES)
e posterior selecionado a opção (AUTENTICAR DOCUMENTOS).
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

32.953.837/0001-41

0 B H PEREIRA E CIA LTDA

R PORF DIVA PROENCA 115-A / CENTRO / IVAIPORA / PR / 86870-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036> de 11 de maio de 1990, certlhca que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,

decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:03/05/2025 a 01/06/2025

Certificação Número: 2025050303515352998908

Informação obtida em 13/05/2025 14:18:17

A utilização deste Certificado para ps fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulla-crf.caixa.gov.br/consullacrf/pages/listaEmprega dores.jsf 1/1



O.B.H PERERIA & CIA LTDA
CNPJ: 32.953.837/0001-41 -Inscr. Est: 90.806.917-07

Endereço: Avenida Curitiba, 321 - Centro - Sala 2
São João do Ivaí - PR - CEP: 86.930-000

E-mail: obhpereira@gmail.com -Telefone: (43) 99825-7105

DECLARAÇÕES
PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2025

PROCESSO DE LICITATÓRIO N" 2617/2025

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025

Sr. Pregoeíro,

A empresa O.B.H PEREIRA & CIA LTDA, com sede na Avenida Curitiba, 321 - centro - Sala 2, no

município de São João do Ivaí, no estado do Paraná, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob

n°.32.953.837/0001-41, representada, neste ato, pelo seu representante legal, o abaixo assinado,
declara para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento llcitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que:

a) Não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito)
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de

contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública,
em qualquer e suas esferas;

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo
e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

São João do Ivaí, 15 de maio de 2015

OSM ROORTOUSS

OSNI RODRIGUES
C l»'- F»]oatMBrKj-RFB.OU>HFB»CPFA1.0V.{EM

DCDCID A ‘7A QQC<ÍQB»U«C«OU.«5128SaM0151.OI>l»M«W^.CN.
n Cr\dr\M.I ^OOOo^OSMROOiUauESPEfiBRUtTOSMSS?

I* / ^.,M2*3:Euteuocu]er «8.:. doamos

CWa; JCBias.H M;SraM3<W

OSNI RODRIGUES PEREIRA

PROCURADOR

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.837/OOOM1

RG no 4.435.376-8

CPF n' 748.863.989-87

8987

OSNI BEN HUR CORDEIRO PEREIRA
REPRESENTANTE LEGAL

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.837/0001-41

RG 0*14.987.369-4

CPF n* 099.087.649-77

^32.953.837/00014?
O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA

Av. Curitiba, 321 - Sala 2 - Centro

CEP: 86930-000

i São João do Ivaí - PR J

VENDENDO TECNOLOGIA E QUALIDADE



O.B.H PERERIA & CIA LTDA
CNPJ: 32.953.837/0001-41 - Inscr. Est: 90.806.917-07

Endereço: Avenida Curitiba, 321 - Centro - Sala 2
São João do Ivaí - PR - CEP: 86.930-000

E-mall: obhpereira@gmail.com -Telefone: (43) 99825-7105

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N** 27/2025

PROCESSO DE LICITATÓRIO N® 2617/2025

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2025

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, a empresa O.B.H PEREIRA & CIA LTDA, com sede na Avenida Curitiba, 321 - centro

- Sala 2. no município de São João do Ivaí, no estado do Paraná, devidamente inscrita no CNPJ/MF,

sob n°.32.953.837/0001-41, representada, neste ato, pelo seu representante legal, o abaixo

assinado, declara cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 027/2025.

cujo objeto é Registo de Preços para contratação de empresa especializada/ com professor

capacitado para prestação de serviços de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência

e Fortalecimento de Víncuios (SCFV). Conforme cronograma estabeiecido peio Centro de

Referência em Assistência Sociai - CRAS

São João do Ivaí, 15 de maio de 2025

OSNI RODRIGUES!í?gS5i'Sgs:i.oua-«„a.R-«.

PERElRA:7488639SS^gM'/èSgr“
^ Cu ts)! 9 MV dacti doQtntartD

90S.03.19 08'9rA3-OS'Cll78987

OSNI BEN HUR CORDEIRO PEREIRA
REPRESENTANTE LEGAL

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.837/0001-41

RG no 14.987.369-4

CPF n« 099.087.649-77

OSNI RODRIGUES PEREIRA

PROCURADOR

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.837/0001-41

RG 11*4.435.376.8

CPF h* 748.863.989-87

a
■

O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA

Av. Curitiba, 321 - Sala 2 • Centro

CEP; 86930-000

L São João do Ivaí - PR

VENDENDO TECNOLOGIA E QUALIDADE
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O.B.H PERERIA & CIA LTDA
CNPJ: 32.953.837/0001-41 - Inscr. Est: 90.806.917-07

Endereço: Avenida Curitiba, 321 - Centro - Sala 2
São João do Ivaí - PR - CEP: 86.930-000

E-mail: obhpereira@gmail.conri -Telefone: (43) 99825-7105

llPOl

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE
PREGÃO ELETRÔNICO N° 27/2025

PROCESSO DE LICITATÓRIO N® 2617/2025

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, a empresa O.B.H PEREIRA & CIA LTDA, com sede na Avenida Curitiba, 321 - centro

- Sala 2, no município de Sâo João do Ivaí, no estado do Paraná,,devidamente inscrita no CNPJ/MF,

sob n°.32.953.837/0001-41, representada, neste ato, pelo seu representante legal, o abaixo

assinado, declara para fins do disposto no Edital de Preção Eletrônico n® 27/2025, sob as penas da lel,

que esta empresa, na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( X ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3° da Lei Complementar n.o 123, de 14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3® da Lei Complementar n.o 123, de

14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está exciuída das vedações constantes do parágrafo 4® do artigo 3® da Lei

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006..

São João do Ivaí, 15 de maio de 2025

PEFSIfUJ44S839aa97

RFD. OÜ«APB «-CPF Al. 0U-(£U
P CP C f D A *7^ QRP omcq), ouM09i2moocnsi. ou«p(e«et«M

^ vRKâ9 Eu tou o luior 4DCun)gnlo
' ioi
ios.19 08

OSNI RODRIGUES PEREIRA

PROCURADOR

O.B.H PEREIRA & CIA LTOA

32.953.837/0001*41

RG n« 4.435.376*8

CPF n® 748.863.989-87

OSNI RODRIGUES

í
8987

OSNI BEN HUR CORDEIRO PEREIRA
REPRESENTANTE LEGAL

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.837/0001 ~11

RG n® 14.987.369-4

CPF n® 099.087.649*77

^32.953.837/0001-47
O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA

Av. Curitiba, 321 - Sala 2 - Centro

CEP: 86930r000

I Sâo João do ivaí - PR ^

VENDENDO TECNOLOGIA E QUALIDADE
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O.B.H PERERIA & CIA LTDA
CNPJ: 32.953.837/0001-41 - Inscr. Est: 90.806.917-07

Endereço: Avenida Curitiba, 321 - Centro - Sala 2
São João do Ivaí - PR - CEP: 86.930-000

E-mall: obhpereira@gmail.com -Telefone: (43) 99825-7105

DADOS ATUALIZADOS DA EMPRESA

PREGÃO ELETRÔNICO 27/2025

PROCESSO DE LICITATÓRIO N« 2617/2025

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2025

Sr. Pregoeíro,

Nota: Todos os dados para contato deverão ser expressamente declarados pela empresa
sendo obrigatório contato de seus representantes legais, não podendo ser entregue dados de
terceiros alheios a contratação, como por exemplo, o Escritório de Contabilidade da empresa.
Devendo conter no mfnimo os seguintes dados atualizados; Nome da empresa, CNPJ, Endereço
Completo, e-mail. Telefone.
Obs: Caso não seja apresentado os dados atualizados da proponente, este órgão não será
responsável do não recebimento de solicitação de produtos, envio de empenhos, notificações e
afins.

em

RAZÃO SOCIAL: O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA
CNPJ: 32.953.837/0001-41

INSCRIÇÃO ESTADUAL: 90.806.917-07
ENDEREÇO; AVENIDA CURITIBA, 321, SALA 2 - CENTRO
CIDADE; SÃO JOÃO DO IVAÍ - PR
CEP: 86930-000

FONE: (43) 3477-2109

E-mail: OBHPEREIRA@GMAIL.COM
CONTA CORRENTE: 19366-6

AGÊNCIA: 2631-X
BANCO: BANCO DO BRASIL

RESPONÁVEL POR ASSINAR O CONTRATO;
NOME: OSNI RODRIGUES PEREIRA

CPF; 748.863.989-87

RG: 4.435.376-8

ORGÃO EMISSOR: SSP-PR

ENDEREÇO: RUA PARANÁ, 1084 - CENTRO
CIDADE: SÃO JOÃO DO IVAÍ - PR
CEP: 86930-000

FONE: (43) 99932-8830
E-mail: DIRETOR@OPCI.COM.BR

São João do Ivaí, 15 de maio de 2025

_ . . pv QSM MOlOOUEa

OSNI RODRIGUESEI^’SgS^\<x«»-.,«.«»«
, _ f»drt«artn4.VB.Oli-Rfft*OPPA1.0U*t5M

PERElRA:7488639S?§S^’^'?iS5S^“‘-O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA
" '‘-'‘Mxjrous.iiouKiwnv8987

Av. Curitiba, 321 • Sala 2 - Centro OSNI ben hur cordeiro pereira
REPRESENTANTE LEGAL

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.637/0001-41

RG n° 14.987.369-4

CPF n* 099.087.649-77

OSNI RODRIGUES PEREIRA
PROCURADOR

O.B.H PEREIRA & CIA LTDA

32.953.837/0001-41

RG n’> 4.435.376-8

CPF n» 748.863.989.87

CEP: 86930-000

I São João do Ivaí - PR ^

VENDENDO TECNOLOGIA E QUALIDADE
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome

CNPJ

Certidão n°: 26365956/2025

Expedição: 13/05/2025, às 13:53:31

Validade: 09/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

32.953.837/0001-41

Certifica-se que O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 32.953.837/0001-41, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de ,21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclüsive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

ou decorrentes

o Ministério Público do.

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

contiver força executiva.

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;

de execução de acordos firmados perante
Trabalho,

disposição legal.

Dúvidas e sugestões: CficitStsC.jus.br
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA

CNPJ: 32.953.837/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5,172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:25:15 do dia Ò9/12/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 07/06/2025.

Código de controle da certidão: 7A9F.A926.6B13.5113
Qualquer rasura ou emenda invalidará este docunriento.
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívjda Ativa Estadual

N° 036786689-65

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 32.953.837/0001 -41

Nome: O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima Identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 10/09/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aQV.br

Pàglna 1 dal

EmiSdo via Intsmet Pública (13/0S/202516:07:28)



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de SÃO JOÃO DO IVAÍ UJ

Ui
a

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA
Q
)N

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA. RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquel NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

M

o.
13

E
0)

o

O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA )n)

i2
•c
0)

CNPJ: 32.953.837/0001-41 u

cs

M

Local da Sede: o

o
TJ

Q

>

O

Orientações:

Esta certidão NÃO APONTA ordinariamente os processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a)..
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de SÃO JOÃO DO IVAÍ

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dos dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em norne de pessoa jurídica considera os processos referentes à matriz e às filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8®, §2* da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menclpnà somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÁRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.
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SÃO JOÃO DO IVAÍ, 14 de maio de 2025 CO
>
o

Amanda Messina Silverio

Distribuidor
■D
•O

O

SDP-Sistema do Distribuidor do Paraná Data de emissão:14/05/2025 17:16 Página 1 de 1



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

- . Atêstarnos. para os deyidos fins,-que a empresa O.B.H. PEREIRA &

CIA LtDA, inscrita no CNPJ sob o hP: CNPJ 32.953^837/0001-41.
na Avenida Guritiba, n° 321, sala 2,bairro centro; na cidade de

São João do Ivaí, Estado do Paraná, forneceu os serviços de cursos e oficina
para o Cras em atendimento ao ÍWUNICIPIO DE QUINTA DO SOL, dos
seguintes cursos:

ITÍ2M QTI) CURSOS»

.Gülihárià em^éral; Culinária
Reáprpyeitarnento de áiirnen^^^ ^250 horas

03 ;Ó1?

Gúídàdpr de
•ídò§Q^-'l'|b'h'oras

:i9

Háputehçãpidé ■ : •;: ^
Ejetrodorfiestícqs e: Manutençap‘de;'^
Gpndíçiònadbs horas' f

15 01

Informamos ainda que as prestações dos serviços/entrega dos materiais

acima referidos apresentaram bom. desempenho operacional' tendo a empresa
fdumpíida;f:fiell;:ne!fteí::iqmí;^uièiqi|jgi$õbs|;:'í^ya';;:ep^
.;^cnidá ef;:oomemialm^fè,;^.aip[^sentè?datãí-í-

■ t

Cidade, 14 de março de;2G23.

jí

Cintia Bardèla CPFj3y044.498.779-77

Hr§ga:-;Íálangg^;Mat§u^í^25S9.:Süin{^

V.

■
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SEGUNDA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA EMPRESA O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA
NIRE.N” 41208992913

CNPJ/MF: Ní‘ 32i953.837/00()1-41

DALILA BONIFÁCIO PEREIRÀ, brasileira maior, empresária, solteira; nascida ha cidade
de Barbosa ^Ferraz, Estado, do Paraná em 11 de Janeiro de 1997, inscrita np CRF/Mp sob
n° 108.470.299-45," pórtadpra da Gédula de Identidade CM RG sob 13.3Q8.468-1
expedida pela Secretaria de Estadode Segurança Pública do Estado doParaná em Curitiba
PR em, 1O/O6/201.1, residèrite e domiciliada na cidadede í^aiingá,; Estado dg Paraná, ;à Rua
Dr. Saulo Porto Virmond, n° 768, bairro Chácara Paulista, CÈP 87.005-090' JHENNIFER
*HEiyi!LY CORDEIRO GONÇAUYES, brasileira
cidade dé Barbosa Ferraz, Éstado db Paraná,

maior, èmpresária, áoitéíi;a, nascida na
ém 28 de ^Npverhbro de 1098, inscrita no

CPF/MF sob 085.753.709.10, portadora da Cédula de Identidade Civíl RG sob

10.445.537-9 expedida peía Sècrêíaria Éstado da Segurança Pública dp: Estado do
Paraná em Curitiba PR em 18/08/2005; residente «'domiciliada na cidade de Londrina,

‘ estado do Paraná, á Rüá' Pelainè Negro, 55, aptp 316i Bairroi Alto da Goliná, CEP
86.055680; OSNl BEN HUR CpRDÈIRp PÉREIÍ^, bràsileirò, solteiro, menor impúbére,
nascido na cidade de ivaiporã,, Estado do Paraná, em 02 be Junho: de 2005, estudante,
portadorda Certidão de Nascimento Matriculan'’ 17446,.folhas 173, livro 26A, doOfíciode
Registro Civil das Pésspas ’ Naturais, Títulos,. Documentos e Pessoa Jurídica desta

Comarca portador dò:C.IRG sob;n:^ 14.987,369-4 SESP/PR, expedida-
CPF n,° 099.087:649-77, residente e domiciliado na Cidade de Sãò João dó Ivàí, no Estado

do Paraná; a Rua Paraná, 1,084. B^irrb Centro, CEP 86;930.000;^ erpresentado por seu
representante legal; OSN| RÒDRÍGUÉS PERElRA, maior, brasilèírp, empresário, nascido
ém .28 de Outubro dp 1971, em Barbosa Ferraz - PR, casado sob regime dêxòmunhão
parciái de bens, portador da cédula cie identidade RG n° 4.435.376-8, expedida pela
secretaria de: estado de-segurança pública dp Paraná, e ÇPF/MF sob n® 748.863:989-87.

' ersidente e domiciliado na Rua Rarâná, ,;1084, bairro Centro, São Jòâo do Ivaí - PR,
CEP86;930-000; Únicos spcios 'çpmpònentes.da sociedade empresaiiál limitada .quê gira
sob o nome empresartal de "O, b: H; PEráRA S CIA liTDA^i cPm sédé na

Curitiba. 32ti!sala 02, centro em São Joãó do Ivàí - Paraná, CEP- 86930^000,. constituída
conforme' contrato social arquivado na Junta Cpmerciai- dp., Paraná : sob ir° :constituída
conforme contrato.sóGÍal.arquivadona Juntá-ComerciaídoParaná sob h''41208992913

07/03/2019 e Últrma Aitéráção de ÇontraW-SOcial arquivada sob o n° 20205818471 em
07/10/2020, inpcrita no CNPJ/MF: 32.953:837/00Ò.1-41, RESÓLVEMí por este instrumento
paftjcular de:á!téração contratual, medipnté .às.çláusulas e condições que se seguem:
GLÂÜSÜLA PRIMEIRA: ALTERÀÇÃb :DE CÂMtibÂPÉ CIVIL - ÒSNI BEN HUR

ÇORDÈIRO PEREIRA, brasileiro, solteiro, Tornou-sé emancipado confornie Escritura

Pública deHmançipaçãó, lavrada aos 23;:O6.202:i;’à's flsiGS4/dô\ivro t28/E do Tabèlíonáto
de Notas é Pròtesto desta cidade, averbado' no dia 23/06/2021

necessidade de ser reprqsentadp.

n'

em 05/05/2017 e do

em

não havendo mais- a

A

Espaço Reservado n Junta Gómerciál dp Paraná Página 1
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA
NIRÊ N® 41208992913

N^ 32.953.837/0001-41

Cl^USULÃ SEGUNDA: À sócia DALILA BONlFAClO PEREIRA, que possui na sociedade

R$ 9.900,00 (nove mil qnóvecèntos reais) dividido emS.OOp (nove rnllenovecentas) quotas
de R$ 1,00 (Um Reál) cada, totalmente integralizados, retirã-se da sociedade, vendendo e
transferindo a^totalidade dé suas quotas, peíó mesmo valor nominãl para o sócio OSNI BEN
HUR CORDEIRO PEREIRA o qual efetua o pagamento neste ato a quantia de R$ 4.900,00
(quatro mil .0 novecentos reais) em moeda corrente do pâis, sendo que assume o sáldó
^remanéscérite de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em 02 (duas) parcelas no valor de R$
2.500,ÓÒ (dois mii e quinhentos reais) cada uma, com os seguintes vencimentos'
01/07/2022.6 2^ 01/07/2023. A sócia JHENNIFER HEMILY CORDEIRO GONÇALVES, que'
possuí na sociedade R$ 9.9Q0,00 (nove mil e novecentos reais) dividido erh 9.900.(hove rtiil
e, noyeçentas) quotas de R$ 1:,00 (Um: Real) cada, tòtalmerite integralizados, rétira-se da
sociedade, vendendo e transferindo a totalidade de suas quotas, pelo mesmo valor nominal
para o sócio OSNI BEN HUR ÇGRDÈIRQ PÉREIjF^ ,o qual efetua o pagamento neste ato
á quantia de R$4.900,00 (quatro mi! e novecentos reais).em moeda corrente do pais, sendo
que assume ò saldo remanescente de R| 5,000,00 (cinco mil reais) em 02 (duas), parcelas
rio valor dé R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) cada uma, com os seguintes
vencimentos: 15,01/07/2022 è 2^ 01707/2023.

CLÁUSULA TERCEIRA: Com a retirada das sócias DALILA BONlFAClO PÈRÈIRA e

JHENNIFER HEMILY CORDEIRO GONÇALVES,. a administração da sociedade será

exercida indiyidualrrienté e por prazo,indeterminado pelo único sócio OSNI BEN HUR
' CORDÉIRO PEREIRA, ficando dispensado de prestar caução, razão pela qual compete ao
administrador a direção dos negócios sociais e a prática dos atos necessários ap
funcionamento nOrmáí é regular das atividades econômicas da sociedade, podendo ele
receber, dar quitação, pagar çpntas ém geral, contrair obrigações, abrir, movimentar e
encerrar contas ^bariòârias, representar de qualquer forrria a sociedade perante órgãos da
administração pública Federal, Estadual e Municipal, adquirir,: vender, gravar pu onerar
imóveis qu quotas represóritãtivas do capital social da sociedade, constituir penhor de
qualquer Natureza, Inclusjve .caução dé títulos e de direitos, creditóriós, prestar garantias
fidéjussórías ,às sociedades subsidiárias, controladas ou coligadas, pu de cujo capital
.padiclpe pu venha a participar, por si pu através das referidas sociedades, representar a
sociedade, ativa e passívamente, em juízo oú fore dele, constituir Procuradores por
instrumèntò público pu. particular de mandato, mediante espécrficação naquele documento,
dos atos ou operações que poderão, praticar, bem como do prazo de duração do mandato
que séridb pára írepresentação em juízo, poderá ser .por prazo indeterminado, e tudo mais
que se fizér necessário para o fiel cumprimento do mandato.

Parágrafo iPrimeirp: O adriniriistrador fixará uifià rétirada mensal

observadas as disppsiçpes^egulamentares.pertineníés.
Parágrafo Segundo; G administrador responderá ■sóijdariarnente. perante
terceiros prejudicados,por culpa no deserriperifiò-dè suas funçõeSi

a título de “pró-labore",

a sociedade e

Espaço Resewado ã Júata Gomercial.dpjParatiá' i}a 2
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SEGUNDA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA EMPRESA O, .B. H. PEREIRA & CIÀ LTDÁ
NIRE 41208992913

CNPJ/MF: W 32.953.837/0001 -41:

GLÁÚSÜLA QUARTA: G administrador declara sob as penas da Lei qye nâó'está impedido
por Lei especial dp exercício da ádrninistráçãp. de sociedade unjpesspãl ífrriitãda e que nãó

■ ■ çÇndenádo a,pèná que vede; ainda que temporariamente; o acessó a cargos
públicos, pu por crírne falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, çoncussão, peculato
pü contra a economia popular, cpntrá p'sisterna: finánçeiró hacionaí, contra ásmprrnás de
defesa dá concorrência, contra ás relações de-consump, a fé pública ou a própriedadè.
Ç^USyi^QyiNl^: Q capital pq de 30.000,00 ttrlnía rníj reaíè), divídídós eriliSO GOO

quotas hò Valor ndfniháidè 1,00 (uít) real) cádá uma, subscritas e integralízadas
fica assim distribuído ao atual sócjõ quotista:
ÚNIGÓSÕÒIO
OSNI BÉN HUR CORbEJRÕ PEREÍRA
TOTAL.

se.

QUOTAS PORG

30.000 . 100%

CAPITAL

30.000.00

30.000 100% 30.000,00
CLAUSULA SEXTA: O cbjetívc social da sociedade passa a ser de; Comércio varejista de
equipamentos e supriíTièntòs-de informática; Cornèrcío varejista de équípamèntós dé:
télefoniá é comunicação; Comércio varejista de móveis; Cpmércip varejista de ârtigOs de
pape}ariá; Supòrte técnico, itiãnutençiò è serviços: em, tecnologiai da iríformação; Recarga
de cartuchos "para equipamentos de Informática: Treinamento ém desenVolviménto

profissional e gerencial; CpmérciG vãrájifta de èquipamentóS' pafa êscfitpriò
varejistadè elètrpdornéstícos e eqülparfléritòs.de âüdiò
-é acessórios

Comércio

é vídeo; Gdm,ércio:.áváfèjo. de. peças
novos para, veículos lautomõtpres; Comércio a varejo de pneumáticos e

camâras dè ãr; Gpmérciováréjistáde.prpdutòsájinnentíciòs: Corhèrcío varejista tíe.rnatériaís
dè construção;'Còrriéfcio varejista de tecidos; .Comércio varejista; de artigos de armarinho;

, Comercio varejista de artigos dp cama, rriesa é bánho; Comércio varejista dè, artigos dè
tapeçariá, cortinas e persianas; Comércio varejista dé livròs; Comércio varejista dè jornais
e revistas;'Comércio vafèjistã:,dé brinquédòs e ártigós recreativos; Comércio:^ varejista de
artigos esportivos; Gqmércip varejistà dè cosmétíeos, pródutps de. perfumaria e de higiene
pessoal: Çomércio varejisfa de artigos,médicos e.ortopédicos; Comércio varejista de artigos
do vestuário^ e-acessórios; Comércio varejista dè caíçãdos: Aluguel dè máquíhás-e
equipameritos para èscritórios; Sèrviços combinados de escritóriq e àpqio adrniriistratiYo;
Foto^piás; .Énsiriq :de esportes; Ensino ;dè::músfcã: Èhsmo de; arte ir cúlturár Erisino: de
Idiomas; Jreiriárhèntó erri 'infórrriática;:Àtivid^ emprèsarial; Atividades .de
interrtiediaçãp è èSéncíamento.dè serviços e negócios; Operação de.portais da internet que.
àtuaUzani periodicartientè seu conteúdo e operação dè páginas de iritèrnèt (websites)

■ ferramentas, de busca (sèárch engirie) pàrà.:gèr-ár e, manter grandes, básès de dados èe
endereços e conteúdos de iríièrnet; peséri^blvimerito/criadão dé intèrtac pâfa .a intèmet: %
(web design); Estudos sobre o potencial de mèrcádò, .spbre a avaliação de produtos e sobre
0 hábito'de consumidorès. realização Wi;ííés%í^s de ppliiiãO pública pãra.eólher è^
ávaliação da população sobre questÕes_pòIítícas, èçonôniicas e sociais; Recrutamerito,

'9^9® cplpcafãp dó pessqai; èrn^èmpièsas?ç(i|Q^; incluswertè, exèÇMtivos; :Sefviçq de

e

. .

i-,. •

Espaçò Reservádò à «íuiita Gòmercialdd Tarapá ' 3
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SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA EMPRESA Õ. B. H. PÉRÉIRA & CIA LTDA
N!RE N° 41208992913

GNPJ/MF: N° 32.953.837/0001^1

recebimentò de depósito e pagamento de títutòs; Prortioçãó de vendas e publicidade;
Serviço financeiro: de cònsultpriá. em: investím.èntos finançeir.ós,
obtenção de empréstimos.
GLAUSULA. SÉTIMA: A partir desta data^ a Sociedade
ÜMltADÀÜNIPÈSSOAL

e Intermediação na

passará a ser uma SOGIEDADE

CLÁUSULA OITAVA: Em razão dãs modificações contratuais, o único sócio resolve

xpnsplidar o contrato social tornando sèm efeito, a partir desta data. as cláusulas e
condições contidas hq contrato primitivo e alterações anteriores, passando a ter a seguinte

CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LÍMITADA UNIPESSOAL
Õ. B. H. PÈRÉIRA â CIA LTDA NIRE
N° 412Q8992913

CNPJ/MF; N" 32.953,837/0001^1

OSNI BEN HUR CORDEIRO PEREIRA, brasileiro, solteiro, menor emancipado, conforme
Escritura Pública de Emancipação. íavrada aos 23.06.2021, .ás fls.Q94, do' Livro 128/E do
Tabelionato de Notas e Protesto desta cidade, averbado .no dia 23/06/2021, nascido
cidade:de Jvaipófâ'; Estado do Paraná, em G2"de Junho de 2005, empresário, portador da

, Certidão de Nascimento Maírícuia n” 17446, folhas 173, livro 26A, do .Qficio de Registro
Civil dás Pèssoas Naturais, títulos, Documentòs e Pessoa Jurídica desta Comarca
portador do C.l.RG.sob n.° 14.987.369-4 SESP/PR, expedída^em 05/05/2017 e do CPF n.°

^ 099.Ó87.649-77, residente e domiciliado ha Cidade de :São João do Ivaí, no Estado do
Paraná, a Rqa Paraná, 1.084,, Bairro Centro, CEP 86.930-000; Único sócio componente da
sociedade empresarial ilimitada ünipéssoarquè gira sob o nome empresariaí de “O. B, H.
PEREIRA SplA LTCA”, com sede ha Avenida Curitiba, 321. sala 02, centro em São João
do Ivaí - Paraná, CEP- 8693Ó-000, constituída conforme contrato social arquivado na Junta
Comercia! do Paraná sob n° constituída conforme contrato social arquivado
Comerciai do Paraná sob. vP 41208992913 em 07/03/2019 é Última Alteração de Contrato
Social arÉjUivatía sob o h^ 202Õ581Í8471í em 07/10/2020
32.963.837/0001:-41. -RÈSÕLVE,

na

nâ Junta

inscrita no ÇNPJ/MP:

■por este ■ instrumento,, consolidar o contrato social,
tornando assimi setn eMò, a partir desta data,, ãs cláusulas e condições contidas no
ppntratõ pririnitivp e alterações anteriores, qúe adequado, às.disposições da referida Lei
1Õ.406/20Ò2 aplicáveis á este tipo societário, passa a'tér a seguinte redação:
CLÁUSULA,PRIMEIRA: A sociedade limitada unipessoa! gira sob o nome emprésárial de

"O.:B. H. PEREIRAS CIA LTDÁ". IX
GLÂUSULA,.SEGUNDA: A Spciédadé.íimitãdá unipesspai tem sua sede sõdal, nesta cidade ^
de São João dp Ivai - PR. à Avenida Curitiba, 321. sala' 02, centro, CEP 86930-000.

n°

Espaço Reservado á Juiita Gpraerçia]! .do Paraná Página4
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í
SEGUNDA alteração CONTRATUAL DA EMPRESA O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA
N1REN° 41208992913 '

CNPJ/MF: N° 32.9S3.837/ÓOOlUl
**■ .K

CLÁUSULA TERCEIRA: O .abjeto Sogíál tíá sociedade li/nitada unipessoat é: Gomércio
varejista de equipámentps é suprimentos de ihfórrtiátiçá; Comércio varejista de
equipamentos de telefonia e comunicação;, Comércio, varejista de móveis; Comércio

varejista de ártigos de papelana; .Supórtêiéçnico,., manutenção e serviços ém teçnoíogia^dà
informação; Hecarga de cartuchos para équipaméhtos de informática; Treinaméhtp- ém
desenvolvimento profissional e gerencial; Comércio varejista de equipamentos para
-escritório; Comércio varejista de èletrodpméstiçps e equipâmentòs de . áudio e , -. . .
Comércio á vàrèjó de peças e áeessóriòs novos para veículos autorriOtofes; Comércio a
varejo de pneumáticos e-çâmàras de ar;jGo.mérciç varejista de produtos alimentícios;'

epmèrcio vare|sta dã máteríais de:ponstquçâo; Comércip varejista ,dé têcidos; Cornercio
varejista de áríígós de arrriarínhòf Gomércio varejista "de artigos dé càitiá, mesá; e banho";

. Comércio vârejistá de artigos de tapeçaria, cortinas e persianas; Comércip varejista de
livros; Cpnaèrcip varejista de jornais e revistas;- Gpmércio varejista d© .brinquedps e artigos
recreativos; Comércio váfèjístá dé artigos esportivos; Gorhéfcio varejista de cosméticos,
produtos de perfumaria e dé higiene pessoal; Comérciò varejista de artigos médicos e
ortopédicxís; Comércio varejista de artigos dó vestuário e acessórios; Comércio vârejistá de
calçados; Álügüel dè máquinas é equipamentos para .èscritóríoá; Serviços, combinados dé
escritório é apoio administrativo; Fotocópias; Ènsino de esportés; Ensino de música; Ensino
de árte e cultura; Ensino de idiomas; Treinamento em informática; Atividades de consultoria
eimpresariá!; Atividades de intermediação' e ágenciarnèhto de serviços e Piegóeibs;
Operação de portais da internet que'atualizam periodicamente seu.conteúdq e operação de
páginas de internet (websites) e,ferramentas de busca (search engine):para gerar e.manter
grandes bases, de dados de éridéreçós. è cònteédosjde internet; Dèséfivolvimèrito/criaçap
de interfaces pafá a internet (web design); Estudos sobre o potencial de mercado, sobre a
avaliação de produtos e sopre p hábito de consumidores, realjzação de pesquisas d© '
opinião,púbíica para colher á avaliação da populaçiP sobfe.questões pc^íticas,éçonômicas
e sociais;'Recrutamento, seleção e colocação de pèssoál em emprèsas: clientes jnclusive
de executivos; Serviço de reeóbiriiehto de depósito e pagamento de títulos; Promoção de
vendas e publicidade; Servtço' firmhçeifò dè consultoria erh investimentos financeiròs, e
iníermediaçãp\na obtenção de erhpféstimds, .

CLÁUSULA QÜÁRTA: Õ prazo de duraçãp da spçiedade limitada unipessoal é
indètermiriádo.éQmJníciodasatividádêsèm

GLAUSULA QÜINTA: Á sociedade Iirri'itada. unipessoal poderá a qualquer tempo, abrir
feqhar filiais ou outra dependência, no país^ qu nó èxteripr, mediante .alíeraçao contratual
assinada por todos os sócios.

GLAUSULA SEXTA: O Qapital Social da, sociedade limitada unipessoal subscrito e

integraliz^ore de 30.000,00 (trinta rTii|rreais);:dydidqó.fm 30.QÓ0.(trÍnta:mil):quotas.no valor
nominal de t,Ò0 (um reai) cadq, unia, ãca ássím'distribuído ao-atual sócio quotista:

port

ou

Espaço Reservado a^Jünfa Góniercíal dbJParariá Páginas
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SEGUNDA ALTERAÇAO CONTRATUAL DA EMPRESA O. B. H. PEREIRA & CIA LTDA
NIRE N° 41208992913 ~

GNPJ/MF: W 32.953.837/0001 hII

ÚNICG SÓCIO

OSNI BÉN HUR CORDElRÕ PEREIRA'
TOTAL

QUOTAS

30.000

30.000

PORC CAPITAL
100%

100%
30.000,00

30.000,00
RaragráfO‘único: A .responsabilidade dõ único sócio é restrita ao valorde suas quotas, mas
respQndèrá sólidáriamente pela Integralização do capital social.

CLÁUSULA SÉTIMA: Ficam dispensadas reuniões de sócios e a lavratura de ata de

■ prestação de contas assirri como a publicação e registro da mésma, conforme preceitua o
ártigO 70 da .Lei Compleméntar,n° 123/2G06.
CLÁUSULA OITAVAr A administração da sociedade limitada unipessoal será exercida
individualmente e por prazo Indeterminado pelo único,sócio OSNI BEN HUR CORDEIRO
PEREIRA, ficándç dispensada de prestar

:,:c.

caüçao, râzao peja quãl compete ao
■ administrador a direção dos, negócios sociais, e a prática dos atos necessários

funcionamento norma) e regular das atividades econômicas da sociedade, podendo ele
recéber. dãr quiíáçãb; pagar .çphtas erii geral, contrair obrigações, abrir, movimentar e
encerrar contas bariçáriãs, representar de qualquer forma a sociedade perante órgãos da
administração pública Federal, Estadual e Municipal, ádquirir„ vender

ao

gravar ou onerar

imóveis ou quotas representativas do. capital social da sociedade,, constituir penhor de
qualquer natureza, inclusive caução de títulos é de direitos creditórios, prestar garantias
fidejussórias às sociedades subsidiarias, controladas ou coligadas, ou de cujo capital
participe ou venha: a participar, por sf ou através das referidas sociedades, representar a
sociedadè, ativa e passivamente, em: juízo ou fora dele, constituir Procuradores

instrumento público ou particular de mandato, mediante especificãção-naquele documento,
idos: atos ou operações que, ppdèrãp pralicar, bem como dp prazo de düraçãP dp mandato
que sendo .para representação em juízo, poderá ser por prazo indeterminado, e tudo mais
que se fizer necessário para o fíel cumprimento do mandato.

Parágrafo Primeiro: O administrador fixará uma retirada mensal, â título, de "pró-laboré,
observadas às disposições regulamentares pertinentes.
Parágrafo Ségundo: O àdministfador responderá splidariamenté, perante a sociedade é
terceiros prejudicaclos por culpa no desempenho de suas funções.
CLÁUSULA NQNÂ: Ò administrador deciara sob

por

as .penas da Lei que não está impedido
por Lei especial do exercício da administração de sociedade unipessoal limitada e quê nãO
se , acha condenado á pena que vede, ajnda que .temporariaménte, o acesso a cargos
púbficos, ou por crime falirtientar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão; peculato
■OU contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacipnal, contra as normas de

defesa dá; cprieprrênciá, contra as TélaçõesfdeJçqnsümp, ;a fè pública ou a propriedàde.
CLÁUSULA DÉCIMA: O exercício sócialserá coincidente. com o anò-càlendárío,
terrninando em 31 de dezembro de cada .ano; quando'será procedido o levantamento do
balanço patrimonial è êfétuadâ a apuração dè,resu!tãdos, os quais serão atribuídos ao sócio

Espaço Reservado a.Junta Gomerdál do Paraná
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SEGUNDA ÁLTEF^ÇÃO CÒNTRATUÁL DA EMPRESA O. B. H. PEREIRA & GIA LTDA

N!REN°412089é2913 " "
CNPJ/MF: N® 32.953.837/0001-41

í''

J '

pròpòrcíóhalnnentè às stías quptas.de:capital. Ppdéndp ps lucros a criterlp do mesmo,
serem distribuídos pu fiçarerh em reserv.ama, sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: A soçiedadè;1lirnitada unipesspal poderá levantar
demonstrações;contábeis intermediárias, á qüalquer.tempo^ -para fins de cIsão: parcial ou
total, fusâp: e incorporação, retirada do sócio dú"áinda, para quaisquer àtòs julgados
necessários pelo sócio.

CLÁUSULA PÉÇIMÀ SEGUNDA: 0 único sócio pirá óbrigadp à rèppsiçãp dós jliçros e
das quantias rétirádãs, a qüáiqüer título âinda qüa autòrízados pelo contrato, quando tais,
lucros ou quantia se distribuírem com^prejuízo do capital.

GLÁtJSULA pÉGlMA TERÇE!RA: Erp caso de faiecimentp do único sócio :a socí^ade
iirriitada unipéssoál: podérá òpntinüàr corti süàs àtividadés coni Ps hérdéiròs è/ou

• sucessores do “de cujus" ou do: incapaz, Nãõ sêndo possível, ou inexistindo interesse
destes, a, sociedade poderá ser dissolyida.;
CLÁüéULA bÉClMÂ QÚARtA: Â sociedade limitada unipéssoál déciãra, sob as pénás da
Lei. que se enquadra na cPndiçãó de MICROEMPRESA-, nós termos da Lei Complementar

rf de 14/1^2006. ^ ^ ^ ^
CLÁUSULA DÉCIMA QÜINTÀ: Fica eleito o foro da Comarca dè São João dó Ivai, Estado
do Paraná, para o exercício e P cumprírnentp dos direitos e -òbrlgações resultantes do
presente instrumento,, com exclusão, dè qualquer puíro,;,seja qüaj.fer Pu vier a ser p futuro
domicílio do único sócio.: . . . ' ' : V ‘ ' '

Lavrado em 01 (uma) via, lido, conferiçíp, còmprèepdidp, elaborado de conformidade e nos

termos, condições ê intenção propostas pelos .s&ios/ora prè

\ assinem e rubriquém este instrumento, assumindójíntègra

unico

ntes e, que os mesmos

enrè as fesponsabilidadès
legais decorrentes dp presente ato, obrigando-se' fielmeníe por si, seus herdeiros e

em todos os seus termos.

r

'i’ A sucessores legais a cumprí-lo
.«w.

V’

mirò

. viúB vsaso

fVf ‘K

São João do Ivaí — Pr, 25 de junho de 2.021A

o

(D ^
n v - \aTLa;;il
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■ '<

DALILA BONIFÁCIO PÉRElRA OSNI BEN HUR CORDEIRO PEREIRA

%

' ^ *•

jí^^HENfvlIFÈftlHEWllL^ CÔRDEIR
.r
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e. Integração
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TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, ALEX DO ESPIRITO SANTO, com inscrição ativa no CRC/PR,.sob o n“ 057699, expedida em 15/03/2010,

inscrito no CPF n“ 00555760952, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, è sem prejuízo das sanções
administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

r
1NTfieXçAOiDO(S) #SINAipÈ(S)4-'^- '!• -ÍP''?.,,3

- t

CPF N“ do Registro Nome

00655760952 057699 ALEX DO ESPIRITO SANTO

CERTIFICO O REGISTRO EM 01/07/2021 16:5S SOB N" 20214141063.

PWTOCOIO: 214141063 DE 30/06/2021.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12104706943. CKPJ DA SEDE: 32953337000141 .

NIRE: 4120B992913. COU EFEITOS DO REGISTRO E31: 25/06/2021.
O. B. H. PEREIRA £ CIA LTDA

LEAMDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-6ERAL

WWW.empresafacil■pc.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito :à comprovação de süa autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.

cpAimcub fro
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO OE INSCRIÇÃO

33.746.531/0001-87

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

28/05/2019

NOME EMPRESARIAL

LUCCA E LUCCA EDUCACAO E TREINAMENTO LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA) PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDAOE ECONÔMICA PRINCIPAL

85,41-4-00 - Educação profissional de nível técnico

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.04-0^0 - Consultoria em tecnologia da Informação
70.20-4-00 -Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica
73.11-4-00 - Agências de publicidade
73.20-3-00 - Pesquisas de mercado e de opinião pública
74.90t1-0S -Agenciamento de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas
78.10-8-00 - Seleção e agenciamento de mão-de-obra
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
82.91-1-00 -Atividades de cobranças e informações cadastrais
85.20-1-00 - Ensino médio

85.50-3-02 -Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

85.91-1-00 • Ensino de esportes
85.92-9-01 - Ensino dé dança
85.92-9-02 - Ensino de artes cêiiicas, exceto dança
85.92-9-03 - Ensino de música

85.93-7-00 - Ensino de idiomas

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-05 - Cursos preparatórios para concursos
88.00-6-00 - Serviços de assistência social sem alojamento
90.01 •9*04 • Produção de espetáculos circenses, de marionetes e similares

í

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MANOEL IGNACIO DE LOYOLA
NÚMERO

1205

COMPLEMENTO

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

MUNICÍPIO

PALMAS

UF

85.555-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

UNINTERALEXSANDRO@GMAILCOM
TELEFONE

(46) 3262-2895

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SrrUAÇAO CADASTRAL
28/05/2019

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
*•«***•*

'DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/05/2025 às 15:35:18 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
33.746.531/0001-87

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADEABERTURA

28/05/2019

NOME EMPRESARIAL

LUCCA E LUCCA EDUCACAO E TREINAMENTO LTDA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

90.01-9-06 -Atividades de sonorização e deliuminação
90.02-7-01 - Atividades de artistas plásticos, Jornalistas Independentes e escritores
93.13r1-00 -Ativldades.de condicionamento físico

93.19-1-01 - Produção e promoção de eventos esportivos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MANOEL IGNACIO DE LOYOLA

NÜMERO

1205

COMPLEMENTO

CEP MUNICÍPIO

PALMAS

BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
UF

85.555-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

UNINTERALEXSANDRO@GMAIL.COM
TELEFONE

(46) 3262-2895

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
k»»**

SlTUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SlTUAÇAO CADASTRAL
28/05/2019

MOTIVO DE SlTUAÇAO CADASTRAL

SlTUAÇAO ESPECIAL DATADASITUAÇAO ESPECIAL
**«***««

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/05/2025 às 15:35:16 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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■DÉTRA^/PR :âata dé.%é3^ediçSiõ,; Õ8/08/2Ó14-.è íGPF■■:ii“‘026.536i97^-7lv>ièsidèntei;;è-dÔMciíiadb' ná
Tra^^vJ^áli, b&ò:^o^t, ÜB.f PRÍ>!NÍÜS®É^
brasíleiía; cásada^^òtí J;egiín'e -li^versal dd efens,: empreBári^j nátürúr ÇátôvB®cpi.PR-i“ináscidà òm
09?ü6/1953;|ioifedpra^aCÍíeÍkfecibnaKdéÍy)iJik^:n°"ÔÍ8923^sMexpèdidoípe^^
^ta^idé; e>çpedilçãpí:12^^ GPF;n| 026í639í78,9^^^^ e4pmiçÍliâdáJna^Xráyess%‘Ja^
^57^; bairro Boitot,. GÊP -85504-100, em ,Patò -Brànco, PR^- úíiieos' Sóciosi componciités dâ^soçiedade

MâSoel íg^^ip de Éõypláíin® Í2G5i^^ntií)^ GER 85555-O.QO^ Palmas, PI^ çomicòníratoJsòciáL règisfr^dp
na Junta- íSumercial-ife ;EstadQ 4o, Paratí^^ sáí n‘^’4Í209057Ó29rem 2SÒ5êQÍ® í Sífiína^altSíçãd
et^atuakelisí^^ 2()l934i;60?3 m 1^0§^4I9,^insçntanb GSPJ spb#
Tèsdlvèm:ãssiihvaltè]^-6; contrato social

l^í A àtivídade^^da èniprèsa què éra-^8541^/00 éducáçãó prófíssiõbal dè nível,técnicoj 8520-^1/OQ ensino
à550p3/Q2 atiVíâades- deVapoiOJÜ educaeSo^TlexcetO-caixas.-escoiarcSi .PASSA' A SÉR: 8541^/00

rÉÇNIÇO; 6204^0/00 ÇONSULTORIA^' BU
. _ ^^íGESTÃÓ

,, MgBTG^ CONS efoRlA TÍC®gk èsPEê^^ TâjHâMo
PUBLICIDADE; 7320-3/0Q: PESQUISAS DE MERCADO :D DE- OPINIÃC) PÚBLICA^ 7490.-T/05

De SMi§Sídí®âS’; pArA Aiví&ÀDEâ, E^õPíii^v^â, uuLêuRAK e

ARríSTieAS;, ^816-8i«0^ 'SELEÇÃQ; È AGENC^^ÉNTG: DE ;MÃd DE' OBí^; 8219-9/99
PREPABAÇáo' '^DE DQGÜMENTOS ,B SERWGOS ESPECIALI^és DEI ÀPOIO

ADMIKlSÍRÃDYd;^ 8230^0/01 -SER^ÇÔS^ ©E; ÍÒRl&NÍZÀÇÃÍâ ©Ê SÉÍrAs; GÕNâRE^OSy
EXPPSIÇÕES ;e; restas- ;829l-]bw:- atividades de c
iGADASPRAlSrMo^MENSÍbíO.MÉDld|(fôÍÍáM-ATIVlDADÈSÍ

EDUCAÇÃO PROnSSJONAL: DE
TBCNQLQQÍADAjj^^ DE-CQNSULTQRÍÁ-EM
EMPRESÃRIAE ■■ ................

iCppRÀtíS#. E ISffippiAÇEiES
' sbE5FÍMá;EDitGÃ^O;

ÇiÇÍEtóS -BSGPlSSMS;; ssg^iaio- ÉNSIÍÍOj DE ESPORTES; 859:2-j9Ml RtíSIÍÍÕ :DÈ
' D,.^|A|;8S9MM' pSámp.' BE.■MTÉS^e&ilGAS, efXCETÒ' Í:;^|a; ítótóáM-ENSÍNÒíÊÉ

MÜSrCA; 8593-7/001 íÈNSÍNO SÉ: "''ÍDÍGMAS;; SS^Ífee/M ' TREÍNAIíÍH@0
TíEpN^PIffffijB^pí^^ BERENGIAE! 8599^6/05 ÇI^SORPREPARATÓRIOS
EÃRÀ ©GNÇtÍRSÔSyGüRSÍifflpíPRgOTS^^ 8Í800-^0Q SH^CO^DE^^IMsTEtfeÍA
EQCÍAE iSÉM .ÁLPJKpEM^. .1^ ‘ESEETAcÕEQSj ;cMíEÍIíraES, PE

MARIONETES; . 9001r9/06 'ATÍyiDADES DE SONORIZAÇÃO Ei DE JLU\nNAeÃO: 9002/7/01

■ATIVlDÃDES/DÈvMTISfASÍ PLÃSTÍGOS; JOÍWAÈÍSTÃSsÍNDEPáNDENTES: E .ESGRÍTORES.

‘9313:^1/00! ÃTIVIPAPES DE GONDIGIÓNAMENTO EÍSIGO;' 9319-1/01 RRODUÇÃO E
PRÕMÕÇÃDDEEifeNTÈÍS ÉSPÕRTiyDS;'

l?Í?Íí®f94|l' ?â? 9®,‘3?ÍS 'çíáüsulas: ié| pôndiçõês. cõntrãlüái|i qUp' nãp gõIiiÊfçm
idísppsiçã.esido/ptesenÍBiinstrumenfQ'.:, ' ’ ” ’ '

’
'com ãs
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íníEINA^^

«KffiíiTOÉi
tíNPJW4£!^põql-«i

MRE^1205057Ô29

3“:: Ã:Visk^ iâas mòdifícàÇões ÒràL^jüstadas,:-os sdkòl] OTtÓ por estô^-^^ ^átual^ .^
còifepHdk^;g xpntra^ spcik, Ítgniand_Q>assim sem^efeitQj ía: pariir dèstasáàtá, as; cjáusuias'^^ :conffiçõés
çS5nÍidas;n6/ço|g^tct^;tóití:VÔ^gügfadeqMdo djspp^^
esteti^sooièkripj-püssaaiera seguinte rèdáçãò:

A'j

GQNTOATOSOGIAL.

NIRE41309Q5702SI

iJÜG.GAj bràsíléirov mk^r, •nákkl^.dèt;^|fò BpSíço^ ínàstido èm

Ôé/OP/tóSSi^ofessorí portador davGartéíra Sációnáíí^dé tíáíiíitação: n®‘00díá3Ò0968 ej^edidò pelo
.3átai;0 exppdi^ãg i^Ó8/Ó‘8/^Q.14; & ppF jf 'Í)26..53:6}979-71j Tesidçiíte ;g dpmiçíliadp na

Tràyessa:}ava^nf '7%'M^P 6prtot,-fiEP:855()4-lpÓ; Pato ;B

feasileiiai- çasadia íspb. regime univeisal!,;de;bensU:^IHesám^ naWk :de7]pàp iBrancp; PR, nascida em
PS®6/195T,|io^dpmjia^GMeimfNacipíkljdeiHáWlitaç^rifp28?2354^^
;dáta de. e:<pedí^b íMÍSSÓiS :ê. êÍ^F-'n^ 026.639í789-r4,;résiâèntere doiiuciÜa& na íravessa;Jàváii| 'n,°
;57» ^iBaiíTQ íBprlgti. ÇEB S5504-ffiÒ,. em Pato 'Brancp-^lPl^. umòps !á6GÍps,-cpmppnéníés' dã 'sociedade.

Manoel í^acigidfe'BoyoIaín?í‘2ÔSijÊefttrqj-GEP^85555^dbS|PáÍmaSj;PI^ícom;Conti:ató;sociál?registrádo
na Jikk. efpMêrciàl ;dã Éstadp’ dò Spb m? 41^Q9p57p29 ;ém. 28/05/2019 o. últimã álteraçãpi
còntramál regikradá sofin“ áÓÍ 93416093 em' Í2?GÔ2ÒÍ9ídDscrikmP>GÍ^J sobm° Í3i74^^^

GLÁÜSròA igRlMEE^: -^A íspciecíade ^girará spj? ■ õ' nõme- èmpresáriàl; de';ÍUÇCA íIÀJÇCA
Èbtf®t^AO' jE: Tfe®íííÉtel^^ e/terá,sede:e áomicílib na !Rua Manoél ignacib dé Loydla,
;n°;12p5idèèntm^/ÇEP 85555^)Q0Í PàlmaSjPR.

I'
r-

.CLÁ|HSÜÍLA.:SÈjQU^bÁ:X)Gàpik}íSoeialserâide"RÍ3,0;000^0d çüyididpom.SO.QOO “

(b|atãmÜ);|im)ksíi#va!pEde!R| JjOO^Ímfí eraj);^^ ipjegrafâdpi^

;á)-' ,ALEXSAProBí?'J^JHGGA - ;29;700 i(^inte :e; nóye>=m|| e; skéèènks)’ rquòtas' nò^ >^161^36; R$
^29^00^00 |Mitere nòve^nui';é Bêteçentqs r^isj ote^àiizadds neSteíátòiem

paiSi.

corréntedo

% msm ivfâíüÈí. iEtic& S® Çtrezentas) quotas no vâbr- def.Ríi 30QlffÒ1 (trezeiitos^reaís)
ínte^àlizados ni^fé ãtp"em;mb^a'cprrente;dp^^pySí
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íáü€<mJa::iJCCA;JEDUCApÍQjE®RMNME^^
SÉ©ppl.Ã||Ilp4glí)*

ta^í33;74S^3»

wira:*t209057a29

^CLÂtlSÍJi^lMiG^
(Imta j:ni^^ò]^^Q[: yàlq^dèig:^ IsQthgjmíred) ex umai
vfbfmár

tàl Social será âéRSJÕ, '(ôtàmiiréãisj^âiv^
e>fiçaiâistrit)UÍdd: entreis soícios :da>seguinte

3SN5uotas "Çáíortóíál:R$

ALEXsmmOsmcCÀ: ã9.70Ó- v2C700,ÒÓ 99

;30Oióç)j300 ■1

-■tÚ^ÁSL: ;3P# i?íí?Qo;oo^ 100

GLÁUSUÇA'QlI^RTA;;0' de: dü^çãò/pílocfódadè 'é)póflèmpÒ4ndéter;®á^ imcipdõfse?^,
atividades em'28; de araiòid^^^ 2^^^^

:GLÃÜSüi;ÀvQUINTA:f.O bt^ètei sôcM-âa 'empíésa-SèrÉMibÉífl ÈBÜGA0MíPRÓFISSÍGNAL
míIÍVÈL tÉCNLCÓ; 6204-Ò/00 CONSULTORIA RM TECNOLOGIA DA ÍNTORMACÃO:.7020-

mAIWp^ESipíGONSHETORIAEMGESlííO^MPRESAEiA^EXCmi-OüCONSlpiom
OECNIGA ESBBCÍEICA:! ?3Ílg4/00 AGENCIAS.iDE EBBLIGIDADE; j732(ia/00iPESQUISAs:DE -D

AlERCADO EiHE 0PINÜB:pÜBEÍCA: ?49di:^05a(M!JCIiMBI@Ol3EjPKOPIi^
AgyffiADÈS ÊSPpKSfmS; COETÜRAJÉ 'È; AR3FÍSTieAS; TSÍÕ-S/ÒÕ- SEtBgjApr E
AGENGiAMÈNTO. ®È; ;®Gi' DÉ :ÕBRA;V 8219-9/99 preparação BÈ DÕdÜMENÍOS É
SERÍ/IÇ0S/.ESPECIALIZADOS: DE APGlQÍ-ADJtíItrfSTRATIVOi; .8230-0/01 EER^^jÇOS DE
.MGANIZACMè;BÈ FEIRAS, CéÍ&RESSèSí,E&dsíÍ!'ÕEÍÍ3lÍSTâStM9yíl0AfflMDMÈS
DE iCOBEAlíÇAS] :E: INpQBI^CÕEE: ÍCADÍÍSTRãÍSí ' SSlM/OO EiSfiíO' MÉDIÓ; 85S6-3/02
AEiyiD^ES DE^ÓIÓ A BDDGÃçAO; EXCETO CAÍXÃS ESCOLARES; 8S91-Í/0Ó ENSINO
®e: :ESEÓRfÉS;; 8592-9/01 ÈNSINÒ D® :BANCA; Mímí ENSSÍO DÊ -MTES iGÊNÍrGAS,
BAC^Tp.D^ÇA»8592âl2I:ENSINO DE MÚSIGAi 8593-7/00 ENSINO DE IDIOMAS: 8599^04

--’----'..,_yGÈlíÍNeiAL;,S^í^5GURSPS
;PREE/ÜC?;TdÍUOS- PARA GfcttíCUE®^ CURSINIIO PRÉ «miÍliffiÃR:MoO-WOO SER^GOS
DE, AS.SIS'PNÇIA; SpCIAL SEM; ALOJAMENTO; 9001-9/04.'PRODUÇÃO DE ESPETÂa 11.08

,CIÊ(^NSÉSí; .De MARÍÒNÜffiS; 9001-9/06 AÍÍWIDÂDÍS DE, SONOREApC, ÊÍ :DÊ
iraME^GÍ^L 9002-7/01 AT1\'1DADES DE .ARTISjaS; PL^TIGOS^. JGttlNAEISnCAS:

‘INDÉPENDÉNTÈS5S;ESGRITDrES. SMyÇiíO AtIVIDÍDÊS DÊ dÍ®IGIOÍÃÍiÍEÍÍf0^'“ "
9319-1/01 PRODUÇÃO ÈÊRDMÒÇÃO DE EVENTOS ESPOteVoS;

vv»,

CCÃÜStiitÁ.; SÈXTA:' iÃ s'SGCiedade; poderá' a quáiqüer temgoi^ ábrir oti. fechar íiüàis:: ou outra
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I,üiECA^E;LlJeGA®püGAÇÍO:E;Í^DsM
SEjSIMlíAffl0EM^Õ®í|(^QE^^

CNEJ 33.74iS;53Í/0iS0E«í

MRE 41209057029

enSo^poáêrãorsêf t^iiiàísVffli.tifanêfriHà» j
tfÍ&:P4?9^^^ílíí^9Í9^9iP^tro}J(õciòj a.4uém âssegi^doi eni;iguaIdadè":dçrçoniiiçõí:S’e preço, 'dureíto
de preferência para "á arfa aquisição' sè postas 'í ‘ygn&,'fõmãli&dôj ^sè reâlizada ã cessão Pelas
áUerâçãaçqntiá&íüpe&énte.c ’ ■ - ’

a.

preterida ceder ou .tratísferir ;tddas õü: parte dé .^ás quo^ devera
PRr ^P^:.PP.^5?í;?0^oSjidiscjrun^ando a ^antidade.dè, quOtas postai, àívendá, q; prèçòj

^ iP^ãmeftfôii para ^úe íÊstp^è^^;-^ quí
á^-^í^‘(í^*^*^)-^'^??^*i^dos;doirecebimentò?;da.notificação oüTera'píazOi;máiór a

tcfitépb dpVsqcítf.ãiíéaMjé; Se tòdos :os.sócios friiãnif^]^ 4Íréitp ;de pr§fei;eriçia, a-çessão 'das'
, i ®^^®®‘P®?sdífém;<DeOOmâò;éssepí^b'seíri!:que-séjaéxercid^
p^direiío depreféfência,|às quptáâpoderaoiser Hyre

^ ' " “' ’ ' '

SÇji

‘ ÇííÁ]0.§,ro^ prrjV^^À; .4'jresponaab ó^estritá^aOí^?aÍ0^de?suasyquotas!,;m
^?. dQlcápiÊãl^ spçiàl.

c^; exercício ,social, ern 3í de dezembro; os aMíiistradores i

prestarão^^coritaS^^üstificâdas; dé spa aàni|aistraçãò,^proce:déndor dò^mvérit^p, dò;;bálanço.
È-^iíliopoiM ê do. balMço dfi/resultadoi ecorioniicOj cabendo'aos sdcÍosi:ma,proporção, dè suas'quotãs
luQrpf;;pü perdasiàpxri^^ " -

j os

ÇÍ^ÜSULA pÉGiMA: Eiçã^^àbèleçido :que apsoçiedade poderá-ser admiriistraàa

ptòsoãSvque irão façairi- partè-dõ quadro; aociet^d^^dà^ ertipreáa d' qii& 'sjua,;dpmea'çãó
destitwlãb; aerá/fennalizada.e dfeâbáafaèavés4eâteraçib ooritmtriaí^ssS
dèyidãinentè, a^uiyádà-na
•específicas paraíai-fíim

por socios.e por

^ çgmp, ^a
por tòdOs os sôçio^^^

Jdntã ,Gpnierçiàl,*dò Estado,; fio^dp ffispeasadà ai realização^ de .reuniões

3 ?

■:C-LÃ.USÜI,Ã:DÉGIMÂ PREMEI^; íAjadmjMstraçãd da sdciedade^caberâ individü^ente ao sócio

=pe^4p.9dp%l^^d9| autd^É@p ao usõ dó dome empresaiiaX^ yedàdp,mo entanfe,iem:aâvidad^^
esfra^as laoi interesse, sociál: ou ,asSümir 'òbjngações /séja' ein fáyòr de qualquer dòs; q^uoj^t^ ou de
ítCTcei^iíbem dpii®;aierã^;alisnaribens;íni(^isdá::sw^

SEGÜNDA:-:Gs:adminístradoreS'decÍarãm:rs6b';às’ penás-da: lei,; deí'qúe dãò'
ad®íistraçp;da^sdcie^ oacin^íi$^é dc condenaçãd

®5feitós.deiá,"'á pêrià qãç yeáe,;aindâque'teftijqfOT^
^èJ??^POblicps; iqu:’pqr çnrne^fâHmétó^, dO prcyancação;, peita;Tou subornoí concussão, peculato,..ou
9®?^ íecòriomà rpopuiàr^ P^ntta ‘o- [siStèm fín^cèifp-^dãóidnàlí; çpndá; mpfní^ -dl
cdEcoirMcia; cpnfeáiasfrelaçdes ifeoprisimio,®^^^^

"

oupropnedadé
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j:iIJqCA:;E:>]Lire;CA^EI)mC|.ÇÃQEa3^
eONETKATÜÀi;J-'

GNPÍ 33;m53i/a001^87

OTfeÉ 41Í^a57É9

- êÍEAüS^ÍLA DÉPISÍA: TÊRtÈIfi^i 05íSó'cjos_^í^&çrãb,/de?çomimiiaçdrdb,;SxíariMaTrétíra^^
á títu][G;de-“jíroi!aliW ^idisposíçõKÍre^l^éat^ésJpeiffl

pÉCII|Ç|^ <QF^^!r:||’^:?MfÍ{Siòc|e!aadç^ :«PÍprí2a(^:'.A ídistribuÍ^|pi_aptyi|a(Íf«ii:e!ri^^
iuòros dopxercício, dè^ fbtíKá ásSírtífeèã pu ^coítfòrinp ^pfcôn^ál de p^icipàçã^

]jeyãntam!entò:-deí balànçp jintçrmedi^o; IIP ;inê5;Teíè,ndo,- .observado.

distnbuiç^4fe^3p:cãpi^]|pçiaIj;Confo^e-esfâb^ p;-|ftigo

-Píír^gráfipi^nico: Art. J,p|$; ;0à?sPP|P.S[s,etãò:;iQb.i^gadb!S àireposí^oídos lucros ò!dasi:qusriiias;retíradas;
^ jqi^dphaí^IüCTOs oü quantia^sé &
prejuízoâo;capit'al. . . . - ... . , .........

vcppi base
a-rreposíçãó.dè lucrosiquandò a

;il§9 da L^i n‘^ ly10(5/200^^

GLÁÜSirÊA MfâtòlA4Qüir^: .Mecèrídó
:^yidad^ sucessores pípciancapaz

destes óUídõ. sócio fèmariescêate^:Q''y^qr seus^liávères^sefá^íapiáadõ-e.hqüidàdq^com^b^
patrimonial dá sociedade, à'datã âa'resoluçãò7veriâcadaL em'balanço pspeciaÍmente! leyãütadòi

õü< üíteiditado^-guàl^ee S^ip^í|=^bcíe^(^ cóntihu^^
do pps^íyel pu inejüsfindòviüfesse^

Ui‘

Parágrafo uriicôífOím&smòrprtíGèífeéhtb-rser^rãíqtãdp çasps4^ín)tque
.em,.Tèlaçãp:-a,!seus;s,ócips. ' v.. u... » .... w.,........h..,

,.. ,

■GLÁÜSÍJLA DÉeiMAjSEXÍÀ:!^^^^ o dis|>ostP;nõ_ait. liÒ30: dá Eéi ir” 1Ò:4Ò(S/2ÓÕ2'
qu^do á ímaioria dós4spcjpà'^;;^^^ de nfâis dá niej^de ;dq. capi^l sojciár,. eiíterider qup um pu.
ímaisísôcios estã04p9ridò.eftí;nscb áicóüfeütdadeáâ ‘eriijpres^.ern4dhuâ|i4ií'atôs;dè^
poderá exqIuiHqsda:Sociedàde,jpQr;jüsta;çausa,medÍante/áíteraçab ;dò contrato socíaí.

'-:À:;exclusãb.someritépodèfá.sèí detenriiriada'íém:ieuriião.e'speciaímêiiferconyòcada’para:èsse
- “ ápíB^ê' bíS S^iStiriseu: (^p^arecuneírip pi^fexepíícip dp ^idíreitp

•defesa... ' ^

..1°^

§'? Efe|riádò, ó registrp;:dri álteráçãp cpri^tuál,; ò, yálpf<dps Káyères^dò sóciS excluído s«i.

. apurado e liquidado na fbnna.prevista naí clausuíá; fôSestè conliatO;

GL^USÜEÀ1)Éê®A';SETtí&),j^d®í'feãÇ9^ sefdoltomadasterri^re^iãò
çujp;quotum,4e;;inataíaêãp4ede:dêc,isâío serão:péÍa^maioriasimples;dp:çapitàí social
Jéiriãp exigir qüómram

sób: a^- periasFeíviiqppl ■
cori^eâo;âe:MIGRÍ)E^R^^nc^^tepbsáaft^éori^^

Oi

dèísdcíòSj

nos çaso5?era:que.-a

sp enquadra:, na
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caso :de inoíMèaçãoMo;coiltrat^^ iusÍó'dã'spçÍé%âeí;;hicprpora^^
S. i^pc^^api ^si^&nãd^houyer consentimenfoíde iodos :os sòcioSjj^i

dissidènté;® deòisã6?majo;ntMa;jíóde#;M dgspôiedkdei óps; 30'(tfmta); dias- subje^érifei à
deHberaçS3,^^Hçanâò-se,,nessepaspí 0 d&)osto:mart:d;(M dataMÍ

'dç puM^; ôp.íd®''ÍJol;

AÍÍSÜLÀ S^MM^;Sicà
dü:eitbS)e;oJíng^ppjKifB^^^

0 fofo:;de^’Palmãs, -PR^ para b ]BXCTtíçid‘'ie 'p cuihpriméhtò. dos-

Pato^i^ücp, cfjíàe'M^ic)^)2Ò20- '

ã
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12001533592. NIRB: 41209057029.

LUCCA E LDCCA EDUCAÇÃO E TREIHAMENTO LTDA

£ LEANDRO MARCOS RAVSEL BISCAIA

SECRETÁRIO-GERAL

CURITIBA, 15/04/2020
WWW.es^resafacll:pf.gov.br

JUNTA COMERCIAL
DOPARANA*

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à con^rovaçâo de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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ESTADO DO PA91ANÁ
CNPJ 95.586.477/0001-92

Telefax: (46) 3246-1166 -www.saudadedoiguacu.pr.gov.br | E-mail: prôfeitura@saudadedoiguacu.pr.gov.br
Rua Frei Vilo Berscheld, 708 - 86.568-000 - Saudade do Iguaçu - Paraná

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para devidos fins que a empresa LUCCA E LUCCA
EDUCAÇÃO E TREINAMENTO LTDA, com sede e domicílio à Rua Manoel

Ignácio Loyola, n° 1205, centro, CEP 85555-000, Palmas-PR, inscrita no CNPJ

n° 33.746.531/0001-87, prestou serviços de oficinas à este Município em
Jornada Ampliada. Contrato 011/2020, ID 018/2020, Processo 010/2020.

Realizadas as determinadas oficinas e suas cargas horárias em 1 ano letivo:

Aulas / oficinas C/H

Teatro e contação de história 620

Artesanato 866

Recreação 866

Brinquedoteca e jogos 620

Taekwondo 866

Experimentação científica 693

Educação em direitos humanos 520

Dança 430

Educação ambiental e desenvolvimento
sustentável

520

Arte circense 866

Iniciação musical - violão, flauta doce e
ctavieta

866

Xadrez 430

Yoga 693

Robótica Educacional 344

Ressaltamos que a prestação de serviço foi satisfatória, profissionais

conceituados e sempre cumpriu com suas obrigações e responsabilidades.

Saudade do Iguaçu, 20 de janeiro de 2023

V

Marcelo Giacomini Marcelo Giacomini
^ • • 1 j r--j Secretário(Vliin.deHduatção
Secretário Municipal de Educação RG-fi.889.07<i-fi
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Estado dd Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

I ü \

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

036694858-31

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 33.746.531/0001-87
Nome: CNPJ NÂO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICI\/1S/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 28/08/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Pàgina 1 de 1

Emitido Via Intemat Pública (30A)4/2025 09:39:07)
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MINISTÉRIO DA FAZENDÁ
Secretaria da Receita Federal dó Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: LUCCA E LUCCA EDUCACAO E TREINAMENTO LTDA
CNPJ: 33.746.531/0001-87

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou

garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos-da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da< regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vincuiados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.goVibr> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 07:44:42 do dia 30/04/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 27/10/2025.

Código de controle da certidão: 8D64.940A.BA56.DBD3
Qualquer rasura ou emenda Invalidará este documento.

f''



13814/05/2025.14:24 Consulta Regularidade do Empregador

Voitar Imprimir

CAiKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

33.746.531/0001-87

LUCCA E LUCCA EDUCACAO E TREINAMENTO LTDA

RUA MANOEL IGNACIO DE LOYOLA 1205 / CENTRO / PALMAS / PR/
85555-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:04/05/2025 a 02/06/2025

Certificação Número: 2025050403335350303673

Informação obtida em 14/05/2025 14:24:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultáEmpregador.jsf 1/1
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Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS

SECRETARIA DE FINANÇAS

Data: 30/04/2025 09h40min

>— Número —|— Validade —.
2342 29/06/2025

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Nome / Razão Social

LUCCA E LUCCA EDUCÁCAO E TREINAMENTO LTDA CNPJ: 33746531000187

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

f'

_ Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativos à inscrição
abaixo caracterizada.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

Código de Controle

CWAO3GD8P0EAKLS1

A validade do documento pode sencònsultadá np sitedá prefeitura por.meio do código de controle inforrnãdo.
' ’ ^ .http://prnp.pr:gov,br '' - .

Palmas (PR), 30 de Abril de 2025

Clsvelãndla, 521 -Olvino

Palmas (PR} • CEP: 85690035 • Fone:4632637000

Página 1 de 1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

v

Certidão Narrativa

de Inexistência de Inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS

036694872-80

Certifico, para fins de comprovação perante terceiros, que o CNPJ 33.746.531/0001-87, não
consta do Cadastro de Contribuintes do ICMS da Secretaria da Fazenda do Paraná, não possuindo,

portanto, número dè inscrição estadual, de acordo com pesquisa realizada na base de dados do
mencionado cadastro.

Esta certidão não isenta a empresa de inscrever-se no Cadastro de Contribuintes do ICMS do

Paraná, para os casos previstos na legislação.

Válida até 30/05/2025 • Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via internet

AAAÁw.fazenda.pr.dov.br

Página 1 dei

Emitido Via Internet Pública (3:/04/2025 09:38:15)
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ESTADO DO PARANÁ

COMARCA DE PONTA GROSSA

OFICIO DISTRIBUIDOR

Rua Leopoldo Guimarães da Cunha, 590 - Oficinas

PONTA GROSSA/PR - 84035310

TITULAR

ROSANA WAGNER

JURAMENTADOS

MUALMERI JANOSKI

NATHALIA LAIS WAGNER EMÍLIO

Certidão Negativa
Para Fins Gerais

Certifico, a pedido de parte interessada, que revendo os livros e arquivos

de distribuição de Ações de FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO JUDI

CIAL e HOMOLOGAÇÃO DE RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL, sob minha guarda

neste cartório, verifiquei NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:

LUCCA E LUCCA EDUCACAO E TREINAMENTO LTDA
Documento CNPJ 33.746.531/0001-87

Rua MANOEL IGNACIO DE LOYOLA, 1205, CENTRO, PALMAS/PR, CEP

85555000

no período compreendido entre a presente data e os últimos 20 anos que a antece
dem.

Sede

r.p

PONTA GROSSA/PR. 05 de Maio de 2025
.*.^0

ROSANA Assinado deforma

.ertmcaçaodigital por ROSANA

WAGNER:63í9VaGNER:õ3910969968
Daaôl:!2G25.05.06

10969968;^
«ç

12:21:15-03'00’

Página 0001/0001

Documento assinado digitaimente ICP- BRASIL ,conf. MP N° 2.200-2/2001, LEI 1^14.063/20

A Verificação da assinatura: https://validar.iti.gov.br/- Este documento não deve ser impresso.
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LUCCA E LUCCA EDUCACAO E TREINAMENTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 33.746.531/0001-87

Certidão n°: 23913723/2025

Expedição: 30/04/2025, às 09:37:09

Validade: 27/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LUCCA E LUCCA EDUCACAO E TREINAMENTO LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 33.746.531/0001-87, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A -e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior do

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

a Certidão atesta a empresa em relação

agências ou filiais,

à verificação de sua

Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

f "-

Dúvidas e sugestões: cnclt@tst.jus.br
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LUCCA E LUCCA EDUCAÇAO E TREINAMENTO LTDA
CNPJ: 33.746.531/0001-87

ENDEREÇO: Rua Manoel Ignácio de Loyola, centro, Palmas-Pr
CEP: 85.555-000

E-mail: lcca.pr@gmail.com
Telefone: (46) 3040-0170

(46) 99915-0708

ANEXO III

DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico no 027/2025.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento llcitatório em epígrafe,
instaurado por este município, que;

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com
ã Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em
qualquer e suas esferas;

até a presente data Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos dentes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Palmas, 13 de maio de 2025.

r LUCCA'e LUCCA' ti' ,1 ‘
BMiCACAocninNAmHTO '
RoaCiMnM

'í

Alexsandrò Lucca

Sócio / administrador
RG 6.989.178-0 SSP-Pr

CPF 026.536.979-71
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CENTRO ,
UNIVERSITÁRIO
INTERNACIONAL

O Reitor do Centro Universitário íotemacional IMNTED,

no uso de suas atribuições, c tendo em vista a conclusão do Curso Superior de Licenciátura em Música,
em 27 de junho de 2022 e a colação de grau em 27 de junho de 2022, confere o título de

. /

IICENGIADO EM MUSICA a

dc nacionalidade brasileira, natural do eftado do Paraná, nascido a 09 dejunito dc l973.
portador do documento n° 2.873.198 / âSP - SC,

e outorga-lhe o presente Diploma,
a Gm de que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas legais.

Curitiba, 27 de junho de 2022.

'SimpneEamosdc.Oliveira.

Socrctéria Geral dc GesLáp Aoaddmicá-
Benhur EtcIbéftoGaio

Reitor
/ hl'l

Código dc Validação
149.1149LO9,b7596P20dlc7350bOlca813b'2p8714cíl3663976a,5a4b78dfc84d9d8ra3á4

hUps//tneudiploma.ijnintcr.coin

ZJl

-'YbÇS
«.•WrfCaX.;>n*S»::g7ir~n 1S
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Centro Universitário Internacional Uninter

Recredenciado pela Portaria n.” 1.219, de 26/10/2016,
DOU n.“ 208, Seção 1. pág. 24. de 28/10/2016.

Curso Superior de Licenciatura em Música
Autorizado pela Resolução n.° 933/2019 do CEPE do
Centro Universitário Internacional UNINTER.

Reconhecido pela Portaria Normativa n.” 23, art 101 de

21/12/2017, DOU 245, Seção 1. pág. 35-10, de
22/12/2017. Processo 202021036.

Centro Universitário Internacional - Uninter

Divisão de Registro de Diplomas

Diploma Registrado sob o n° 243612|1974534|38

Nos termos do art. 48, § 1® da Lei de 9.394, de
20/12/1996 e §2® do art. 99 do Decreto n® 9.235 de
15/12/2017.

Curitiba, 27 de Junho de 2022

EDILAINE ALVES BELCHIOR

Port. n® 169/2021

Símone Ramos de Oliveira

Secretária Geral de Gestão Acadêmica

Benhur Eteiberlo Gaio

Reitor

Mantenedora: Uninter Educacional S/A

CNPJ: 02.261.854/0001-57

Diploma assinado nos termos da Portaria
554/2019/MEC.

A validação deste diploma é dada por mèio do
endereço eletrônico meudíploma.uninter.com

UNINTER^
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇAO
53.643.876/0001-12

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATADE ABERTURA

24/01/2024

NOME EMPRESARIAL

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

TITULO DO ESTABELÊCIMÊTíTO (NOME DE FANTASIA)
MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO

PORTE

ME

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
85.99-6-03 - Treinamento em informática

CODIGO E DESCRIÇÃO DASATIVIOADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.61-0-03 - Còrnérclo varejista dé artigos de papelaria
85.41-4-00 - Educação profissional de nível técnico
85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

85.93-7-00 - Ensino de idiomas

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
85.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R NATAL

NÚMERO COMPLEMENTO

SALA 0153

CEP ^NlClPIO
PIEN

BAIRRO/DISTRTTO

CENTRO

UF

83.860-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

PABLOPIEN.SANTOS870@GMAlL.COM
TELEFONE

(41) 9177-7736

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

srruAçAo cadastral
ATIVA

DATA DASrrUAÇAO CADASTRAL
24/01/2024

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*«**4**«

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 07/01/2025 às 09:27:24 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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06/05/2025,14:14 Consulta Regularidade do Empregador

Voítar Imprimir

CAtKA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - GRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

53.643.876/0001-12

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

RUA BELO HORIZONTE 273 SALA 01 A / CENTRO / PIEN / PR / 83860-000

A Caixa Econômica Federal; no uso da atribuição que lhe confere o Art.

1, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica qUe, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações còm o FGTS.

Validade:05/05/2025 a 03/06/2025

Certificação Número: 2025050506266227969620

Informação obtida em 06/05/2025 14:14:51

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N® 036721381-56

Certidão fprnécida para o CNPJ/MF: 53.643.876/0001-12
Nome: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 03/09/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.aov.br

Pàgiría 1 do 1

Emitído via Internet Pública (06/05/202514:28:21)
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAISE A DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA
CNPJ: 53.643.876/0001-12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em séu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n® 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitjda gratuitamente coiti base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 14:16:26 do dia 06/05/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 02/11/2025.

Código de controle da certidão: B01F.37BF.BE4F.3A86

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS N.851/2025

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA MUNICIPAL

COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE; O CONTRIBUINTENADADEVEÀ
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

NEGATIVA N*»: 851/2025

FINALIDADE; CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

PROTOCOLO CNPJ n

53.643.876/0001-12

O

Inscrição Municipal n” 29840
O

n

ENDEREÇO

RUA NATAL, 53 - CENTRO - SALA 01 Piên - PR CEP: 83860000

CNAE/ATIVIDADES

Treinamento em informática, Educação profissional de nível técnico. Atividades de apoio à educação, exceto caixas

escolares, Ensino de idiomas. Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial, Outras atividades de ensino não

especificadas anteriormente, Comércio varejista de artigos de papelaria

Documento emitido em: Piên, 30 de Abril de 2025 por« Equiplano Público Web ».

Certidão váüda até 30/05/2025, SEMRASURAS E NO ORIGINAL.

Chave para validação: 4HHJ5UFFHCJCXT8S2EH.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada através do endereço eletrônico:
https://picnpr.equlplano.com.br:7355/contribuinte/#/stmCei1idao/vaIidacaoCertidao

Página 1 de 2
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MÜNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 53.643.876/0001-12

Certidão. n°: 2,5007710/2025

Expedição: 06/05/2025, às 14:15:36

Validade: 02/11/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MÜNDISOPT CENTRO DE ENSINO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 53.643.876/0001-12, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www,tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas,

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

(

a

Dividas e sugestaes: cntítâtst.jus.br
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PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

CNPJ 53.643.876/0001-12

PABLO DOS SANTOS, BRASILEIRO , SOLTEIRO, professor, nascido(a) em 18/08/2000, r\° do CPF
092.804.449-13, residente e domiciliado na cidade de Piên - PR, na RUA Tocantins, nQ 45, centro,
CEP: 83860-000; único sócio da sociedade empresarial limitada MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO

LTDA, com sede à RUA BELO HORIZONTE, 273, SALA 01 A, CENTRO, Piên > PR, CEP: 83860000,
inscrito na Junta Comercial do Paraná sob o NIRE 41212232731em 24/01/2024 e no CNPJ/MF sob
0 número 53.643.876/0001-12, resolve, alterar a sociedade limitada unipessoal, nos termos da Lei

n® 10.406/2002, mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA -Os sócios resolvem alterar o endereço para Rua Natal, NS 53, sala 01, Centro, Piên-
PR, CEP 83.860-000.

CLÁUSULA SEGUNDA: Todas ás demais cláusulas e condições estabelecidas nos atos constitutivos da

sociedade, não alcançadas pelo presente Instrumento, permanecem em vigor.

E, por estar assim justos e contratados, assinam este instrumento,em uma única via.

Piên PR, 06 de Janeiro de 2025.

PABLO DOS SANTOS



MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria'Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento .Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DG(S) ASS!NANTE(S)

NòmeCPF/CNPJ

PABLO DOS SANTOS09280444913

CSRTIFICO O REGISTRO EH 06/01/2025 15:34 SOB 11° 20249201232.

PROTOCOLO: 249201232 DE 06/01/2025.

CÓDIGO DS VERIFICAÇÃO: 12500099007. CNFJ DA SEDE: 53643876000112 .

NIRE: 41212232731. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 06/01/2025.
MOUDISOÍT CENTRO DE ENSINO LTDA

:>

LEANDI^ MARCOS RAYSEL BISCAIA
SSCRETÁRIO-GERAL

WWW.empresafacll.pr.gov.br

A validade deste docuiaenco, se impresso, fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nos

respectivos portais, informando seus respectivos códigos de verificação.
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

Pelo presente instrumento particular de Contrato Social:

PABLO DOS SANTOS, BRASILEIRO , SOLTEIRO, professor, nascido(a) em 18/08/2000, n“ do CPF 092.804.449-13,
residente e domiciliado na cidade de Piên - PR, na RUA tocantins, n° 45, centro, CEP: 83860-000;

Resolvem, em comum acordo, constituir uma sociedade empresária limitada, nos termos da Lei n* 10.406/2002,
mediante as condições e cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade adotará como nome empresarial: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA, e usará a expressão
MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO como nome fantasia.

CLÁUSULA II ■ DA SEDE (art. 997, II, CC)
A sociedade terá sua sede no seguinte endereço: RUA BELO HORIZONTE, n® 273, SALA 01 A;, CENTRO, Piên -
PR, CEP: 83860000.

CLÁUSULA III ■ DO OBJETO SOCIAL (art. 997, II, CC)
A sociedade terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômica:TREINAMENTO EM INFORMÁTICA;
ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES; TREINAMENTO EM

DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; ENSINO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NIVEL
BÁSICO COM DURAÇÃO VARIAVEL; ENSINO DE IDIOMAS; EDUCAÇÃO PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO É
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) seráJ[ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de
TREINAMENTO EM INFORMÁTICA; ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇAO, EXCETO CAIXAS ESCOLARES;
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL; ENSINO DE EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL DE NIVEL BÁSICO COM DURAÇÃO VARIAVEL; ENSINO DE IDIOMAS; EDUCAÇÃO
PROFISSIONAL DE NÍVEL TÉCNICO E COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA..

E exercerá as seguintes atividades:

CNAE N® 8599-6/03 - Treinamento em informática

CNAE N® 4761-0/03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
CNAE N® 8541-4/00 - Educação profissional de nível técnico

CNAE N° 8550-3/02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

CNAE N® 8593-7/00 - Ensino de idiomas

CNAE N° 8599-6/04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
CNAE N® 8599-6/99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CLÁUSULA IV - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n“ 1.800/96)
A sociedade iniciará suas atividades em 24/01/2024 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA V - DO CAPITAL (ART. 997, III e IV e ART. 1.052 e 1.055, CC)
O capital será de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), dividido em 30000 quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real)
cada uma, formado por R$ 30.000,00 (trinta mil reais) em moeda corrente no Pais

Parágrafo único. O capita! encontra-se subscrito e integralizado pelos sócios da seguinte forma:

í

Nome do Sócio Qtd Quotas Valor Em R$ %

PABLO DOS SANTOS 30000 30.000,00 100,00

TOTAL: 30000 30.000,00 100,00

CLÁUSULA VI ■ DA ADMINISTRÁÇÃO (ART. 997, VI; 1.013,1.015; 1.064, CC)
A administração da sociedade será exercida pelo sócioPABLO DOS SANTOS que representará legaimente a
sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social.

Parágrafo único. Nãò constituindo o objeto social, a alienação ou a oneração de bens imóveis depende de
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

autorização da maioria.

CLÁUSULA VII - DO BALANÇO PATRIMONIAL (art. 1.065, CC)
Ao término de cada exercício, em 31 de Dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico,
cabendo ao(s} sócio(s), os lucros ou perdas apuradas.

CLÁUSULA VIII - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO DE ADMINISTRADOR (art. 1.011, 6 1» CC e art. 37, II da
Lei n° 8.934 de 1994 )
O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está Impedido de exercer a administração da empresa, por
lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fallmentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÁUSULA IX - DO PRÓ LABORE
O sócio poderá, fixar uma retirada mensal, a título de pro labore para o sócio administrador, observadas
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA X - DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS
A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos.

CLÁUSULA XI - DA RETIRADA OU FALECIMENTO DE SÓCIO
Retirando-se, falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros,
sucessores e o incapaz, desde que autorízádo legalmente. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou

do(s) sócio(s) remanescente(s) na continuidade da sociedade, esta será liquidada após a apuração do Balanço
Patrimonial na data do evento. O resultado positivo ou negativo será distribuído ou suportado pelos sócios
proporção de suas quotas.

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação
a seu sócio.

CLÁUSULA XII - DA CESSÃO DE QUOTAS
As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio,
a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à
venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLÁUSULA XIII - DA RESPONSABILIDADE
A responsabilidadede cada sócio é restrita ao valor das suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela
integralização do capital social.

CLÁUSULA XIV - PORTE EMPRESARIAL

O sócio declara que a sociedade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar n^ 123, de ''
14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4^ do art.
3® da mencionada lei. (art. 3®, I, LC n“ 123, de 2006)

CLÁUSULAXV-DO FORO

Fica eleito o Foro da Comarca de Piên - PR, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a qualquer
outro por muito especial que seja.

E por estarem ém perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, obrÍgam-se a cumprir o

presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em uma única via que será destinada ao registro e
arquivamento na Junta Comercial do Estado do Paraná.

as

na
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CONTRATO SOCIAL DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA

Piên - PR, 24 de janeiro de,2024

PABLO DOS SANTOS

Sócio/Administrador
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Secretaria de Governo Digital

Departamerito Nacional de Registro Empresarial e Integração

Página 4 de 4

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

09280444913 PABLO DOS SANTOS

CERTIFICO O REGISTRO EM 24/01/2024 18:56 SOB 41212232731.

PROTOCOLO: 240489390 DE 24/01/2024.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12401062042. ÇNPJ DA SEDE: 53643876000112 .

NIRE: 41212232731. COM EFEITOS DO REGISTRO EM; 24/01/2024.

MUNDISOFT CENTRO DÉ ENSINO LTDÁ

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÃRI0-6ERAL

ençre safacll.pr.gov.br

h validade deste documento, se impresso, fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nós respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificaçSo.
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Mundisoft Centro de Ensino

53.643.876/0001-12
Rua Natal, 53, Centro, Piên -PR
Telefone: [41] 9 9512-8262
E-mail: mundipien@gmail.com
www.se1amundi.com.hr

mundisoft
CeUTRO DB SMStHO

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO 027/2025

Sr. Pregoeiro,

Pela presente, declaramos que a empresa Mundisoft Centro de Ensino LTDA cumpre

plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO 027/2025, cujo objeto é a

contratação de empresa especializada, com um professor capacitado para ministrar aulas de

comunicação digital/informática, para crianças e adolescentes dos Serviços de Convivência

e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) do CRAS de Piên. Conforme cronograma estabelecido
pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

Piên, 06 de maio de 2025

Documento assinado dí&talmente

7 PABIO DOS SANTOS

3 Data: 06/05/202514:54:07-0300
Verifique emhaps://v3[idsr.iti.gov.br

Pablo dos Santos

RG: 13.682.559-3



MündisofC Centro de Ensino

53.643.876/0001-12
Rua Natal, 53, Centro, Piên -PR

Telefone: (41) 9 9512-8262
E-mail: mundipien@gmail.com
www.seiamundi.com.br

mundisoft
CENjna OE ENSINO

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

Mundisoft Centro de Ensino LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 53.643.876/0001-12, por

intermédio de seu Representante Legal, Sr Pablo dos Santos, portador(a) da Carteira de

Ideíitidade n.- 13.682.559-3, inscrito no CPF/MF sob o n- 092.804.449-13, DECLARA, para

fins do disposto no Edital de N® 027/2025, sob as penas da lei, que esta empresa, na

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. (x) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3- da Lei Complementam.® 123, de

14/12/2006;

2. [ 3 EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3^ da Lei Complementar

n.^123, de 14/12/2006;

3. Q MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1- do artigo 18 da Lei Complementar

n.si23, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes dò parágrafo 4- do

artigo 32 da Lei Complementar n.2 123, de 14 de dezembro de 2006,

Piên, 06 de maio de 2025

Documento assinado digitilmente

r PABLO DOS SAOTOSData:O6/ÒS/302S 14£4:07-03l»
Veritiqueem httfis7yvalidar.itl.gav.br

Pablo dos Santos

RG: 13.682.559-3

Importante: 1] A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de

Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para

confirmação da veracidade da mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na

Lei Complementar n.2123/2006.

2] A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades

previstas neste Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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Mundisoft Centro de Ensino

53.643.876/0001-12
Rua Natal, 53, Centro, Piên -PR

Telefone: [41} 9 9512-8262
E-mail: mundipien@gmail.còm
www.seiamundi.com.hr CENTM CS eN$fNQ'

Pregão Eletrônico n- 027/2025.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento liçitatório

em epígrafe, instaurado por este município, que:

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores, de 18

[dezoito] anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14

[quatorze] anos;

b] nenhum de nossos sócios é servidor[a) ou dirigente de órgão do Município de

Piên;

c] não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 [dois] anos;

d] não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração

Pública, em qualquer e suas esferas;

e] até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

Piên, em 06 de maio de 2025.

Documento assinado dieitalmente

PABLO DOS SANTOS

Data: 06/05/2025 14:54:07-0300

VerílÍqueemhtlps://vaUdar.iti.gav.br

Pablo dos Santos
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
Secretaria do Ofício Distribuidor e Anexos de RIO NEGRO LU
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CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO - FINS GERAIS - CÍVEIS - FALÊNCIA - NEGATIVA
a
!N

Certifico que revendo os livros, sistemas e arquivos de distribuição CÍVEIS, especificamente: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL desta Secretaria, verifiquel NÃO CONSTAR nenhum registro em andamento contra:
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Orientações:

Está certidão NÃO APONTA ordinariamente os .processos em que a pessoa cujo nome pesquisado figura como Autor(a).
São apontados os feitos em tramitação cadastrados no Sistema Informatizado referente à comarca de RIO NEGRO

Não existe qualquer conexão com qualquer outra base de dados de instituição pública ou com a Receita Federal que verifique a
identidade do NOME/RAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ. A conferência dós dados pessoais fornecidos pelo pesquisado é de
responsabilidade exclusiva do destinatário da certidão.
A certidão em nome de pessoa juridica considera os processos referentes à matriz e ás filiais.
Considera-se NEGATIVA a certidão que aponta somente homônimos não qualificados, nos termos do art. 8°, §2^^ da Resolução CNJ
121/2010.

A presente certidão menciona somente o registro de distribuição, para dados complementares do procedimento, deve-se dirigir até a
Secretaria para onde foi distribuído e solicitar uma CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ.
A Busca de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL e EMPRESÃRIO INDIVIDUAL abrange também a pessoa física.
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0000027/2025
Processo Administrativo N° 00000000000000000123

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 28/04/2025 09:57:56

LOTE 1 - ADJUDICADO -21/05/2025 09:58:37
1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HR Marca: Serviço

Descrição: Contratação de empresa especializada, com um professor capacitado , para ministrar aulas de comunicação
digital/informática,para crianças e adolescentes dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV)do CRAS de
Piên. Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.
Requisitos pedagógicos:
- Aulas Teóricas e. Práticas: Cada aula devera ser dividida entre explicação teórica e atividades práticas, desenvolvidas de forma
individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Multimídia: Demonstrações ao vivo, vídeos tutoriais e atividades interativas.
Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprendéram a trabalhar com as ferramentas básicas do computador
- Software e aplicativos de edição de imagem, fotos e videos, como o Canva, Gimp, Photogrid, Inkscape para desenhos. Paint.NET,
entre outros.

- Noções de Internet e Comunicação Digital, Trabalhando com Google e algumas de suas ferramentas de comunicação, além de
download de videos e músicas

- Ferramentas de Produtividade (Office, Google Workspace)
Aprendendo a produzir e editar textos, planilhas e slides

- Introdução à Captura e Edição de Imagens e Vídeos
Atividades práticas de captura de imagem, edição para redes sociais em formato de foto ou video. HORA AULA

Valor Unit.: 22,00

Modelo:

Quantidade; 300 Valor Total: 6.600,00

classificação
Razão Social Num Documento Oferta FinalOferta Inicial Dif.(%) ME

1 MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA 775 53.643.876/0001-12 75,00

580 33.746.531/0001-87 79,00

22,00 Sim

2 LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E 34,99 59,05 Sim

3 SC CURSOS E ASSESSORIA LTDA 443 60.304.088/0001-67 79,00 40i00 14,32 Sim

4 NOVO SABER CURSOS E 003 55.988.235/00Q1-25 79,33 78,99 97,48 Sim

5 MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO 271 21.496.430/0001-16 79,33 79,00 0,01 Sim

6 O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA ME 071 32.953.837/0001-41 79,33 79,33 0,42 Sim'

7 ULISSES RIBEIRO DASILVA^ME 041 27.022.704/0001-11 79,33 79,33 0,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

JH CURSOS E TREINAMENTOS 956 11.392.410/0001-41 79,33 21,90 Sim

LOTE 2 - ADJUDICADO - 21/05/2025 09:58:38
2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Gerado em: 21/05/2025 09:58:39 1 de 3
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Marca: Serviço Modelo:Item: 1 Unidade: HR

Descrição: Contratação de empresa especializada, com um professor de música,, para prestação de serviços de Oficina de Canto e

Coral, no CRAS de Piên.

Requisitos:
- Licenciatura em música, em curso reconhecido pelo Ministério da Educação.

- Ter disponibilidade para acompanhar e orientar o coral em dias/horários extras as oficinas, para participar de apresentações
quando necessário., HORA AULA
Quantidade: 300 Valor Unit.: 72,80 Valor Total: 21.840,00

CLASSIFICAÇÃO
Oferta InicialNum Documento Oferta Final Dif.(%) MERazão Social

126 33.746.531/0001-87 140,00 72,801 LUCCA E LUCCA EDUCAÇAO E Sim

2 O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA ME 125 32.953.837/0001-41 141,93 85,99 18,12 Sim

825 60.304.088/0001-67 141,003 SC CURSOS E ASSESSORIA LTDA 90,00 4,66 Sim

912 21.496.430/0001-16 141,934 MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇAO 119,97 33,30 Sim

551 52.363.490/0001-94 141,935 52.363.490 DIOGO SANTOS DE JESUS 119,99 Sim0,02

6 ULISSES RIBEIRO DA SILVA-ME 568 27.022.704/0001-11 141,93 141,93 18,28 Sim

DESCLASSIFICADOS

Num Documento Oferta Inicial Dlf.(%) MERazão Social Oferta Final

INABILITADOS

Num Documento Oferta Inicial Dif.(%) MERazão Social Oferta Final

722 11.392.410/0001-41 141,93JH CURSOS E TREINAMENTOS 72,00 Sim

LOTE 3 - ADJUDICADO - 21/05/2025 09:58:39

3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Marca; ServiçoItem: 1 Unidade: HR Modelo:

Descrição: Contratação de empresa especializada, com um professor de dança,, para prestação de serviços deOficina de dança
urbana, no CRAS de Piên., HORA AULA
Quantidade: 200 Valor Unit.: 68,99 ValorTotal: 13.798,00

CLASSIFICAÇÃO
Oferta IniciàlRazão Social Num Documento Oferta Final Dif.(%) ME

1 O.B.H. PEREIRA & G1A LTDA ME 597 32.953.837/000141 142,23 68,99 Sim

2 LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E 016 33.746.531/0001-87 140,00 72,80 5,52 Sim

565 55.988.235/0001-25 142,233 NOVO SABER CURSOS E 89,99 23,61 Sim

599 60.304.088/0001-67 142,004 SC CURSOS E ASSESSORIA LTDA 90,00 0,01 Sim

5 MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO 948 21.496.43Ó/000Í-16 142,23 58,00 Sim142,20

6 ULISSES RIBEIRO DA SILVA-ME 225 27.022.704/0001-11 142,23 142,23 0.02 Sim

DESCLASSIFICADOS

Rázão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Finai Díf.(%) ME

486 11.392.410/000141 142,23JH CURSOS E TREINAMENTOS 68,50 Sim

Gerado em: 21/05/2025 09:58:39 2 de 3
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PIEN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

PREFEITURA

Protocolo N9 2617/2025

Requerente: Licitações e compras.

Requisítánte: Secretarias municipal de assistência social.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 21 de Maio de 2025.

Eduar raski

Licitações e compras
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000
^9 procuradoria '
■r-■hHllH -.JURÍDICA' ' "
PREFEITURA ^

(41) 3632-1136

v/

Protocolo': 2617/2025
'Objeto: "registro de. preço-para contrateção'de empresa, especializada, com professor capacitado

- para prestação de. serviços- de pfíçlhas/auías, pãra grupos dos serviços de convivência e
fortalecimento de vínculos (SCFV), conforme cronbgrarna ekabelecido pelo centro de referência

' em'assistência social - CRAS". ' '

lyiodalidade: Rregão eletrônico n^ 027/2025 .
Requerente: Secretarias Municipais -- -

Parecer Jurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, o processo liçltatóriq na

modalidade pregão na forma eletrônica n^’ 027/2025, cujo objeto é "registro de preço.^para .

contratação de empresa especializada, com professor capacitado para prestação de serviços "de

oficinas/aulas, para grupos dos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos, (SCFV),

conforme cronogramà estabelecido pelo centro de referência em assistência social ÇRAS

conforme requerimento.da secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termb.de referência/ / /;

declaração de existência de:dotação orçamentária e recursos financeiros.

O Decreto de n.® 47/2025 efetuou a nomeação do.Pregoeiro e Equipe de Appío e, na fase ,

externa, constatou-se-:gue a divulgação,;da licitação se deu em estrita obediência à legislação,

pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. ‘ - - ' ■ .

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 15 de maio de 2025,’ atra.vés dá:%

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasih- BLL, conforme“ata anexada.

Não houve interesse na apresentação de-recurso, e, por issò ò objetó da licitação" foi .-

adjudicado' pelo Pregòèiro aos vencedores do certame, •' , ‘ . • •,'

- - Recebo-o processo pafà_ análise .de cumprimento de requisitos legais. ^ •

/

S

V*.

2. ' "Parecer Jurídico

Iniciajmente visluitibrarrios que a modalidade licitatória utilizada no presente processo,

pela Comissãp de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico. '

Vislumbra-se o atendimento à obrigatoriedade da publicação, de aviso dò-ceítame

licitatório em Diário Oficial, igualmente, houve ainda a obediênciarao prazo'mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e^ a. abertura do certame (niínimo de; io dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

s -

Página 112

governodepien
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Rua Amazonas, 373

Centro, Piên - PR

83.860-000

. PROCURADORIA
• JURÍDICA.

PREFEITURA
(41) 3632-1136

. ■ Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedirnento licitatóriõ em todos. os seus atos,'tendo bs seus membros a responsabilidade de

exárnínar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Tambérn compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação, a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, cbibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada, nãò houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualqüer Irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitaçãp;mão resta

outra providência senâo.opinar pela regularidade do processo em.apreço, podendo o mesmo ser

éncâminhado para os atos de homologação e adjudicação pela autoridade competente.

Destarte, não havendo a Comissão de Licitações noticiado qualquer irregülaridade no

decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta outra providência senãó opiriàr' pela

regularidade do procésso em apreço, podendo o mesmo ser encaminhado para os atos de

homologação e adjudicação pela autoridade competente. , ■ , • - ' ■

Recomendo, apenas," a fiscalização designada para acorhpanhar os trabalhòs contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021’;

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas ppinativa, verdadeiro contròle’preventivo

de-legalidade, Jseiido o Adminístrãdor/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final. - . ■ í ' . '

- -É 0 parecer. S.M.J, - .. \ - V

Piên, 21 de maio de 2025.

\K^

N^ny.CaròlinÊ ãé Â
: Procuradora Üúrí^

, OAB/PR 115206

aujo Eduardo Araujò
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 2|2

® R governodepien
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Municipal de
Estado do Parana

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso dè suas

atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N" 027/2025, o qual
tem como objeto a “Registo de Preços para contratação de empresa especializada, com
professor capacitado para prestação de serviços de oficina/aulas, para grupos dos
Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV).:'Conforme cronograma
estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS”, e ADJUDICA

0 objeto em favor das seguintes empresas:

LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E TREINAMENTO LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 33.746.531/0001-87, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

21.840,00 (vinte e um mil e oitocentos e quarenta reais).
MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n° 53.643.876/0001-12, vencedora dos itens conforme relatório disponível
no portal da transparência, resultando no valor total de R$ 6.600,00 (seis mil e
seiscentos reais).

O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 32.953.837/0001-41, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 13.798,00 (treze mil e setecentos e

noventa e oito reais).

Piên/PR, 23 de maio de 2025.

Maicon Grosskopf
Prefeito Municipal
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Cláusula Terceira: As demais clausulas permanecem inalteradas.
Pièo/PR, 23 de maio de 2025

SILVANA TEIXEIRA JVNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identifícador:570F1308

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Stieit

Código Identíricador:87D9B49B

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N." 204/2025

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

DECRETO N." 204/2025 COMPANHU DE DESENVOLVIMENTO DE PIEN

CNPJ 01.625.298/0001-98

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

SUMULA: Autoriza o Poder Executivo Municipal a
abrir Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao
orçamento do Município de Piên, para o Exercício de
2025 no total de R$ 101.919.99. Ficam convocados pelo Presidente do Conselho de Administração,

DOS termos do art 124, § Io. 1 da Lei 6.404/76, os Senhores acionistas

para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária na forma

presencial, no dia 04 de junho de 2025, às 13:30 horas na sede da

Prefeitura Municipal de Pien, sito à R., Amazonas, 373 - Centro, Piên -

PR, ou via sala virtual, para deliberar sobre os seguintes asstmtos:

Alteração do estatuto
Outros assuntos de interesse da Companhia, desde que apresentados
em até 24 horas antecedentes ao dia e horário marcados.

Piên, 23 de maio de 2025

O Prefeito Municipal de. Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições c cm conformidade com as disposições da Lei Federal

n.** 4320/64, Orgânica Municipal art. 66, item IX, combinados

com as Leis Municipais n.” 1558 de 02 de dezembro de 2024 e 1559

de 16 de dezembro de 2024 resolve:

DECRETAR

Artigo 1“ - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder a
Abertura de Crédito Adicional SUPLEMENTAR junto ao orçamento

do Município para o exercício de 2025, na importância de R$

101.919,99, mediante as seguintes providências:

CLA UDEMIR JOSE DE AmRADE

Presidente do Conselho de Administração

Publicado por:
Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Tdentificador:76124975
' Suplementação de rubricas dc despesa nas dotações
orçamentárias:

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO N” 027/2025

Soplemcninr

Cédlgos Dcscrit^o Valor

II SP.CKr.TAKIA DP SAUDP

FUNDO MUNICIPAL DE SAÜDE

PROGRAMAS ASSISTÈNCU HOSPITALAR E ESPECIAUZADÃ
EM SAÚDE

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURÍDICA

11.001

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso

HOMOLOGA 0 PREGÃO
I0J02.I4.235

de suas atribuições legais,
ELETRÔNICO N® 027/2025, o qual tem como objeto a “Registo de

Preços para contratação de empresa especializada, com professor
capacitado para prestação de serviços de ofícina/aulas, para grupos

dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vinculos (SCFV).

Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência em

Assistência Social - CRAS”, e ADJUDICA o objeto em favor das

3J.90J9.U0.0D

4191 01017-Emenda»denflncB[la5(Art 166,§ 12 K.C. 100/2019) 101.919.99

SUBTOTAL 101.919,99

TOTAL 101.919,99

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO, 101.919,99

seguintes empresas:Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo I.° serão utilizados:
LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E TREINAMENTO LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n*’ 33.746.531/0001-87,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 21.840,00 (vinte e um

mil e oitocentos e quarenta reais).
MÜNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n- 53.643.876/0001-12, vencedora dos itens

conforme relatório dispom'vel no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 6.600,00 (seis mil e seiscentos reais).

O.B.H. PEREIRA «& CIA LTDA ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n" 32.953.837/0001-41, vencedora dos ílens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 13.798,00 (treze mil e setecentos e noventa e oito reais).

I. O Provável Excesso de Arrecadação por Conta de Receita, de

^ acordo com o inciso IT e § 3" do artigo 43 dá Lei Federal n® 4.320/64,

conforme demonstrativo a seguir:

Conia da reccila

Rcccila Dcscrífso

TRANSFERÊNCIA ESPECIAL ÕÃ UNIÃO ^
PRINCIPAl-

REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS •'
PRINCIPAL

Valnr

L7.1.9J7.0.1.00.00.QO.OO.OO 100.000,00

1J.2.I.01.0.I.01.00.00.09.00 1.919.99

TOTAL 101.919,99

TOTAL GERAL DOS RECURSOS, ,101.919,99

Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.®

1446/2021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.“

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,

no que couber.

Piên/PR, 23 de maio de 2025.

MAJCON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Tdcntiílcador:81C9FE9B

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as

disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N® 554, DE 16 DE MAIO DE 2025.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 26 de maio de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal PORTARIA N® 554, DE 16 DE MAIO DE 2025.

CONCEDE FÉRIAS PARA SERVIDOR PÚBLICoPublique-se e registre-se.

296www.diariomunicipal.com.br/amp
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 153/2025
PREGÃO ELETRÔNICO 027/2025

PROTOCOLO 2617/2025

No dia vinte e seis do mês de maio do ano dè dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 027/2025, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo
com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno,.itiscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr, Maicon Grosskopf, inscrito no CPF/MF sob o no. 080.xxx.589-xx, neste
ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n°
111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina
Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.xxx.769-xx e o DETENTOR DA ATA O.B.H PERERIA

& CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 32.953.837/0001-41,
com endereço na Avenida Curitiba, 321 - Centro - Sala 2, São João do Ivaí - PR, Cep: 86.930-
000, fone (43) 99825-7105, e-mail: obhpereira@gmail.com; neste ato representado por Osni Ben
Hur Cordeiro Pereira, inscrito no CPF sob n° 099.xxx.649-xx.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES;

1.1. Registo de Preços para contratação de empresa especializada, com professor capacitado

para prestação de serviços de oficina/aulás, para grupos dos Serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronogramá estabelecido pelo Centro de Referência
em Assistência Social - CRAS.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
conforme abaixo:

DESCRIÇÃOITEM UN QUANT. VAOR UNIT VALOR TOTAL

Contratação de empresa
especializada, com um
professor de dança,, para
prestação de serviços de
Oficina de dança urbana,
no CRAS de Piên.

3 HORA AULA 200 R$ 68,99 R$ 13.798,00

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dòs
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações

ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025 e seus anexos, bem
como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em compiemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta fornha, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro rnencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO;

2.1. O Orgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante dè recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N» 027/2025.
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2.2. LOCAL: Rua Campo Grande, no 36 - Avencal - Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao iado
do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes)

2.2.1. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato,
conforme cronograma a ser estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social ~ CRAS.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
a) As oficinas serão rninistradas na sede do CRAS;

b) OSi serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras
determinações emanadas pelo Centro de Referênda em Assistência Social - CRAS de Piên;
c) O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer
alterações em decorrência das demandas do CRAS

d) As datas e horários em que cada modalidade de oficina acontecerá vai ser determinado pelo
CRAS em acordo com a contratada/ priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;
e) Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS
de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão

pagas somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso,
ponto facultativo e férias,

f) Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

g) A oficina de dança terá 1 (uma) hora, para cada turma, sendo previstas no máximo 4 (quatro)
turmas por semaha;

h)A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

i) Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude
da capacidade do laboratório de informática do CRAS;
j) A oficina de conto terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4 (quatro)
turmas por semaha.

2.3. Pedidos em pequena quantidade pão caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega.2.4.

juntaménte com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.6.

(cinco) dias.

2.7.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

2.5.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá Ocorrer no prazo máximo de 05

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro2.8.

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

\
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepçionaimente prorrogado, de forma
justificada, por iguai período, quando houver necessidade de diiigências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comünicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

2.9.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar o objeto para o quai for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de

Referência, no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;
b) Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão

descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;

c) Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil quando solicitado;

d) Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;

e) Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a serem

previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter disponibilidade para

participar de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando

necessário, sem custos extras para o Município;

f) Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da

oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa

autorização do CRAS de Piên.

g) Manter lista de presença atualizada de todos os alunos da oficina, comunicando a desistência

ou faltas consecutivas à coordenação do CRAS de Piên;

h) A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de

presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço

considerado corrio plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado,

h.l) Caso o(s) relatório(s) mensal(is) das atividades não for(em) entregues nas datas estipuiadas.
peia coordenação do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não
serão enviadas para pagamento,

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, editai ou na minuta de contrato;

k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a Incidir na execução do contrato.

I) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo
em dia suas obrigações fiscais.
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1.1) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabaihistas em dia, apresentando mensaimente a prefeitura
municipai.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a
ser solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

b) DIsponibiiízar iocal, com data e horário definidos, para realização das oficinas;
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade

dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada
pelo contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo
contratado;

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos
serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução do Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, berri como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:
SECRETARIA FISCAL

f >ÜÍ4

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL Letícia Inez Schroth Gabardo

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redíbitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente
atestada pela Secretaria sollcitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço' -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.
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5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irreguiaridade na execução do objeto e/ou na documentação físcai. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) reguiarização(ões).
V

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n® 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, saivo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do

extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,
conforme Lei 14.133/21.

6.2. No caso de prorrogação da ata por mais 12 meses poderá ser concedido o reajuste conforme
INPC

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

ou

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
IIT na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-fínanceiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei
14.133/2021.
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6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos
de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei
14.133/2021.

6,6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na aiínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro processo lícitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para
aiteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)
6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que deia poderão advir, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses iegalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O reequiiíbrio será realizado por apostiiamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1,As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

em

Secretaria Dotação Orçamentária

10.001.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00-

Conta 3270 - Fonte UVRES;
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00-

Conta 3600 - Fonte LIVRES, Conta 3631 -
Fonte 817, Conta 3610 - Fonte 834 e Conta
3620- RDnte 934.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial da Áta de Registro de Preços;
b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administrado ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta,, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 121846, de 1° de agosto de 2013.
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8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" "d", "e", "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição'
de penaiidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei no 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h" "i" "j" "k" e "i" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c",
"d", "e", "f" e "g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I-Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da Ata

de Registro de Preços, até o iimite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior Integrai da Ata

de Registro de Preços, até o iimite máximo de 30 (trinta) dias, e pela Inobservância do prazo
fixado peio fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

-d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de

Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de siias cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II ~ Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a muita compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a muita compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a muita compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços.
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f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigado de
reparação integrai do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita,
conforme previsto no artgo 156, parágrafo 7.°, da Lei nP 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.®
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I “ a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de Integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controíe.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n^ 14.133, de ,2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos.
lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013, ser^o apurados e julgados conjuntamente, nos rriesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
corn abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos Ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo armo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n®

14.133, de 2021). I

\

/
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8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
■ será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), Instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1'. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento llcitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias adrninistrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando^se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 027/2025.

Piên/PR, 26 de maio de 2025.
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KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Sociai e Defesa Civii

Decreto n® 05/2021

Testemunnas^

Nome: Letícia Inez Schroth Gabardo Assinatura:

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:
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[totalL 138.536,621 itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).

Ata 147/25:13R TECNOLOGIA S/S LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob 0 n® 08.911.626/0001-61, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 2.030,00 (dois mil e trinta reais).
Ata 148/25: INSTALZ LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

o n° 54.790.155/0001-06, vencedora dós itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

10.950,00 (dez mil e novecentos e cinquenta reais).
Ata 149/25: IRIS ENGENHARIA E SOLUCOES EM

TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

49.494.067/0001-19, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resuUa"ndo no valor total de R$

780,00 (setecentos e oitenta reais).
Ata 150/25: ZDX PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 38.094.484/0001-58, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 34.570,00 (trinta e quatro mil e
quinhentos e setenta reais).
Ata 151/25; PACIFIC ELETRONIC LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob 0 n° 18.535.079/0001-10, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 3.349,80 (três mil e trezentos e quarenta e nove reais e

oitenta centavos).
Ata 152/25: SEGURYTEC SEGURANÇA E

MONITORAMENTO EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob 0 n® 22.069.616/Ò001-51, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

47.261,15 (quarenta e sete mil e duzentos e sessenta e um reais e

quinze centavos).

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO
Artigo 2.® - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos

abertos no artigo í.° serão utilizados:
1. O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas,
conforme previsto no inciso III, do § 1® do artigo 43 da Lei Federal n®.

4.320/64:

38.536,62

Anula(2n

CúüiijO!; Dcscrivü) Vulor

04 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO. OBRAS E.URBANISMO

04.001 PLANEJAMENTO. OBRAS E URBANISMO

15.451.6.29 INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

OBRAS E INgTALAÇÕES4.4.90.51.00.00

1140 00000 - Recursos Ordinários (LhTea) 38.536,62
SUBTOTAL 38.536,62

TOTAL 38.536,62

TOTAL GERAL DOS RECURSOS, .....38.536,62
Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n.°
1446^021 e o Anexo de Metas e Prioridades da Lei Municipal n.®

1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2025,
no que couber.

Àrtigo 4® - Éste Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Piên, 30 de maio de 2025.

MAICON OROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.
Fiscal Administrativo: Adriano Roberto de Oliveira | Matricula 1321
Rubens José Teixeira 14765257SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças
Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.
Data de assinatura: 23 de maio de 2025.

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainski Streit

Código Identifícador:F06F38I9

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 141/2025 A152/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 017/2025

Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos para

instalação e manutenção de câmeras e alarmes.
Ata 141/25: AMMO INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 07.300.151/0001-04, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor tòtal de R$ 2.550,00 (dois nül e quinhentos e cinquenta
reais).
Ata 142/25: BLINDADO SISTEMAS SOLAR E SEGURANÇA

ELETRÔNICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

35.555.249/0001-48, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

5.460,09 (cinco mil e quatrocentos e sessenta reais e nove centavos)
Ata 143/25: COLBAN SEGURANÇA ELETRÔNICA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 28.812.771/0001-00, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 39.267,00 (trinta e nove mil e duzentos

e sessenta e sete reais).

Ata 144/25: COMPUTECH INFORMÁTICA LTDA,

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:92D2E462

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 153/2025 A155/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 027/2025

Objeto: Registo de Preços pará contratação de empresa especializada,
com professor capacitado para prestação de serviços de oficina/aulas,,
para grupos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de

Referência em Assistência Social - CRAS.

Ata 153/25: Ó.B.H. PEREIRA & CIA LTDA ME, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n® 32.953.837/0001-41, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor tòtal de R$ 13.798,00 (treze mil e setecentos e noventa e oito

reais).

Ata 154/25: LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E
TREINAMENTOLTDA, pessoajurídica inscrita no CNPJ sob o n®

33.746.531/0001-87,

pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 09.170.651/0001-02, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 4.447,98 (quatro mil e quatrocentos e

quarenta e sete reais e noventa e oito centavos).
Ata 145/25: F. O. GIAROLA & CIA LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob 0 n® 04.459.281/0001-04, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 54.490,00 (cinquenta e quatro mil e quatrocentos e

noventa reais).

Ata 146/25: HABITUS DIGITAL COMERCIAL LTDA, pessoa
juridica inscrita no CNPJ sob o n° 41.010.343/0001-14, vencedora dos

vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS

21.840,00 (vinte e um mil e oitocentos e quarenta reais).
Ata 155/25: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA, pessoa
juridica inscrita no CNPJ sob o n® 53.643.876/0001-12, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de RS 6.600,00 (seis niil e seiscentos reais).

Fiscal Administrativo: Letícia Inez Schroth Gabardo
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Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo

ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.
Data de assinatura: 26 de maio de 2025.

A Secretaria Municipal de Educação de Píên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n® 1070, de 09 de setembro de 2010,

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Resolve:

Alt. 1® Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Turno

Suplementar, para o ano letivo de 2025, conforme segue:Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identífiçador:715134B3 Est&belecimeatft de Ensino Turno CtflSilficacao Nome

Escob Municipal Alminda Aniúnia
dc Andmde

Tarde 1“ Murcia Dulvres Run^chka

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS

PORTARIA N® 647, DE 29 DE MAIO DE 2025.
Piên, 30 de maio de 2025.

PORTARIA N® 647, DE 29 DE MAIO DE 2025. CLARICE DE FÁTIMA FRA GOSO

Secretária de Educação
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no art. 190 da Lei

Municipal 960/2007 —Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

Publicado por:
Noili Fortescki Gassner

Código Identificador:9A9BACC2

RESOLVE:

ESTi^d 1)0 PARANÁ
PREbTilTURA MUNIGIPÁI DL PINHAL DE SÂO BENTO !Art. 1® Determinar o afastamento do servidor público Joanir Afonso

Pieckocz, portador da cédula de identidade civil CPF n® 031 .**■•'.***_

, matricula funcional 178411, ocupante do cargo de Motorista, do

exercício do cargo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 30 de

maio de 2025, sem prejuízo da remuneração, como medida cautelar e

a fim de que não venha a influir na apuração das irregularidades que

lhe são atribuídas no processo administrativo disciplinar instaurado

pela Portaria 646 de 29 de maio de 2025.

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DlARlA 08/2025

AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.® 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADA EM 18/06/2018

Art. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. N.® 08 /2025

O Presidente da Câmara de Vereadores Senhor MÁRCIO MENIN,

neste ato devidamente acompanhado do respectivo controlador
interno, vem através deste liberar, 03 (Três) diárias, para o Vereador
CLOVIS VIEIRA VELHO CPF 717.552.769-Í5, nos dias 01 à 03

de Junho de 2025, para deslocamento até a Cidade de Curitiba

(Capital do Estado do PR), em visita ao gabinete do Deputados
Estaduais Ademar Traiano, Arilson e Luciana Rafagnin, Mateus

Vermelho e Secretaria de Agricultura, a fim de Solicitar recursos para

Agricultura e Infraestrutura do Município de Pinhal de São Bento -

PR, ressalvando que deverá ser apresentado o devido relatório de

viagens ao Departamento de Contabilidade, a fim de ser anexada a

presente autorização, em cumprimento ao àrt. 6." da Lei acima

indicada.

DIARIAS R$: 1.508,22 (Um mil quinhentos e oito reais e vinte e dois

centavos) 03 X 502,74 - ART. 2®, III, DA LEI N.® 498/2016.

Art. 3®. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 29 de maio de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Republicado por incorreção.
Publicado por:
Márcia Zigo>'ski

Código Identíricador:AA514658 MARCIOMENIN

Presidente

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N® 04/2024 MÁRCIO SILVINO BEPPLER

Controlador Interno

PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N® 004/2025.
Fornecedor: Benício Pneus Eireli

DECISÃO: IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pela empresa
Benício Pneus Eireli, mantendo-se integralmente as penalidades
aplicadas à empresa.

Autorizado

Em 30/05/2025.

Publicado por:
Edemilson Dachery Gomes

Código ldentificador:68FC367A
Piên/PR, 28 de maio de 2025.

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIARIA 09/2025MAICON GROSSKOPF

Prefeito

AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.® 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADA EM 18/06/2018

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identiflcador:FB7DF60B
N.® 09 /2025

O Presidente da Câmara de Vereadores Senhor MÁRCIO MENIN,

neste ato devidamente acompanhado do respectivo controlador
interno, vem através deste liberar, 03 (Três) diárias, para o Vereador
RUDINEI BRIEDES CPF 880.266.989-91, nos dias 01 à 03 de

Junho de 2025, para deslocamento até a Cidade de Curitiba (Capital

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N® 14, DE 30 DE MAIO DE 2025.

RESOLUÇÃO N® 14, DE 30 DE MAIO DE 2025.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N» 154/2025
PREGÃO ELETRÔNICO 027/2025

PROTOCOLO 2617/2025

No dia vinte e seis do mês de maio do ano de dois mii e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 027/2025, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo
com o disposto na Lei Federai n° 14.133/2021 e suas aiterações, resoiuções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n® 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.xxx.589-xx, neste
ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR no
111206/PR e em conjunto còfn a Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia ^Regina
Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF n° 003.xxx.769-xx e o DETENTOR DA ATA LUCCA E

LUCCA EDUCAÇÃO E TREINAMENTO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ sob n° 33.746.531/0001-87, com endereço na Rua Manoel Ignácio de Loyola, centro,
Palmas/PR, CEP: 85.555-000, fone (46) 3040-0170 e (46) 99915-0708, e-mail:
lcca.pr@gmail.com; neste ato representado por Alexsandro Lucca, inscrito no CPF sob n®
026.XXX.979-XX.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registo de Preços para contratação de erhpresá especializada, com professor capacitado
para prestação de serviços de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabeleçido pelo Centro de Referência
em Assistência Social - CRAS.

1.2è Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
conforme abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UN QUANT. VAOR UNIT VALOR TOTAL

Contratação de empresa
especializada, com um professor
de música, para prestação de
serviços de Oficina de Canto e

Coral, no CRAS de Piên.

Requisitos:

- Licenciatura em música, em
curso reconhecido pelo
Ministério da Educação.

- Ter disponibilidade para
acompanhar e orientar o coral
em dias/horários extras as

oficinas, para participar de
apresentações
necessário.

HORA
2 R$ 72,80300 R$ 21.840,00AULA

quando

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

\ condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO. N^ 027/2025 e seus anexos, bem
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como 0 Termo de Referência/ sendo'OS mesmos, considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, defipir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOE5 DE RECEBIMENTO:

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita ho Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N» 027/2025.

2.2. LOCAL: Rua Campo Grande, n® 36 - Avencal - Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao lado
do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes)

2.2.1. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato,
conforme cronograrha a ser estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
a) As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

b) Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras
determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS de Piên;
c) O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer
alterações erh decorrência das demandas do CRAS

d) As datas e horários em que cada modalidade de oficina acontecerá vai ser determinado peiò
CRAS em acordo com a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;
e) Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS

de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão
pagas somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso,
ponto facultativo e férias,

f) Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:
g)A oficina de dança terá 1 (uma) horá, para cada turma, sendo previstas no máximo 4 (quatro)
turmas por semana;

h) A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

I) Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude
da capacidade do laboratório de informática do CRAS;

j) A oficina dè conto terá 2 (duas) horas, pará cada turma, sendo previstas no máximo 4 (quatro)
turmas por semana.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes, do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.4.

2.5.
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2.6.

(cinco) dias.

2.7.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

2.9.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

2.8.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de

Referência, iro Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

b) Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos

injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serão

descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;
c) Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil quando solicitado;
d) Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;

e) Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horários extras, a serem
previamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter disponibilidade para

participar de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando
necessário, sem custos extras para o Município;
f) Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da
oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa
autorização do CRAS de Piên.

g) Manter lista de presença atualizada de todos os alunos da oficina, comunicando a desistência

ou faltas consecutivas à coordenação do CRAS de Piên;
h) A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de

presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios pára ser o serviço
considerado como plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado,

h.l) Caso o(s) re[atório(s) mensal(is) das atividades não for(em) entregues nas datas estipuladas
pela coordenação do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não

serão enviadas para pagamento.
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i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de hábilltação e qualificação exigidas na licitação;
j) Não transferir a terceiros, por quaiquer forma, nem mesmo parciaimente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

I) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo
em dia suas obrigações fiscais.

1.1) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura
municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como Informações e esclarecimentos que venham a
ser solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;
b) Disponibilizar local, com data e horário definidos, para realização das oficinas;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando mínuciosamente a conformidade

dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada
pelo contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo
contratado;

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos
serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a execução dó Contrato;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

FISCAL -

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL Letícia Inez Schroth Gabardo

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021).

5.1.0 pagamento será ,efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentado da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federaise à Dívida Ativa.da União referentea todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -

FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção,

instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5,6. Nos termos do Decreto Municipal n° 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n^ 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do

extrato, podendo ser prorrogado pêlo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,
conforme Lei 14.133/21.

6.2. No caso de prorrogação da ata por mais 12 meses poderá ser concedido o reajuste conforme
INPC

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata

tál como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.
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II - Em caso de criação, alteração e extinção, de quaisquer tributos ou encargos iegais ou

superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no editai de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços registrados;

6.4. A quaiquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desíquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei

14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da áiea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos

de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei

14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art., 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá á Administração se juigar conveniente, optar por canceiar a Ata e iniciar

outro processo iicitatório.
6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definido novo preço rháximo, a beneficiária será convocada peia Administração para
aiteraçâo por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquísições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itehs/exeçução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

''...

Dotação OrçamentáriaSecretaria

10.001.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00-

Conta 3270 - Fonte LIVRES;
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00-

Conta 3600 - Fonte QVRES, Conta 3631 -
Fonte 817, Conta 3610 - Fonte 834 e Conta
3620 - Fonte 934.

"»i. -

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Leí
14.133/2021)

8.1. Comete Infração administrativa, nos termos da Leí n.^ 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à Inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a docurpentação exigida' para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

í) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos Ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n^ 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de
Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" "c" "d" "e" "f" e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição

de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2,3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "h", "i", "j" "k" e "1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c",
"d", "e", "f", e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no 14.133, dè 2021).

8.2.4. Multa;

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea ''b" do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.
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c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "1" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10p/o (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será efcuitada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso, concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei rP 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
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aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coiigação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.11. Quaiquer penaiidade apiicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação, da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar slo passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n^ 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento.dos preços’registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do. decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro dè preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2025, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
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13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o .presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como tambéni cumprir todas
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 027/2025.

as

Piên/PR, 26 de maio de 2025.

Documento atsinsüo dígítalmente

ALEXSAHDRO LUCCA

Data: 26/05/202517â8:41>0300

Verifique em https://vatJdar.ití.gov.br

Malcon^rosskopf LUCCA E LUCCA EDUCAÇÃO E
TREINAMENTO LTDA

Detentor da Ata de Registro de Preços

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n® 05/2021

NMANY CATOL^E DE ARAÚJO
{ Prociíraflefía Jurídica
V_--0ÂB/PR 111206

Testemunhas:

Nome: Letícia Inez Schroth Gabardo Assinatura
&

Nome: Eduardo DuarteScheivaraskl Assinatura:
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[total 138.536,621
itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).
Ata 147^5:13R TECNOLOGIA S/S LTDA, pessoa jurídica inscrita

no CNPJ sob 0 n” 08i9n.626/00pi>61, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 2.030,00 (dois mil e trinta reais).
Ata 148/25: INSTALZ LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ' sob

0 Tf 54.790.155/0001-06, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparênciai resultando no valor total de R$
10.950,00 (dez mil e novecentos e cinquentà reais)
Ata 149/25: ^

TOTAL GERAL DA SUPLEMENTAÇÃO 38,536,62
^go 2." - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos
abertos no artigo l.“ serão utilizados:

I. O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas
conforme previsto no inciso m, do § 1® do artigo 43 da Lei Federal rf.
4.320/64:

AnüliiçSo

Códigos Descrição
Valor

04

nas ENGENHARIA E,, SOLUCOES EM
TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica inscnta no CNPJ sob o n®

49.494.067/0001-19, vencedora dos itens confonne relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor ottal de R$
780,00 (setecentos e oitenta reais).
Ata 150/25: ZDX PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, pessoa
jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 38.094.484/0001-58, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência
resultando no v?ilor total de R$ 34.570,00 (trinta e qualro mil e
quinhentos e setenta reais).

PACIFIC ELETRONIC LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 18.535.079/0001-10, vencedora dos itens conforme
relatóno disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 3.349,80 (três mil' e trezentos e quarenta e nove reais e
oitenta centavos).
Ata 152/25: SEGURYTEC

SE^ETARIADÊPLÃNÊJ^^inÕrÕTOÃSÊlrêBÃlíiSMÔ
PLANEJAMENTO, OBRAS £ URBANISMO
INFRA ESTRUTURA URBANA E RURAL

OBRAS E INSTALAÇÕES

00000- Reccrsos Qntmârios (Livrea)

04.001

15.461.6.29

4.4.90.51.00.00

1140
3S.S36.62

SUBTOTAL
38J36.62

TOTAL
38.536,62

TOTAL GERAL DOS RECURSOS.... 38.536,62
Artigo 3® - Das alterações constantes deste Decreto ficam também
alteradas as ações do PPA instituídas através da Lei Municipal n®
1446/2021 e o Anexo d.e Metas e Prioridades da Lei Municipal n.®
1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias paia o exercício de 2025
no que couber. ’

Artigo 4® - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogando-se as
disposições em contrário,

idifício da Prefeitura Municipal de Piên, 30 de maio de 2025.

MAÍCON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JVNG

‘Secretário de Administração e Finanças

SEGURANÇA E
MONITORAMENTO EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob 0 n® 22.069.616/0001-51, vencedora dos itens conforme relatório

dispomvel no portal da transparência, resultando no valor total de RS
47.261,15 (quarenta e sete mil e duzentos e sessenta
quinze centavos).

e um reais e

Fiscal Administrativo: Adriano Roberto de Oliveira j Matrícula 1321
Rubens José Teixeira j 4765257

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ser prorrogado, confonne Lei 14.133/2021.
Data de assinatura: 23 de maio de 2025.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS,

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Eliane Pimentel Jubainsld Streit

Código Identíficador:F06F38l9

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 141/2025 A152/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 017/2025

Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos para

mstalaçao e manutenção de câmeras e alarmes

r Ata 141/25: AMMO INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica
, msmta no CNPJ sob o n® 07.300.151/0001-04, vencedora dos itens

confoime relatóno disponível no portal da transparência, resultando

. valor total de RS 2.550,00 (dois mü e quinhentos e cinquenta

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Ideiitíficador;92D2E462

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 153/2025 À 155/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 027/2025

Objeto: Registo de Preços para contratação de empresa especializada,
com professor capacitado para prestação de serviços de oficina/aulas

pipos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro
Referencia em Assistência Social - CRAS.

° SISTEMAS SOLAR E SEGURANÇA
IRÔNICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

35.555.249/0001-48,
o n®

vencedora dos itens conforme relatório
-- ^ transparência, resultando no valor total de R$

o.46U,09 (cmco mü e quatrocentos e sessenta reais e nove centavos)

•• COLBAN segurança ELETRÔNICA, pessoa
jundica inscnta no CNPJ sob o n® 28.812.771/0001 -00, vencedora dos
Itens confonne relatório disponível

de

Ata 153/25: aB.H. PEREIRA & CIA LTDA ME, pessoa jurídica
inscnta no CNPJ sob o n® 32.953.837/OOOMl. vencedora dos itens

conforme relatono disponível no portal da transparência, resultando

no y^or total de.R$ 13.798,00 (treze mil e setecentos e noventa e oito
reais).

Ata 154/25: LUCCA E

. no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 39.267,00 (trinta e nove mil e duzentos
e sessenta e sete reais).

Ata 144/25: COMPUTECH INFORMÁTICA LTDA. pessoa
jundica inscnta no CNPJ sob o n“ 09.170.651/0001-02, vencedora dos

r. Itens confonne relatório disponível no portal da transparência,
^ resultando no valor total de R$ 4.447,98 (quatro mil e quatrocentos e

quarenta e sete reais e noventa e oito centavos)
® V®' LTOA,'pessoa jmidica inserita

no CNPJ sob 0 n» 04.459.281/0001-04, venoedora dos itens confonne

mlatóno di^omvel no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 54.490,00 (cmquenta e quatro mÜ e quatrocentos e

noventa reais),

.r, Ata .146/25: HABITUS DIGITAL COMERCIAL LTDA, pessoa
- jundica mscnta no CNPJ sob o n® 41.010.343/0001-14, vencedora dos

pessoa jurídica inscrita no o if
E

. vencedora dos itens confoime relatório
portal da transparência, resultando no valor total de R$

41.840,00 (vmte e um mil e oitocentos e quarenta reais)
Ata 155^5: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA, pessoa
jundica inscnta no CNPJ sob o n® 53.643.876/0001-12, vencedora dos

Itens confoime relatório disponível no portal da transparência
resultando ao valor total de M 6.600,00 (seis mü e seiscentos reais).

Fiscal Administrativo: Letícia Inez Schroth Gabardo

V
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Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir dã publicação, podendo

ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.
Data de assinatura: 26 de maio de 2025.

A Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da Lei

Municipal n® 1070, de 09 de setembro de 2010,

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Resolve:

Art 1® Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Turno

Suplementar, para o ano lerivo de 2025, conforme segue:Publicado por:
Bemadete Maguerovsld Dos Santos
Código Identífícador:715134B3 Estabeledmuito de Ensino Turno Ctasslficatap Nome

Escola Municipal Alminda Anlônia
dc Andrade

Tarda !• Maicia Dolora Eunsclika

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N* 647, DE 29 DE MAIO DE 2025.

Piên, 30 de maio de 2025.

PORTARIA N® 647, DE 29 DE MAIO DE 2025. CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO

Secretária de Educação
O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no art 190 da Lei

Municipal 960/2007 - Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

Publicado pior:
Noili Fortescki Gassner

Código Identiricador:9A9BACC2

RESOLVE:

iSIggEfAtL 1® Determinar o afastainento do servidor público Joanir Afonso

Pieckocz, portador da cédula de identidade civil CPF n® 03 !.***.*•*-

**, matricula funcional 178411, ocupante do cargo de Motorista, do

exercício do cargo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 30 de

maio de 2025, sem prejuízo da reoiuneração, como medida cautelar e

a fim de que i^o venha a influir na apuração dãs irregularidades que

lhe são atribuídas no processo administrativo disciplinar instaurado

pela Portaria 646 de 29 de maio de 2025.

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIARIA 08/2025

AUTOBIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.® 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADAÉM 18/06/2018

Art. Está Portaria entra em vigor na data de sua publicação. N.® 08/2025

O Presidente da Câmara de Vereadores Senhor MÁRCIO MENIN,

neste ato devidamente acompanhado do respectivo controlador
interno, vem através deste liberar, 03 (Três) diárias, para o Vereador
CLOVIS VIEIRA VELHO CPF 717.552.769-15, nos dias 01 à 03

de Junho de 2025, para deslocamento até a Cidade de Curitiba

(Capital do Estado do PR), em visita ao gabinete do Deputados
Estaduais Ademar Traiano, Arílson e Luciana Rafagnin, Mateus

Vermelho e Secretaria de Agricultura, a fim de Solicitar recursos para

Agricultura e Infiaestrutura do Município de Pinhal de São Bento -

PR, ressalvando que deverá ser apresentado o devido relatório de

viagens ao Departamento de Contabilidade, a fim de ser anexada a

presente autorização, em cumprimento ao axL 6.® da Lei acima

indicada.

DIARIAS R$: 1.508,22 (Um mil quinhentos e oito reais e vinte e dois

centavos) 03 X 502,74 - ART. 2®, IH, DA LEI N.® 498/2016.

Art. 3®. Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, 29 de maio de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JÜNG

Secretária de Administração e Finanças

Republicado por incorreção.
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Identificador:AA514658 MÁRCIO MENIN

Presidente

SECRETARIA DE ADRONISTRAÇÃO E FINANÇAS
PROCESSOADMINISTRATIVOAPTJRATÓRION® 04/2024 MÂR CIO SIL VINO BEPPLER

Controlador Interno

PROCESSO ADMINISTRATIVO APÜRATÓRIO N® 004/2025.
Fornecedor: Benício Pnexis Eireli

DECISÃO: IMPROCEpÊNClA do recurso interposto pèla empresa
Benício Pneus Eireli, mantendo-se integralmente as penalidades
rqilicadas à empresa.

Autorizado

Em 30/05/2025.

Publicado por:

Edemilson Dachery Gomes
Código ldentifícador:68FC367A

Piên/PR, 28 de maio de 2025.

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DIARIA 09/2025MAICON GROSSKOPF

Prefeito

AUTORIZAÇÃO DE DIARIA
LEI MUNICIPAL N.® 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADAÉM 18/06/2018

Publicado por:
Katia Rejane Neneve

Código Identificador:FB7DF60B
N.° 09 /2025

O Presidente da Câmara de Vereadores Senhor MÁRCIO MENIN,

neste ato devidamente acompanhado do respectivo controlador
interno, vem através deste liberar, 03 (Três) diárias, para o Vereador
RUDINEI BRIEpES CPF 880.266.989^91, nos dias 01 à 03 de

Junho de 2025, para désiocamento até a Cidade de Curitiba (Capital

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N® 14, DE 30 DE MAIO DE 2025.

RESOLUÇÃO N® 14, DE 30 DE MAIO DE 2025.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 155/2025
PREGÃO ELETRÔNICO 027/2025

PROTOCOLO 2617/2025

No dia vinte e seis do mês de maio do ano de dois mil e vinte e cinco, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 027/2025, foí expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo
com 0 disposto na Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas
vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir
estipuladas, regem o relacionamento óbrigacional entre o Município de Plên, pessoa jurídica de
direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo
Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grósskopf, inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.xxx.589-xx, neste
ato assistido peia Procuradoria Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n®
111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de Assistência Social Sra. Katia Regina
Rudnick Cavalheiro, portadora do CPF h° 003.xxx.769-xx e o DETENTOR DA ATA MUNDISOFT

CENTRO DE ENSINO, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°

53.643.876/0001-12, com endereço na Rua Rua Natal, 53, Centro, Plên -PR, CEP: 83860-000,
fone (41) 9 9512-8262, e-mail: mundipien@gmail.com; neste ato representado por Pablo dos
Santos, inscrito no CPF sob n° 092.xxx.449-)ò(.

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registo de Preços para contratação de enfipresa especializada, com professor capacitado

para prestação de serviços de oficina/aulas, para grupos dos Serviços de Convivência e

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro de Referência
em Assistência Social - CRAS.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais
conforme abaixo:

DESCRIÇÃOITEM UN QUANT. VAOR UNIT VALOR TOTAL

Contratação de empresa
especializada, com um professor
capacitado para ministrar aulas

comunicação
digital/informática, para crianças
e adolescentes dos Serviços de
Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV) do CRAS de
Piên. Conforme cronograma
estabelecido pelo Centro de
Referência em Assistência Social

-CRAS.

Requisitos pedagógicos:
- Aulas Teóricas e Práticas: Cada

aula devera ser dividida entre

explicação teórica e atividades
práticas, desenvolvidas de forma
individual ou em grupo.
- Uso de Recursos Multimídia:

Demonstrações ao vivo, vídeos
tutoriais e atividades interativas.

Conteúdo:

- Introdução à Informática
Os alunos aprenderam a
trabalhar com as ferramentas

de

HORA

AULA
1 R$ 22,00 R$6.600,00300
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básicas do computador
- Software e aplicativos de
edição de imagem, fotos e
videos, como o Canva, Gimp,
Photogrid, Inkscape para
desenhos, Palnt.NET, entre
outros.

Noções de Internet e
Digita],Comunicação

Trabalhando com Googie e
algumas dé suas ferramentas de
comunicação, além de download

videos músicasde e

- Ferramentas de Produtividade

(Office, Googie Workspaee)
Aprendendo a produzir e editar
textos, planilhas e slides
- Introdução à Captura e Edição
de Imagens e Vídeos
Atividades práticas de captura de
Imagem, edição para redes
sociais em formato de foto ou

video

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as
condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,
bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. 0 Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, Inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2025.

2.2. LOCAL: Rua Campo Grande, n® 36 - Avencal - Piên/PR (Prédio do CRAS de Piên, ao lado
do Ginásio de Esportes Cláudio de Oliveira Mendes)

2.2.1. PERÍODO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, com início após a assinatura do contrato,
conforme cronograma a ser estabelecido pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS.

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
a) As oficinas serão ministradas na sede do CRAS;

b) Os serviços serão prestados conforme cronograma, e de acordo com as instruções, e outras

determinações emanadas pelo Centro de Referência em Assistência Social - CRAS de Piên;
c) O cronograma das oficinas será definido assim que o contrato/ata for assinado e poderá sofrer
alterações em decorrência das demandas do CRAS

d) As datas e horários em que cada modalidade de oficina acontecerá vai ser determinado pelo
CRAS em acordo com a contratada, priorizando as necessidades dos usuários do SCFV;
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e) Os serviços serão contratados de acordo com cada demanda específica e necessidade do CRAS

de Piên, pelo tempo que durar os respectivos prazos definidos no contrato, caso em que serão
pagas somente as horas efetivamente trabalhadas, não sendo computados os dias de recesso,
ponto facultativo e férias,

f) Carga horaria semanal de cada oficina seguira a seguinte determinação:

g) A oficina de dança terá 1 (uma) hora, para cada turma, sendo previstas no máximo 4 (quatro)
turmas por semana;

h)A oficina de informática terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas no máximo 4

(quatro) turmas por semana;

I) Cada turma para a oficina de informática poderá ter no máximo 10 (dez) alunos, em virtude

da capacidade do laboratório de informática do CRAS;
j) A oficina de conto terá 2 (duas) horas, para cada turma, sendo previstas nò máximo 4 (quatro)
turmas por semana.

2.3. Pedidos em pequena quantidade não caracterizam justificativa para atrasos ou recusa de
entrega.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

2.4.

2.5.

2.6. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 05
(cinco) dias.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do2.7.

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro2.8.

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada^ consumandOTse o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

2.9.

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

2.10.

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n^ 14.133, de 2021, comunicando-se
à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
para efeito de liquidação e pagamento.

2.11.

pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

■beítii-
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a) Executar o objeto para o qual for contratado de acordo com o estipulado neste Termo de
Referência, no Edital e no contrato a ser firmado com o Município;

b) Comparecer com pontualidade de horários para ministrar a oficina, de modo que atrasos
injustificados ou cumprimento da carga horária em quantidade inferior à contratada serio

descontados do valor mensal a ser pago ao Contratado;

c) Comparecer às reuniões junto ao CRAS de Piên e à Secretaria de Assistência Social e Defesa

Civil quando solicitado;

d) Prever e solicitar ao CRAS de Piên, sempre com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,
materiais necessários ao desenvolvimento da oficina;

e) Ter disponibilidade para acompanhar e orientar os alunos em dias/horáriòs extras, a serem
prevíamente combinados com a equipe do CRAS de Piên, assim como ter .disponibilidade para
participar de apresentações ou eventos referentes a oficina ao qual foi contratado quando
necessário, sem custos extras para o Município;

f) Seguir as orientações do CRAS de Piên quanto aos temas, músicas e demais especificações da
oficina a serem ensinadas aos alunos, não podendo o contratado decidir por uma sem a expressa
autorização do CRAS de Piên.

g) Manter lista de presença atualizada de todos os alunos da oficina, comunicando a desistência

ou efitas consecutivas à coordenação do CRAS de Piên;

h) A Entregar um relatório mensal das atividades desenvolvidas, bem como com as listas de

presenças de todos os encontros realizados, sendo este um dos critérios para ser o serviço
considerado como plenamente executado e o pagamento pelos serviços ser efetuado,

h.l) Caso o(s) relatório(s) mensal(is) das atividades não for(em) entregues nas datas estipuladas
pela coordenação do CRAS de Piên, as notas fiscais referentes aos serviços naquele período não
serão enviadas pára pagamento,

i) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

j) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

k) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer
Outras qué incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

I) Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo
em dia suas obrigações fiscais.

1.1) No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá
manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura
municipal.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a
ser solicitados para que o Contratado possa desempenhar bem suas funções;

b) Disponibilizar locai, cOm data e horário definidos, para realização das oficinas;

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade

dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital e da Proposta apresentada
pelo contratado, para fins de aceitação e recebimentos definitivos;

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as especificações e
condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta apresentada pelo
contratado;

3
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e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos
serviços prestados ou outras irreguiaridades constatadas durante a'execução do Contrato;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos peia Contratada com
terceiros, ainda que vincuiados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
quaiquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados;
g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços.

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1, São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:
SÉGRETARIA FISCAL

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESA CIVIL Letída Inez Schroth Gabardo

4.2. A fiscaiização de que trata este item não exciui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inciusive perante terceiros, por quaiquer irregularidade, ainda que resuitante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado qu de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não impiica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

4.3 O fiscai da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências reiacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das feitas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Alt. 141, Lei 14.133/2021),

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscai/fetura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federaise à Dívida Ativa da União referentea todosos tributos federais e à Dívida Ativa da União

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado nó primeiro dia útil subsequente.

5b3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de
pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor
da nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data erri que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento
(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão Incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou Impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manütenção,
instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

o material e equipamento necessário para a execução dos serviços.
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5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a
retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação
de serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista
em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n° 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

6. DA VIGÊNCIA E DO REAJUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato, podendo ser prorrogado pelo mesmo período desde que comprovado a vantajosidade,
conforme Lei 14.133/21.

6.2. No, caso de prorrogação da ata por mais 12 meses poderá ser concedido o reajuste conforme
INPC.

6.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados, em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe oü em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que Inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou
superveniêncla de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre
preços registrados;

6.4. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei
14.133/2021.

6.5. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos .custos em decorrência

da álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em
de variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei
14.133/2021.

6.6. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro processo licitatório.

6.7. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do
registro, e definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para
alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)
6.8. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão adylr, sendo assegurada
ao beneficiário do registro a’ preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.
6.9. O reequilíbrio será realizado por apostilamento.

os
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7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

Secretaria Dotação Orçamentária

10.001.08.244.0012.2028-33.90.39.00.00-

Conta 3270 - Fonte UVRES;
10.003.08.244.0012.2031-33.90.39.00.00-

Conta 3600 - Fonte UVRES, Conta 3631 -
Fonte 817, Conta 3610 - Fonte 834 e Conta
3620 - Fonte 934.

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOQAL E
DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que;

a) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parciai da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução tota! da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, saivo- em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para

a contratação quando convocado dentro do prazo dé validade da sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;
j) comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.I)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que Incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
n° 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" "c", "d", "e", "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "h", "i" "j", ”k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c",
"d", "e", "f" e "g", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei
no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa;
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I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata
de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo
fixado para apresentação, suplementaçâo ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou
apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento Irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oitò por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b"do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços.

c) Para a Infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a Infração descrita na alínea "d" do Item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do Item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) dá Ata de Registro.de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "í"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do Interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data dé sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.o
14.133, de 2021.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

íT
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a muita poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I “ a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III “ as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforrhe normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n^ 12.846, de 2013> serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159),

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos ads seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade,
será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, dá Lei n° 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcíalmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23,

-ir
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9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade
competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da
responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
feto superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

10. G Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 027/2025.

11. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, apiicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N° 027/2025, as Autorizações de Fornedmento/Empenho
com os termos editados e a proposta da detentora da Ata naquiio que não contrariar as presentes
disposições.

12. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

13. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do etrmo de referência do Pregão Eletrônico 027/2025.

Piên/PR, 26 de maio de 2025.

Oooiments assinado dígitalmeflte

m PABLO DOS SANTOS

'J Data: 27/05/202515:4&22-0300
Verifique émhapsV/valídarJti.gov.br

Maícon Grosskopf

/'"Prefeito^
erenciádor

MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO

Detentor da Ata de Registro de Preços
in

í
^UNY CAR^t^ DE ARAÚJO

Procui^dgtiaOurídica
OÃB/PR 111206

KATIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO

Secretária de Assistência Social e Defesa Civil

Decreto n® 05/2021
Testemunhas:

Assinatura: .fyNome: Letícia Inez Schroth Gabardo

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:

y
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I TOTAL

Itens conforme relatório disponível no portal da transparência
resultando no valor total de RS 2.200,00 (dois iml e duzentos reais\

tecnologia s/s LTDA, pessoa jurídica inscrita
no C^J sob 0 n® 08.911.626/0001-61, vencedora dos itens conforme

relatóno^sponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 2.030,00 (dois mil éMrinta reais).
INSTALZ LTJDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob

o n 54.790.155/0001-06, vencedora dos itens conforme relatório

Tn ScA ÍIa transparência, resultando no valor total de R$

10.950,00 (dez mil e novecentos e cinquenta reais).
engenharia e solucoes em

TECNOLOGIA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

49.494.067/0001-19, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de RS
780,00 (setecentos e oitenta reais).
Ata 150/25: ZDX PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA, pessoa
jundica inscrita no CNPJ sob o n® 38.094.484/0001-58, vencedora dos

Itens confonne relatório disponível no portal da transparência
resultando no valor total de R$ 34.570,00 (trinta
quinhentos e setenta reais).

ELETUONIC LTDA, pessoa jurídica inscrita
no sob 0 n“ 18.535.079/0001-10, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de RS 3.349,80 (três mil e trezentos e quarenta e nove reais e
oitenta centavos).

152/25:

TOTAL GERAL DA SÜPLEMENTAÇÃO 38.536,62
^go 2." - Como fontes de recurso para cobertura dos créditos
abertos no arügo l.“ serão utilizados:

1. O cancelamento parcial das dotações a seguir relacionadas
43 da Lei Federal n®

4.320/64:

AnuIngSo

Códigos DecriçSo
Valor

04
SECRETARIA PE PLANEJAMENTO, ODRAS E URBANIsTíÕ
TLANEIAMENTO, OBRAS £ URBANISMO

INTRAESTRUTURAURBANAERTlRAr- ~~

OBRAS E INSTALAÇÕES ' ~~

^OO-RecnrsosOrdmiTios (tivTesl

04.001

I5.4S1.ÓJ9

4.4.90.51.00.00

1140

3K.536.62
SUSTOTAL

38J36.62
TOTAL

38.536,62

TOTAL GERAL DOS RECURSOS 38,536,62
Artigo 3 - Das alterações constantes deste Decreto ficam também

instituídas através da Lei Municipal n °
Wâh ® ° ® Prioridades da Lei Municipal n.®
1558/2024 Lei de Diretrizes Orçamentárias paira o exercício de 2025
no que couber. ’
Artigo 4® - Este Decreto entrará
disposições em contrário.

e quatro mil e

em vigor nesta data, revogando-se as

Ata SEGURYTEC

EIRELI, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob 0 n 22.069.616/0001-51, vencedora dos itens confonne relatório

dispomvel no portal da transparência, resultando no valor total de R$
47.261,15 (quarenta e sete mil e duzentos e sessenta
quinze centavos).

_, idifício da Prefeitura Municipal de Piên, 30 de maio de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publíque-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretário de Administração e Finanças

e um reais e

Fiscal Administrativo: Adriano Roberto de Oliveira 1 Matrícula
Rubens José Teixeira [ 4765257

Prazo de Vigência: 12 (Doze)
serpronngado conforme Lei 14.133/2021,
Data de assinatura: 23 de maio de 2025.

COORDENAÇÃO DE CONTRA TOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

1321

partir da publicação, podendoPublicado por:
Eliane Piraentel Jubainski Streit

Código Identificador:F06F38I9

meses a

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 141/2025 A152/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 017/2025

Objeto: Registro de preços para aquisição de equipamentos para
mstalaçao e manutenção de câmeras e alarmes.

Ata 141/25: AMMO INFORMÁTICA LTDA, pessoa jurídica
inscnta no CNPJ sob o n® 07.300.151/0001-04, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

mís)^ ^ 2.550,00 (dois mil e quinhentos e cinquenta
^1"*NDAD0 SISTEMAS SOLAR E SEGURANÇA

ELETRÔNICA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

35.555.249/000M8, vencedora dos itens conforme relatório
transparência, resultando no valor total de R$

5.460,09 (cmco mil e quatrocentos e sessenta reais e nove centavos)

-r, COLBAN SEGURANÇA ELETRÔNICA, pessoa
jundica inscnta no CNPJ sob o n® 28.812.771/0001-00, vencedora dos
Itens conforme relatório disponível

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:92D2E462

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATAS 153/2025 A155/2025

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 027/2025

Objeto: Registo de Preços para contratação de empresa especializada,
com professor capacitado para prestação de serviços de oficma/aulas

pupos dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de

Vínculos (SCFV). Conforme cronograma estabelecido pelo Centro
Referência em Assistência Social - CRAS.

de

Ata 153/25: O.B.H. PEREIRA & CIA LTDA ME, pessoa jurídica
inscnta no CNPJ sob o n® 32.953.837/OOOMl, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de:R$ 13.798,00 (treze mil c setecentos e noventa e oito
reais).

Ata 154/25Í LUCCA E

, , . no portal da transparência,
resultando ho valor total de R$ 39.267,00 (trinta e nove mil e duzentos
e sessenta e sete reais).

Ata 144/25: COMPUTECH INFORMÁTICA LTDA, pessoa
pndica inscnta no CNPJ sob o n® 09.170.651/0001-02, vencedora dos

Itens confonne relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 4.447,98 (quatro mil e quatrocentos é
quarenta e sete reais e noventa e oito centavos).

* CIA LTDA, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob 0 n® 04.459.281/0001-04. vencedora dos itens conforme

relatóno disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 54.490,00 (cinquenta e quatro mü e quatrocentos e

noventa reais).

Ata 146/25: HABITUS DIGITAL COMERCIAL LTDA, pessoa
jundica mscrita no CNPJ sob o n® 41.010.343/0001-14, vencedora dos

LUCCA EDUCACÃO E
TOETNAlvreNTO LTDA, pessoajurídica inscrita no CNPJ sob o n®

33.746.531/0001-87, vencedora dos itens conforme relatório
a' transparência, resultando no valor total de R$

21.840,00 (vinte e um mil e oitocentos e quarenta reais)
Ata 155/25: MUNDISOFT CENTRO DE ENSINO LTDA pessoa
jundica mscrita no CNPJ sob o n“ 53.643.876/0001-12,, vencedora dos

Itens cc^onae relatório disponível no portal da transparência
resultando no valor totalde R$ 6.600.00 (seis mü e seiscentos erais).

Fiscal Administrativo: Letícia Inez Schroth Gabardo

sr
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A Secretaria Municipal de Educação de Piên, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto nos Artigos 58 a 60 da lei

Municçal n° 1070, de 09 de setembro de 2010,

Prazo de Vigência: 12 (Doze) meses a partir da publicação, podendo
ser prorrogado conforme Lei 14.133/2021.
Data de assinatura: 26 de maio de 2025.

COORDENAÇÃO DECONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Resolve:

Alt 1® Tomar público o resultado da seleção para formação de

cadastro de professores com disponibilidade para atuar em Turno

Suplementar, para o ano letivo de 2025, conforme segue: .Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:715134B3 EstalKl«ciiiiento dejtnsioo CtessifieaçS» NomeTurno

Escola Municipal Alminda Antôaia
dc Andrade

Mareia Dolorcs auoschká!•Tords

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N“ 647, DE 29 DE MAIO DE 2025. Piên, 30 de maio de 2025.

PORTARIA N^ 647, DE 29 DE MAIO DE 2025. CLARICE DE FÁTIMA FRAGOSO
Secretária de Educação

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto no art 190 da Lei

Municipal 960/2007-Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,

Publicado por:
Noili Fortescki Gassner

Código Identificador:9A9BACC2

3ÍESOLVE:

Art 1*^ Determinar o afastamento do servidor público Joanir Afonso

Pieckocz, portador da cédula de identidade civil CPF 031 .***.***-

**, matricula íuncional 178411, ocupante do cargo de Motorista, do

exercício do cargo pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 30 de

maio de 2025, sem prejuízo da remuneração, como medida cautelar e

a fim de que nlo venha a influir na apuração das irregularidades que

lhe são atribuídas no processo administrativo disciplinar instaurado

pela Portaria 646 de 29 dé maio de 2025.

Art. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. S**. Ficam revogadas as disposições em contrário.

CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DlARIA 08/2025
■v

AUTORIZAÇÃO DE DlARIA
LEI MUNICIPAL N.” 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADAEM 18/06/2018

N.® 08/2025

O Presidente da Câmara de Vereadores Senhor MÁRCIO MENIN,

neste ato devidamente acompanhado do respectivo' controlador
interno, vem através deste liberar, 03 (Três) diárias, para o Vereador
CLOVIS VIEIRA VELHO CPF 717.552.769-15, nos dias 01 à 03

de Junho de 2025, para deslocamento até a Cidade de Curitiba

(Capital do Estado do PR), em visita ao gabinete do Deputados
Estaduais Ademar Traiano, Arilson e Luciana Rafagnin, Mateus

Vermelho e Secretaria de Agricultura, a fim de Solicitar rectirsos para

Agricultura e hiôáestrutura do Município de Pinhal de São Bento —

PR, ressalvando que deverá ser apresentado o devido relatório de

viagens ao Departamento de Contabilidade, a fim de ser anexada a

presente autorização, em cumprimento ao art ô." da Lei acima

indicada.

DIARIAS R$: 1.508,22 (Um mil quinhentos e oito reais e vinte e dois

centavos) 03 X 502,74 - ART. 2®, Ifl, DA LEI N.” 498/2016.

Piên/PR, 29 de màio de 2025.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

Publíque-se e registre-se.

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças

Republicado por incorreção.
Pnblicado por:
Márcia Zigovski

Código Identíficador:AA514658 MÁRCIO MENIN

Presidente

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N“ 04/2024 MÁRCIO SILVINOBEPPLER

Controlador Interno

PROCESSO ADMINISTRATIVO APURATÓRIO N® 004/2025.
Fornecedor; Benício Pneus Eireli

DECISÃO: IMPROCEDÊNCIA do recurso interposto pela empresa
Benício Pneus Eireli, mantendo-se integralmente as penalidades

aplicadas à empresa.

Autorizado

Em 30/05/2025.

Publicado por:

Edemilson Dachery Gomes
Código Ideiitiflcador:68FC367A

Piên/PR, 28 de maio de 2025.
CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

DlARIA 09/2025MAICON GROSSEOPF

Prefeito

AUTORIZAÇAO DE DlARIA
LEI MUNICIPAL N.” 498/2016 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2016

PUBLICADAEM 18/06/2018
Publicado por:

Katia Rejane Neneve

Código Identificador:FB7DF60B
N.° 09 /2.025
O Presidente da Câmara de Vereadores Senhor MÁRCIO MENIN,

neste ato devidamente acompanhado do respectivo controlador
interno, vem através deste liberar, 03 (Três) diárias, para o Vereador
RUDINEI BRIEDES CPF 880.266.989-91, nos dias 01 à 03 de

Junho de 2025, para deslocamento até a Cidade de Curitiba (Capital

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
RESOLUÇÃO N" 14, DÈ 30 DE MAIO DE 2025.

RESOLUÇÃO N® 14, DE 30 DE MAIO DE 2025.
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